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REGULAMENTO DO
FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
CNPJ: 21.093.180/0001-73

CONDICOES GERAIS APLICAVEIS AO FUNDO

O FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS (“Fundo”), é uma
comunhado de recursos, constituido sob a forma de condominio fechado de natureza
especial, disciplinado pela Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada
(“Cédigo Civil Brasileiro”), pela Resolucdo CVM 175 e Anexo Normativo Il, e regido por

este Regulamento, seus Anexos, seus respectivos Apéndices, se houver, e pelas
demais disposicdes legais e regulamentares que lhe forem aplicaveis, conforme o
disposto abaixo.

1
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13

DOS PRESTADORES DE SERVICOS
DA ADMINISTRADORA E DO CUSTODIANTE

Os servicos de administracdo e custddia serdo realizados pela OLIVEIRA
TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.,
instituicdo financeira devidamente autorizada pela CVM para o exercicio
profissional de administragcéo de carteiras de valores mobiliarios, na categoria de
administrador fiduciario, nos termos do Ato Declaratério n°® 6.696, de 21 de
fevereiro de 2002, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3.434, bloco 7, sala 201, Barra da Tijuca,
CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n° 36.113.876/0001-91
(“Administradora” e “Custodiante”).

A Administradora, observadas as limitacdes estabelecidas neste Regulamento e
nas disposicbes legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais
poderes para praticar todos os atos necessarios a administracao fiduciaria do
Fundo, incluindo, mas ndo se limitando, a contratacdo da custédia dos valores
mobiliarios e dos Ativos Financeiros, a controladoria e a escrituracdo das Cotas,
sem prejuizo dos direitos e obrigacdes da Gestora e de terceiros contratados
para prestacao de servicos ao Fundo.

Incluem-se entre as obriga¢cdes da Administradora, além das demais previstas
na Resolucdo CVM 175:

(@) contratar, em nome do Fundo, os servicos de tesouraria, controladoria do
ativo e do passivo do Fundo e escrituracéo das Cotas;

(b) diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em
perfeita ordem: (i) o registro de Cotistas; (i) o livro de Atas das
Assembleias de Cotistas; (iii) o livro ou lista de presenca de Cotistas;
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(c)

(d)

(€)
(f)

(¢)]

(h)

()

(k)

(iv) os pareceres do auditor independente; e (v) 0s registros contdbeis
referentes as operacdes e ao patrimbnio do Fundo;

solicitar, se for o caso, a admissdo a negociacao das Cotas no mercado
organizado;

pagar a multa cominatéria as suas expensas, nos termos da legislacédo
vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na
regulamentacao aplicavel;

elaborar e divulgar as informaces periddicas e eventuais da Classe;

manter atualizada, junto a CVM, a lista de todos os prestadores de
servigos contratados pelo Fundo, sejam os definidos como essenciais ou
nao, inclusive os contratados pela Gestora, bem como as demais
informagdes cadastrais do Fundo e da Classe;

manter servico de atendimento aos Cotistas, sendo responséavel pelo
esclarecimento de duvidas e pelo recebimento de reclamagdes, conforme
definido neste Regulamento;

monitorar os Eventos de Liquidacdo Antecipada;
cumprir as deliberacdes das Assembleia Cotistas;

calcular e divulgar diariamente os indices de Subordinacio para a
Gestora; e

contratar o Auditor Independente, nos termos das disposicdes
regulatérias aplicaveis.

No que diz respeito aos Direitos Creditorios, cabe ainda a Administradora,
realizar ou contratar, em nome do Fundo, os servicos de:

(@)

(b)

(c)
(d)

(e)
1.4.1

registro dos Direitos Creditérios em Entidade Registradora autorizada a
funcionar pelo BACEN, observada a regulamentacéo aplicavel;

custodia de Ativos Financeiros e dos Direitos Creditérios que ndo sejam
passiveis de registro em entidade registradora e que ndo estejam
registrados em mercado organizado de balcdo autorizado a funcionar
pela CVM ou depositado em depositario central autorizado a funcionar
pela CVM ou pelo BACEN,;

liquidacgéo fisica ou eletrénica e financeira dos Direitos Creditorios;

cobrancga e recebimento, em nome da Classe, pagamentos, resgate de
titulos ou qualquer outro rendimento relativo aos Ativos da carteira,
depositando os valores recebidos diretamente na Conta da Classe e, se
for o caso, em conta-vinculada; e

guarda dos Documentos Comprobatdrios.

Os servicos previstos nos itens (b) a (e) acima serdo prestados pelo
Custodiante.
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1.6

17

18

1.9

Considerando a totalidade do lastro, passivel ou ndo de registro, trimestralmente
ou em periodicidade compativel com o prazo médio ponderado dos Direitos
Creditorios da carteira, o que for maior, o Custodiante verificara a existéncia,
integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditérios que ingressaram na
carteira no periodo a titulo de substituicdo, assim como o lastro dos Direitos
Creditorios vencidos e ndo pagos no mesmo periodo.

No caso dos Direitos Creditérios registrados na Entidade Registradora, o
Custodiante ou a Administradora poder&o utilizar informacdes oriundas da
entidade desde que tais informagBes sejam consistentes e adequadas a
verificagéo.

Em acréscimo as obrigag6es previstas na parte geral da Resolugdo CVM 175 e
neste Regulamento, a Administradora é responsavel pelas seguintes atividades:

(@ sem prejuizo da observancia dos procedimentos relativos as
demonstragBes contabeis, manter, separadamente, registros com
informagfes completas sobre toda e qualquer modalidade de negociagéo
realizada entre a Administradora, a Gestora, a Entidade Registradora, a
Consultora Especializada e respectivas partes relacionadas, de um lado; e
a Classe, de outro;

(b) encaminhar ao SRC documento composto pelos dados individualizados de
risco de crédito referentes a cada operacéo de crédito, conforme modelos
disponiveis na pagina do BACEN na rede mundial de computadores;

(c) obter autorizacdo especifica do devedor, passivel de comprovacéo, para
fins de consulta as informag@es constantes do SRC; e

(d)  monitorar e informar, imediatamente, via comunicado ao mercado ou fato
relevante, a depender da relevancia, sobre quaisquer eventos de
reavaliacdo do Ativo no que se refere a Classe que adquira os precatérios
federais previstos no art. 2°, paragrafo Unico, inciso Il, do Anexo Normativo
Il DA Resolugdo CVM 175.

O documento referido na alinea “b” deve ser encaminhado mensalmente, em até
10 (dez) Dias Uteis ap6s o encerramento do més a que se referirem.

Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacfes definidos na Resolugdo CVM
175, o Custodiante, diretamente ou por meio de seus representantes, sera
responsavel pelas seguintes atividades:

(1) realizar a liquidacdo fisica ou eletronica e financeira dos direitos
creditérios;

(i) cobrar e receber, em nome da classe, pagamentos, resgate de titulos ou
qgualquer outro rendimento relativo aos ativos da carteira, depositando os
valores recebidos diretamente em conta de titularidade da classe ou, se
for o caso, em conta-vinculada;
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(i)  realizar a verificagdo, de forma trimestral, da existéncia, integridade e
titularidade do lastro dos Direitos Creditorios vencidos e ndo pagos no
respectivo periodo ou que ingressaram na carteira da Classe no periodo
a titulo de substituicéo; e

(iv)  realizar a guarda da documentagdo relativa ao lastro dos direitos
creditorios.

DA GESTORA

1.10

1.11

112

A atividade de gestdo da carteira sera realizada pela OLIVEIRA TRUST
SERVICER S.A., sociedade devidamente autorizada pela CVM para
administracdo de carteiras de valores mobiliarios por meio do Ato Declaratério
n.° 7.446, de 13 de outubro de 2003, inscrita no CNPJ sob o n°® 02.150.453/0001-
20, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida
das Américas, n° 3.434, bloco 07, sala 202, Barra da Tijuca, CEP 22640-102
(“Gestora” e, em conjunto com a Administradora, “Prestadores de Servicos
Essenciais”).

A Gestora, observadas as limitagdes estabelecidas neste Regulamento e nas
disposicdes legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes
para praticar todos os atos necessarios a gestdo profissional dos Ativos
integrantes da carteira do Fundo, sem prejuizo dos direitos e obrigacfes da
Administradora e de terceiros contratados para prestacéo de servicos ao Fundo.

Incluem-se entre as obrigagfes da Gestora, além das demais previstas na
Resolugdo CVM 175:

@) executar a politica de investimentos, devendo analisar e selecionar os
Direitos Creditérios para a carteira de ativos, o que inclui, no minimo:

0) verificar o enquadramento dos Direitos Creditérios a Politica de
Investimento, compreendendo, no minimo, a validacdo dos direitos
Creditérios quanto aos Critérios de Elegibilidade e a observancia aos
requisitos de composicéo e diversificacdo, de forma individualizada ou
por amostragem, utilizando modelo estatistico consistente e passivel de
verificacao; e

(I avaliar a aderéncia do risco de performance dos Direitos
Creditorios, se houver, a Politica de Investimento;

(b) efetuar a devida formalizagdo dos documentos relativos & cessdo dos
Direitos Creditérios;

(© realizar, anteriormente a cessao dos Direitos Creditérios a Classe, a
verificacdo de lastro dos Direitos Creditorios a serem adquiridos;

(d) registrar os Direitos Creditorios na Entidade Registradora ou entrega-los
ao Custodiante ou a Administradora, conforme o caso;
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1.13

(€)

(f)

(¢)]

1.12.1

1.12.2

1.12.3

1124

na hipétese de ocorrer substituicdo de Direitos Creditorios, por qualquer
motivo, diligenciar para que a relagdo entre risco e retorno da carteira de
Direitos Creditorios ndo seja alterada, nos termos da Politica de
Investimentos;

monitorar (i) o indice de Subordinacéo; (ii) a adimpléncia da carteira de
Direitos Creditérios e, em relagdo aos Direitos Creditorios vencidos e ndo
pagos, diligenciar para que sejam adotados os procedimentos de
cobranca; e (iii) a taxa de retorno dos Direitos Creditorios, considerando,
no minimo, pagamentos, pré-pagamentos e inadimpléncia; e

estruturar o Fundo e a Classe, considerando, no minimo, o conjunto das
seguintes atividades:

0] definir a Politica de Investimento;

(1) estimar a inadimpléncia da carteira de Direitos Creditorios e, se
for o caso, estabelecer os respectivos indices de Subordinac&o;

@y  estimar o prazo médio ponderado da carteira de Direitos
Creditérios;

(Iv)  estabelecer como se daréo os fluxos financeiros derivados dos
Direitos Creditorios; e

V) em conjunto com a Administradora, estabelecer os Eventos de
Liquidacdo Antecipada que devem constar do Regulamento
para monitoramento pela Administradora.

A verificagdo prevista no item (c) da Clausula 1.12 acima sera efetuada
por amostragem, utilizando modelo estatistico consistente e passivel de
verificagcdo, observados os parédmetros previstos no Complemento Il do
Anexo da Classe.

As regras e procedimentos aplicaveis a verificagdo de lastro por
amostragem a que se refere a Clausula 1.12.1 devem ser disponibilizados
e mantidos atualizados pela Administradora na mesma pagina eletrénica
onde estejam disponibilizadas as informagdes periddicas e eventuais da
Classe de Cotas.

A Gestora pode contratar terceiros para efetuar a verificagédo do lastro de
gue trata este artigo, inclusive a Entidade Registradora, o Custodiante ou
eventual consultoria especializada, devendo constar do contrato de
prestacao de servicos as regras e procedimentos aplicaveis a verificacao.

Caso contrate prestador de servicos para efetuar a verificacdo do lastro,
a Gestora deve fiscalizar sua atuagéo no tocante a observancia as regras
e procedimentos aplicaveis a verificacao.

Inclui-se entre as obrigacdes da Gestora contratar, em nome do Fundo, com
terceiros devidamente habilitados e autorizados, 0os seguintes servigos:
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1.14

1.15

1.16

1.17

1.18

1.19

1.20

@) intermediacao de operacfes para a carteira de ativos;

(b) distribuicdo de Cotas;

(© consultoria de investimentos;

(d) classificacdo de risco por Agéncia da Classificacdo de Risco;
(e) formador de mercado da Classe; e

) cogestédo da carteira de Ativos.

A Gestora ou a Administradora podem prestar os servicos de que tratam as
alineas “(a)” e “(b)” da Clausula 1.13 acima, observada a regulamentacéo
aplicavel as referidas atividades.

Os servicos de que tratam as alineas dos incisos “(d)” a “(f)” da Clausula 1.13
acima somente sao de contratacdo obrigatoria pela Gestora caso aprovada pela
Assembleia Geral de Cotistas.

Nos casos de contratacdo de cogestor, a Gestora deve definir no respectivo
contrato, claramente, as atribuicdes de cada cogestor, o que inclui, no minimo, o
mercado especifico de atuacdo de cada gestor.

A Gestora pode contratar outros servicos em beneficio da Classe, que nao
estejam listados na Clausula 1.13 acima, observado que, nesse caso:

@) a contratacdo ndo ocorre em nome do Fundo ou da Classe, salvo se
aprovado pela Assembleia Geral de Cotistas; e

(b) caso o prestador de servico contratado ndo seja um participante de
mercado regulado pela CVM ou o servico prestado ao Fundo ou a Classe
ndo se encontre dentro da esfera de atuacdo da CVM, a Gestora deve
fiscalizar as atividades do terceiro contratado relacionadas ao Fundo ou
a Classe, respondendo pelos prejuizos que esse terceiro causar.

Compete a Gestora negociar os Ativos, bem como firmar, quando for o caso, todo
e qualquer contrato ou documento relativo a negociacao de Ativos, qualquer que
seja a sua natureza, representando o Fundo ou a Classe para essa finalidade.

A Gestora deve encaminhar & Administradora, nos 5 (cinco) Dias Uteis
subsequentes a sua assinatura, uma copia de cada documento que firmar em
nome do Fundo ou da Classe.

As ordens de compra e venda de Ativos devem sempre ser expedidas pela
Gestora com a identificacdo precisa do Fundo e, se for o caso, da Classe em
nome da qual devem ser executadas.

RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICO

Os Prestadores de Servigos Essenciais e demais prestadores de servigos do
Fundo e/ou da Classe respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas
de atuacao, por seus proprios atos e omissdes contrarios a lei, ao Regulamento
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2.2

2.3

2.4

3.1

3.2

do Fundo ou a regulamentacgéo vigente, sem prejuizo do exercicio do dever de
fiscalizar, nas hipoteses expressamente previstas na Resolugdo CVM 175, bem
como naquelas eventualmente previstas neste Regulamento.

A afericdo de responsabilidades dos prestadores de servicos tem como
parametros as obrigacbes previstas na Resolucio CVM 175 e em
regulamentacdes especificas, assim como aquelas previstas neste Regulamento
€ no respectivo contrato de prestacéo de servigos.

Sem prejuizo as obrigacfes dispostas na regulamentacdo e na autorregulacéo
compete ao responsavel pela distribuicdo de Cotas verificar com a maxima
diligéncia na sua selecao; (i) o perfil adequado do investidor; (ii) atendimento as
determinagfes quanto a prevencao e combate ao crime de lavagem de dinheiro;
(iii) adequado esclarecimento quanto a Classe especifica que o investidor
aportara, detalhando entre outros, riscos, taxas e responsabilidade pelo
patriménio negativo.

A relacdo contendo a identificagdo dos demais prestadores de servi¢os do Fundo
encontra-se descrita no respectivo Anexo da Classe, no website dos Prestadores
de Servicos Essenciais e no website da Comissao de Valores Mobiliarios.

SUBSITUICAO E RENUNCIA DA ADMINISTRADORA, DO CUSTODIANTE E
DA GESTORA

Destituicdo e Renuncia da Administradora

3.1.1 A Administradora, mediante aviso divulgado na pagina da Administradora
na rede mundial de computadores, utilizada para a divulgacdo de
informagBes do Fundo, por meio eletrbnico ou de carta com aviso de
recebimento enderecada aos Cotistas, podera renunciar a administracéo
do Fundo, desde que convoque, no mesmo ato, Assembleia Geral para
decidir sobre sua substituicdo ou sobre a liquidagdo antecipada desse,
nos termos da legislacdo em vigor e do disposto na Clausula 16.7 do
Anexo da Classe. A Assembleia Geral de Cotistas podera, a qualquer
momento, destituir imediatamente a Administradora, devendo, na
Assembleia Geral de Cotistas que a destituir, deliberar sobre sua
substituicdo ou a liquidagéo do Fundo.

3.1.2 No caso de renuncia, a Administradora devera permanecer no exercicio
de suas fungfes até sua efetiva substituicdo, que devera ocorrer no prazo
maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de realizacéo da
Assembleia Geral, sob pena de, transcorrido tal prazo, a Administradora
solicitar a CVM a indicac@o de administrador temporario.

Destituicdo e Renuncia da Gestora

3.2.1 A Gestora, mediante notificacdo por escrito a Administradora do Fundo
podera renunciar a gestao do Fundo, desde que a Administradora seja
notificada com antecedéncia prévia de 180 (cento e oitenta) dias. Nesta
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3.3

3.4

4.1

4.2

4.3

4.4

4.5

4.6

hipotese a Administradora devera convocar, no Dia Util imediatamente
subsequente ao do recebimento da notificagdo, Assembleia Geral para
decidir sobre a substituicdo da Gestora. A Assembleia Geral de Cotistas
poderd, a qualguer momento, destituir ou substituir imediatamente a
Gestora do Fundo. Caso, quando da renuncia ou destituicdo da Gestora,
a Assembleia Geral ndo indique um gestor substituto, a Administradora
assumira a gestdo do Fundo, até que um gestor substituto seja indicado
pela Assembleia Geral. Serd necesséria auditoria antes da realizagéo de
transferéncia em caso de substituicdo do Gestora sendo 0s custos
arcados pelo Fundo.

Nas hipoteses de substituicdo da Administradora, da Gestora e de liquidacédo
antecipada do Fundo aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor que
dispdem sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e
gerentes de instituigbes financeiras, independentemente das que regem a
responsabilidade civil da propria Administradora e da Gestora.

Aplica-se o disposto neste Capitulo 3, no que couber, ao Custodiante e ao Agente
de Cobranca.

DAS CARACTERISTICAS GERAIS DO FUNDO, PRAZO DE DURACAO E
EXERCICIO SOCIAL

CARACTERISTICAS GERAIS

O Fundo é constituido na categoria “Fundo de Investimento em Direitos
Creditorios (FIDC)”, sob a forma de condominio de natureza especial fechado,
em classe Unica (a “Classe”), cujas caracteristicas, tais como, mas nao
limitadamente publico-alvo, responsabilidades dos Cotistas e regime da Classe,
estédo definidas neste Regulamento e nos Anexos.

A Classe podera ser dividida em Subclasses de Cotas Seniores, Cotas
Subordinadas Mezanino e/ou Cotas Subordinadas Junior, conforme disposto no
Anexo da Classe e nos respectivos Apéndices, se for o caso.

Caso haja divisdo em Subclasses, as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas
Janior somente poderdo ser emitidas em uma Unica subclasse para cada tipo,
sem prejuizo da possibilidade de emissdo de diferentes subclasses
Subordinadas Mezanino.

Cotas Subordinadas Junior suportaréo as despesas de constituicdo do Fundo.

As Cotas Seniores e Subordinadas Mezanino poderdo ser emitidas em séries
com Iindices de Referéncia diferentes e prazos diferenciados para amortizacao,
permanecendo inalterados os demais direitos e obrigacoes.

As Cotas correspondem a frag@es ideais do patriménio do Fundo e/ou da Classe
e somente serdo resgatadas em virtude do término dos respectivos prazos de
duracédo do Fundo e/ou da Classe ou em virtude da liquidagdo do Fundo e/ou da
Classe, conforme o caso.
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4.7

4.8

4.9

5.2

6.1

6.2

6.3

As Cotas serdo escriturais e mantidas em contas de depdsito em nome dos
respectivos Cotistas. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura da
conta de depdsito em seu nome.

PRAZO DE DURACAO

O Fundo terd prazo de duracdo indeterminado, podendo ser liquidado por
deliberacdo da Assembleia de Cotistas em conformidade com o disposto neste
Regulamento.

O prazo de duracédo da Classe deve ser compativel com o prazo de duracdo do
Fundo.

DAS DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO

Constituem encargos do Fundo as despesas descritas no artigo 117 da Parte
Geral da Resolucdo CVM 175, que Ihe podem ser debitadas diretamente, assim
como de sua Classe de cotas, sem prejuizo de outras despesas previstas em
regulamentacdes especificas.

Quaisquer despesas nao previstas como encargos do Fundo, na forma da
regulamentacao aplicavel, correm por conta do Prestador de Servigo Essencial
gue a tiver contratado.

ALTERACAO DE REGULAMENTO, ASSEMBLEIA DE COTISTAS,
CONVOCACAO, INSTALACAO E DELIBERACOES

As alteracBes do Regulamento dependem da prévia aprovacao da Assembleia
de Cotistas, salvo nas hip6teses previstas na Clausula 6.3 deste Regulamento.

6.1.1 Salvo se aprovadas pela unanimidade dos Cotistas reunidos em
Assembleia Geral de Cotistas, as alteragbes do Regulamento s&o
eficazes, com relacdo a incorporacgéo, ciséo, fusdo ou transformacéo do
Fundo, apenas a partir do decurso do prazo para pagamento do
reembolso aos Cotistas, nos termos do §2° do art. 119 da Resolu¢cdo CVM
175.

A Administradora deve encaminhar exemplar do novo Regulamento,
consolidando as alteracbes efetuadas, por meio de sistema eletronico
disponibilizado pela CVM na rede mundial de computadores, na data do inicio da
vigéncia das alteracdes deliberadas em Assembleia Geral de Cotistas. Caso a
alteracéo tenha sido deliberada em Assembleia Especial de Cotistas, pode ser
encaminhado somente o0 Suplemento da Subclasse impactada.

O Regulamento pode ser alterado, independentemente da realizagdo de
Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteracéo:

(@) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais
ou regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade
administradora de mercados organizados em que as Cotas sejam
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6.4

6.5

6.6

6.7

6.8

6.9

admitidas a negociagdo ou de entidade autorreguladora, nos termos da
legislacdo aplicavel e de convénio com a CVM;

(b) for necessaria em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais de
prestadores de servi¢os do Fundo e/ou da Classe, tais como alteracédo na
razdo social, enderec¢o, pagina na rede mundial de computadores e
telefone; ou

(© envolver reducéo de taxa devida a prestador de servicos.

As alteracdes referidas nas alineas “a” e “b” da Clausula 6.3 acima, devem ser
comunicadas aos Cotistas no prazo de até 7 (sete) dias contados da data em que
tiverem sido implementadas.

A alteracéo referida na alinea “c” da Clausula 6.3 acima deve ser imediatamente
comunicada aos Cotistas.

A Administradora tem o prazo de até 30 (trinta) dias, salvo determinagédo da CVM
em contrario, para proceder as alteracdes determinadas pela CVM, contado do
recebimento das referidas exigéncias.

Em acréscimo aos documentos previstos na Clausula 6.3 acima, na data do inicio
da vigéncia das alteracdes deliberadas em Assembleia de Cotistas, a
Administradora deve encaminhar a lamina atualizada, se aplicavel, por meio de
sistema eletrénico na rede mundial de computadores.

E da competéncia privativa da Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre:

€)) analisar anualmente, no prazo maximo de 4 (quatro) meses apés 0
encerramento do exercicio social, as contas do Fundo e deliberar sobre
suas demonstracdes contabeis;

(b) a substituicdo de quaisquer dos Prestadores de Servico Essenciais;

(© a criacdo de uma nova Classe de Cotas e a primeira emissdo de novas
Cotas da referida Classe;

(d) fusdo, incorporacgéo, cisdo (total ou parcial), transformacéo ou a liquidacéo
do Fundo, na forma do Capitulo 16 do Anexo da Classe;

(e) a alteracdo do Regulamento, ressalvado o disposto na Clausula 6.3 acima
e no art. 52 da Parte Geral da Resolucdo CVM 175;

() o plano de resolugdo de Patriménio Liquido Negativo e/ou o respectivo
pedido de declaracédo judicial de insolvéncia da Classe, em caso de
Classe com limitagdo de responsabilidade dos Cotistas, nos termos da
Clausula 16 do Anexo da Classe; e

(9) a prorrogacéo do prazo de duracgéo do Fundo.

A Assembleia Geral de Cotistas realizada anualmente para deliberar sobre suas
demonstra¢gfes contdbeis, somente pode ser realizada no minimo 15 (quinze)
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6.10

6.11

dias apds estarem disponiveis aos Cotistas as demonstracdes contabeis
relativas ao exercicio encerrado, contendo parecer do auditor independente.

As demonstracdes contdbeis cujo relatério de auditoria ndo contiver opinido
modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a
Assembleia Geral de Cotistas ndo seja instalada em virtude de néo
comparecimento dos Cotistas.

A convocacao da Assembleia Geral de Cotistas deve ser encaminhada a cada
Cotista e disponibilizada nas péaginas da Administradora, da Gestora e, se
alguma distribui¢céo de Cotas estiver em andamento, nas paginas dos respectivos
distribuidores na rede mundial de computadores.

6.11.1 A convocagdo da Assembleia de Cotistas enumerara, expressamente, na
ordem do dia, todas as matérias a serem deliberadas, ndo se admitindo
gue sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de
deliberacdo da respectiva Assembleia de Cotistas.

6.11.2 No caso de participacdo do Cotista por meio de sistema eletrénico, a
Administradora enviara todas as informac¢fes detalhando as regras e os
procedimentos para viabilizar a participagdo e votacdo a distancia,
incluindo as informagbes necessarias e suficientes para acesso e
utilizagdo do sistema, assim como se a Assembleia de Cotistas sera
realizada parcial ou exclusivamente de modo eletrénico.

6.11.3 As informagfes requeridas na convocacdo podem ser divulgadas de
forma resumida, com indicagdo dos enderecos na rede mundial de
computadores em que a informacao completa deve estar disponivel a
todos os investidores.

6.11.4 A convocagdo da Assembleia de Cotistas deve ser feita, no minimo, com
10 (dez) dias de antecedéncia da data de sua realizacdo, ou com, no
minimo, 15 (quinze) dias de antecedéncia da data de sua realizagdo nos
casos em que houver contratacao de distribuidor e investimento no Fundo
e/ou na Classe por conta e ordem, nos termos previstos nas disposi¢coes
regulatérias aplicaveis, sem prejuizo de regras especificas que sejam
aplicaveis ao Fundo em fun¢éo de sua categoria.

6.11.5 Da convocacdo devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que
sera realizada a Assembleia de Cotistas, sem prejuizo da possibilidade de
a Assembleia de Cotistas ser realizada parcial ou exclusivamente
eletrbnica.

6.11.6 O aviso de convocacdo deve indicar a pagina na rede mundial de
computadores em que o Cotista pode acessar os documentos pertinentes
a proposta a ser submetida a apreciacao da Assembleia de Cotistas.

6.11.7 A Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas
pode dispensar o prazo estabelecido nesta Clausula 6.11 e na Clausula
6.9 acima.
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6.12

6.13

6.14

6.15

6.16

6.17

6.18

6.19

Os Prestadores de Servicos Essenciais, o Cotista ou grupo de Cotistas que
detenha, no minimo, 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas podem
convocar, a qualquer tempo, Assembleia de Cotistas para deliberar sobre ordem
do dia de interesse do Fundo, da Classe ou da comunh&o de Cotistas.

6.12.1 O pedido de convocacao pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigida a
Administradora, que deve, no prazo maximo de 30 (trinta) dias contado do
recebimento, convocar a respectiva Assembleia de Cotistas.

6.12.2 A convocacdo e a realizacdo da Assembleia de Cotistas devem ser
custeadas pelos requerentes, salvo se a Assembleia de Cotistas assim
convocada deliberar em contrario.

A Assembleia de Cotistas se instala com a presen¢a de qualguer nimero de
Cotistas.

A Assembleia de Cotistas pode ser realizada:

(1) de modo exclusivamente eletronico, caso os Cotistas somente possam
participar e votar por meio de comunicagdo escrita ou sistema eletronico;
ou

(i) de modo parcialmente eletronico, caso 0s cotistas possam participar e
votar tanto presencialmente quanto a distancia por meio de comunicagéo
escrita ou sistema eletronico.

A Assembleia de Cotistas realizada exclusivamente de modo eletrbnico é
considerada como ocorrida na sede da Administradora.

Os Cotistas podem votar por meio de comunicacgéo escrita ou eletrdnica, desde
gue recebida pela Administradora pelo menos 2 (duas) horas antes do inicio da
Assembleia de Cotistas, observado o disposto neste Regulamento.

Sera admitida que as deliberacdes da Assembleia de Cotistas sejam adotadas
mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunido dos
Cotistas.

6.17.1 Na hipétese de consulta formal, deve ser concedido aos Cotistas o0 prazo
minimo de 10 (dez) dias para manifestacdo, contado da consulta que for
realizada por meio eletrénico, ou de 15 (quinze) dias, contado da consulta
por for realizada meio fisico.

Para o calculo do computo do quérum e manifestacées de voto na Assembleia
de Cotistas, a Administradora considera a quantidade de votos representativa da
participacdo do respectivo Cotista em relacdo ao Fundo e/ou a Classe ou a
Subclasse em questéo, conforme o caso.

Ressalvado o disposto no Capitulo “Assembleias Especiais de Cotistas" do
Anexo da Classe, as delibera¢cfes serdo tomadas, em primeira convocacao, pela
maioria das Cotas em circulacdo e, em segunda convocacéo, pela maioria das
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6.20

6.21

6.22

7.1

7.2

7.3

7.4

7.5

7.6

Cotas presentes a respectiva Assembleia de Cotistas, observada a eventual
necessidade de deliberacbes separadas para cada Classe de Cotas.

Somente podem votar na Assembleia Geral ou Especial os cotistas inscritos no
registro de cotistas na data da convocacédo da assembleia, seus representantes
legais ou procuradores legalmente constituidos.

As delibera¢des da Assembleia Especial de Cotistas devem se ater as matérias
de interesse exclusivo da respectiva Classe de Cotas ou subclasse de Cotas,
conforme o caso, cujos procedimentos estao descritos no Capitulo “Assembleias
Especiais de Cotistas" respectivo Anexo da Classe.

O Caotista que se utilizar de procurador deve outorgar mandato com poderes
especificos para a sua representacdo em Assembleia de Cotistas, devendo o
procurador entregar um exemplar do instrumento do mandato & mesa, para sua
conferéncia, utilizacdo e arquivamento pela Administradora.

DAS COMUNICACOES

As informacdes ou os documentos para 0s quais esse Regulamento exija
“‘encaminhamento”, “comunicacado”, “acesso”, “envio”, “divulgacdo” ou
“disponibilizacao” pela Administradora serdo disponibilizados aos Cotistas e
demais destinatarios especificados neste Regulamento por meio eletrdnico, nos
termos da Resolugdo CVM 175.

A obrigacdo prevista na Clausula 7.1 acima sera considerada cumprida pela
Administradora na data em que a informacao ou documento se tornar acessivel
para os Cotistas.

O envio de correspondéncias por meio fisico aos Cotistas que fizerem tal
solicitacdo a Administradora estardo sujeitos a cobranca para pagamento de
custos relacionados ao envio.

Nas hipdteses em que este Regulamento exija “atestado”, “ciéncia”,
“‘manifestagao” ou “concordéancia” dos Cotistas, admite-se que a manifestacéo
em questao seja realizada por meio eletrénico, observada as disposi¢des do art.
12 da RCVM 175.

Caso nédo seja comunicada a Administradora a atualiza¢éo do endereco fisico ou
eletrénico do Cotista, a Administradora fica exonerada do dever de envio das
informac@es e comunicacdes previstas neste Regulamento e na Resolu¢cdo CVM
175 a partir da primeira correspondéncia que houver sido devolvida por
incorregdo do seu endereco declarado.

A Administradora preservara a correspondéncia devolvida ou seu registro
eletrbnico enquanto o Cotista ndo efetuar o resgate ou amortizagcdo total das
Cotas de sua titularidade, sem prejuizo do disposto no art. 130 da Resolugéo
CVM 175.
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8.2

8.3

8.4

8.5

8.6

8.7

DAS DISPOSICOES GERAIS E DO FORO

Sao partes integrantes e indissocidveis ao presente Regulamento os Anexos e
respectivos Apéndices.

Em caso de conflito entre 0 Regulamento e os Anexos ou Apéndices, prevalecera
0 Regulamento.

Em caso de conflito entre qualquer Apéndice e os Anexos, prevalecerdo os
Anexos.

Os prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servigcos do
Fundo respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacao, por
seus proprios atos e omissdes contrarios a lei, ao Regulamento do Fundo ou a
regulamentacao vigente, sem prejuizo do exercicio do dever de fiscalizar, nas
hipoteses expressamente previstas na Resolugdo CVM 175, bem como naquelas
eventualmente previstas neste Regulamento.

A afericAo de responsabilidades dos prestadores de servicos tem como
pardmetros as obrigacdes previstas na Resolucdo CVM 175 e em
regulamentacdes especificas, assim como aquelas previstas neste Regulamento
e no respectivo contrato de prestacdo de servicos.

Ressalvada as hipéteses de dolo ou ma-fé, devidamente comprovadas, fica
acordado que a transferéncia de administracdo de quaisquer Fundos, somente
ocorrerd ap0s o pagamento de todos os custos do Fundo ou da classe, inclusive
agueles advindos de bloqueios judiciais de valores na conta da Administradora
guando esta, indevidamente fora inserida no polo de acdo contra o Fundo e/ou
da classe.

Fica eleito o foro central da cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo, para
dirimir quaisquer questdes oriundas do presente Regulamento.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 2025

THLER De CUSMAG DELFING DBS SANTBS

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
Administradora

nnnnnnnnnnnn

rEMN DUTRL Mmoren® TIVIEES
RES: 12062808760

THLER De CUSMAG DELFING- DBS SANTBS

OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A.
Gestora
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ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

11

2.2

2.3

DO REGIME DA CLASSE

A Classe é constituida sob o regime fechado, de modo que as Cotas somente
serdo resgatadas conforme datas de resgate definidas para cada Subclasse, de
acordo com os respectivos Suplementos, ou em virtude de liquidacéo da Classe,
em conformidade com o disposto no Regulamento.

DO OBJETIVO E PUBLICO-ALVO

O objetivo da Classe € proporcionar aos seus Cotistas a valorizacao de suas
Cotas por meio da aplicagédo de seu Patriménio Liquido na aquisi¢do de Direitos
Creditorios e Ativos Financeiros.

As Cotas somente poderdo ser subscritas e integralizadas por Investidores
Profissionais.

A Classe podera emitir classes de cotas com prazos e regras de amortizacao,
resgate e remuneracgéo distintas. As Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas
Subordinas Junior, individualmente, serdo subscritas e integralizadas
exclusivamente por um Unico Cotista ou por grupo de Cotistas vinculados e
unidos por interesse Unico e indissociavel. Tais cotistas subscreverdo Termo de
Adeséo declarando ter pleno conhecimento dos riscos envolvidos na operacao,
inclusive da possibilidade de perda total do capital investido, e da auséncia de
classificacéo de risco das Cotas Subordinadas.

DO PRAZO DE DURACAO DA CLASSE

A Classe ter4 prazo de duracdo indeterminado, podendo ser liquidada por
deliberacdo da Assembleia Geral em conformidade com o disposto no
Regulamento e neste Anexo da Classe.

REMUNERACAO DOS PRESTADORES DE SERVICO

Pelos servigcos de administracédo fiduciaria, custddia e controladoria dos ativos da
Classe, a partir da data de transferéncia da Administradora, a Administradora
fard jus a uma remuneracéao calculada da seguinte forma: (i) sobre a parcela do
Patriménio Liquido até R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhdes de reais),
o valor correspondente a 0,15% (quinze centésimos por cento) ao ano sobre 0
Patrimbnio Liquido; (ii) sobre a parcela do Patriménio Liquido entre
R$ 150.000.000,01 (cento e cinquenta milhdes de reais e um centavo) e
R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhdes de reais), o valor correspondente a
0,10% (dez centésimos por cento) ao ano sobre o Patriménio Liquido; e (iii) sobre
a parcela do Patrimdnio Liquido que exceder R$ 400.000.000,01 (quatrocentos
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4.2

milhdes de reais e um centavo), o valor correspondente a 0,09% (nove
centésimos por cento) ao ano sobre o Patriménio Liquido; observado o valor
minimo mensal de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) (“Taxa de Administracéo”):

4.1.1 A Taxa de Administracdo sera calculada e provisionada diariamente, a
base de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) por Dia Util, sobre
o Patriménio Liquido da Classe do Dia Util imediatamente anterior.

4.1.2 Seréa devido a Administradora, adicionalmente, o valor correspondente a
R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais a titulo de remuneracgéo pelo servico
de escrituracdo das Cotas. Ademais, pelo servico de implantagdo do
passivo do Fundo, sera devido uma Unica vez o valor de R$ 7.000,00 (sete
mil reais), a ser pago na data da transferéncia do Fundo.

4.1.3 Pela participagéo e implementacdo das decistes deliberadas em reuniéo
formal ou Assembleia de Cotistas, sera devida remuneracéo adicional,
equivalente a R$ 700,00 (setecentos reais) por hora-homem de trabalho
dedicada a referidas atividades, a ser paga em até 5 (cinco) dias contados
da aprovacdo da entrega, pela Administradora, de relatério de horas
enviado aos Cotistas.

4.1.4 Todos os tributos incidentes (Imposto Sobre Servicos (ISS), Programa de
Integracéo Social (PIS), Contribuicdo para Financiamento da Seguridade
Social (COFINS), Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e
Imposto sobre a Renda retido na Fonte (IRRF) e outros que porventura
venham a incidir) sobre a remuneragéo da Administradora, incluindo a
remuneragdo do Custodiante e do escriturador prevista neste
Regulamento serdo acrescidos as referidas remuneracdes com base nas
aliquotas vigentes nas respectivas datas de pagamento do referido
prestador de servigos.

4.1.5 Os valores fixos e os montantes minimos da Taxa de Administracéo,
previstos neste Regulamento, serdo atualizados a cada periodo de 12
(doze) meses a contar data de transferéncia do Fundo pela variacdo
positiva do indice Geral de Precos — Mercado (IGP-M) divulgado pela
Fundacao Getulio Vargas (FGV) ou, na sua falta, pelo indice que venha a
substitui-lo.

Pelos servicos de gestao, a partir da data de transferéncia da Gestora, a Gestora
fard jus a uma remuneracéo calculada da seguinte forma: (i) sobre a parcela do
Patrim6nio Liquido até R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhdes de reais),
o valor correspondente a 0,15% (quinze centésimos por cento) ao ano sobre o
Patrimbnio Liquido; (ii) sobre a parcela do Patriménio Liquido entre
R$ 150.000.000,01 (cento e cinquenta milhdes de reais e um centavo) e
R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhdes de reais), o valor correspondente a
0,10% (dez centésimos por cento) ao ano sobre o Patriménio Liquido; e (iii) sobre
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4.3

4.4

a parcela do Patrimdnio Liquido que exceder R$ 400.000.000,01 (quatrocentos
milhdes de reais e um centavo), o valor correspondente a 0,09% (nove
centésimos por cento) ao ano sobre o Patriménio Liquido; observado o valor
minimo mensal de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) (“Taxa de Gestado”).

4.2.1 A Taxa de Gestdo serd calculada e provisionada diariamente, a base de
1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) por Dia Util, sobre o
Patriménio Liquido da Classe do Dia Util imediatamente anterior.

4.2.2 Adicionalmente, sera devido a Gestora: (i) R$5.000,00 (cinco mil reais)
mensais a titulo de remuneracgédo pelos servigos de verificagdo do lastro
dos Direitos Creditorios; e (ii) R$4.250,00 (quatro mil duzentos e
cinquenta reais) mensais pelo registro dos Direitos Creditorios adquiridos
em Entidade Registradora.

4.2.3 Ainda sera acrescido a remuneracao da Gestora o valor de R$ 35.000,00
(trinta e cinco mil reais), pagos em parcela Unica, devidos na data de
transferéncia do Fundo.

4.2.4 Todos os tributos incidentes (Imposto Sobre Servicos (ISS), Programa de
Integracdo Social (PIS), Contribuigdo para Financiamento da Seguridade
Social (COFINS), Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e
Imposto sobre a Renda retido na Fonte (IRRF) e outros que porventura
venham a incidir) sobre a remuneracdo da Gestora prevista neste
Regulamento serdo acrescidos as referidas remuneracdes com base nas
aliquotas vigentes nas respectivas datas de pagamento do referido
prestador de servigos.

4.2.,5 Os valores fixos e os montantes minimos da Taxa de Gestao, previstos
neste Regulamento, serdo atualizados a cada periodo de 12 (doze) meses
a contar de 1° de outubro de 2024, pela variacdo positiva do indice Geral
de Pregos — Mercado (IGP-M) divulgado pela Fundacdo Getulio Vargas
(FGV) ou, na sua falta, pelo indice que venha a substitui-lo.

N&o serdo cobradas da Classe ou dos Cotistas taxas de performance, de
ingresso ou de saida.

A Taxa de Administracdo e a Taxa de Gestdo ndo incluem os valores
correspondentes as taxas, remuneracdo dos prestadores de servicos e demais
encargos incidentes sobre os fundos e classes investidos que (i) tenham suas
cotas admitidas & negociagdo em mercado organizado; e (ii) sejam geridos por
partes ndo relacionadas a Gestora e/ou administrados por partes nédo
relacionadas a Administradora, os quais também podem cobrar taxa de ingresso,
saida e/ou performance, conforme seus respectivos regulamentos. Os demais
fundos e classes terdo suas taxas de administracdo e taxa de gestdo
incorporadas nas taxas maximas indicadas acima.
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4.5

4.6

A Administradora e a Gestora podem estabelecer que parcelas de Taxa de
Administracdo ou da Taxa de Gestao, respectivamente, sejam pagas diretamente
aos prestadores de servigos contratados, observado que o somatério dessas
parcelas ndo pode exceder o montante total da Taxa de Administracdo ou da
Taxa de Gestao, conforme o caso.

Tendo em vista que ndo ha distribuidores das Cotas que prestem servicos de
forma continua a Classe com remuneracdo baseada em taxa expressa em
percentual do Patrimonio Liquido, o presente Regulamento ndo prevé uma taxa
maxima de distribuicdo, nos termos do Oficio Circular Conjunto n°
1/2023/CVMI/SIN/SSE.

ENCARGOS
A Classe tera os seguintes encargos, que Ihe poderéo ser debitados diretamente:

(@ taxas, impostos ou contribuicbes federais, estaduais, municipais ou
autarquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e
obrigagbes da Classe;

(i) despesas com impressdo, expedicdo e publicacdo de relatérios,
formularios e informacdes periddicas, previstas neste Anexo ou na
regulamentacéo pertinente;

(i)  despesas com correspondéncias de interesse da Classe, inclusive
comunicacgdes aos Cotistas;

(iv)  honorérios e despesas do auditor encarregado da revisdo das
demonstragdes financeiras e das contas da Classe e da analise de sua
situacéo e da atuacdo da Administradora;

(V) emolumentos e comissdes pagas sobre as operagdes da Classe;

(vi)  honorérios de advogados, incluindo no ambito de estruturacdo e
reestruturacdo do Fundo, custas e despesas correlatas feitas em defesa
dos interesses da Classe (inclusive reembolsar honorarios de advogados,
custas e despesas correlatas, contratados ou incorridos pela Cedente em
defesa dos interesses do Fundo e/ou da Classe), em juizo ou fora dele,
inclusive o valor da condenacédo, caso o0 mesmo venha a ser vencido;

(vii)  quaisquer despesas inerentes a constituicao ou a liquidacéo da Classe ou
a realizagédo da Assembleia Geral;

(viii)  contribuicdo anual devida as centrais depositarias ou a entidade do
mercado de balcdo organizado em que o Fundo tenha suas Cotas
registradas para custddia eletrdnica, se for o caso;

(ix) despesas com relacdo a contratacdo de agéncias de classificacdo de
risco, se for o caso;
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5.2

6.2

6.3

6.4

(x) despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos
interesses dos Cotistas;

(xi) despesas com o0 registro dos Direitos Creditérios em Entidade
Registradora;

(xii)  despesas com a verificacdo de lastro dos Direitos Creditérios a serem
adquiridos;

(xiii) despesas com a contratacdo de assessores juridicos, incluindo no ambito
de estruturacao e reestruturacdo do Fundo; e

(xiv) despesas com a cobranga dos Direitos Creditérios, incluindo despesas
com a contratacdo de Agente de Cobranca.

Os custos e despesas que nao constituirem encargos da Classe, nos termos da
Clausula 5.1 acima, correrdo por conta do prestador de servico que tiver
contratado.

POLITICA DE INVESTIMENTO

A Classe tera como objetivo proporcionar aos Cotistas a valorizagdo das Cotas
de suas respectivas titularidades por meio da aplicacdo dos recursos da Classe,
preponderantemente na aquisicdo de (i) Direitos Creditérios de Faturas;
(ii) Direitos Creditérios de Acordos e (iii) Direitos Creditérios CCBs (“Direitos
Creditérios”).

Adicionalmente, caracterizam-se como passiveis de cessado a Classe: (i) Direitos
Creditérios que atendam aos Critérios de Elegibilidade e as Condicbes de
Cessao; e (ii) todos e quaisquer direitos, garantias, privilégios, preferéncias e
prerrogativas relacionados aos referidos Direitos Creditérios.

Em até 180 (cento e oitenta) dias do inicio de suas atividades, a Classe deve
possuir parcela superior a 67% (sessenta e sete por cento) de seu Patrimdnio
Liquido representada por Direitos Creditorios (“Alocacdo Minima”).

A parcela do Patriménio Liquido da Classe que nao estiver alocada em Direitos
Creditérios podera ser mantida em moeda corrente nacional ou aplicada nos
ativos financeiros abaixo relacionados (“Ativos Financeiros”):

0] titulos publicos federais;

(i) ativos financeiros da renda fixa de emissdes de instituicbes financeiras de
primeira linha;

(i)  operacdes compromissadas lastreadas nos titulos mencionados nos itens
(i) e (ii) acima; e
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6.5

6.6

6.7

6.8

6.9

6.10

6.11

6.12

6.13

6.14

(iv)  cotas de classe que invistam exclusivamente nos ativos referidos nos
itens (i) a (iii), podendo ser cotas de Fundos administrados pela
Administradora e/ou geridos pela Gestora.

O Fundo deveré& observar o limite de até 20% (vinte por cento) de seu Patriménio
Liquido para adquirir Direitos Creditorios Elegiveis e Ativos Financeiros de um
mesmo Devedor, ou de coobrigacdo de uma mesma Pessoa, podendo o Fundo
adquirir 100% (cem por cento) de seu Patrimdnio Liquido em Direitos Creditorios
de um mesmo Cedente, nos termos permitidos pela regulamentacéo aplicavel.
Nado ha limite de concentracdo por emissor ou por modalidade de Ativo
Financeiro para os investimentos em Ativos Financeiros realizados nos termos
da Clausula 6.4 acima.

A Gestora deverd manter os recursos correspondentes a Reserva de Caixa,
aplicados em Ativos Financeiros. A Gestora utilizara seus melhores esforgos para
gue os recursos da Reserva de Caixa sejam aplicados em Ativos Financeiros de
longo prazo, de maneira que o prazo médio da carteira de Ativos Financeiros da
Classe seja caracterizado como de longo prazo.

A Classe nao podera realizar operacées em mercados de derivativos.

As limitacdes da Politica de Investimento, diversificagdo e composicdo da carteira
do Fundo e da Classe previstas nesta Clausula seréo observadas diariamente,
com base no Patriménio Liquido do Dia Util imediatamente anterior.

As cessbes de Direitos Creditérios a Classe serdo realizadas em carater
irrevogavel e irretratavel e incluirdo todas as suas garantias e demais acessorios.

Na aquisi¢cdo dos Direitos Creditorios, a Gestora devera verificar se todos os
Documentos Comprobatérios compreendem todos os documentos necessarios
para protesto, cobranca ou execuc¢do judicial dos Direitos Creditorios cedidos,
nos termos da regulamentacao aplicavel, sem prejuizo da andlise conjunta com

a Administradora, em razdo de suas obrigacbes acessoérias a aquisicdo dos
Direitos Creditorios.

Os processos de originacdo dos Direitos Creditorios cedidos encontram-se
descritos no Capitulo 7 deste Anexo.

A Gestora é responsavel pela andlise, selecdo e aquisicdo dos Direitos
Creditorios ofertados pela respectiva Cedente.

N&o serd permitida a cessdo de Direitos Creditorios para os Cedentes e suas
partes relacionadas.

E facultado & Gestora realizar operacdes com derivativos, exclusivamente com o
objetivo de protecéo patrimonial ou desde que né&o resulte em exposi¢céo ao Risco
de Capital, troca de indexador a que os ativos estdo indexados e o indice de
Referéncia de cada Subclasse.
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6.15

6.16

6.17

6.18

6.19

6.20

6.21

6.22

A Gestora podera realizar operagdes compromissadas que tenham como
contraparte a Administradora, a Gestora e suas respectivas partes relacionadas.

Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe devem ser custodiados,
registrados e/ou mantidos em conta de depdsito diretamente em nome da Classe
e, na impossibilidade operacional do Fundo, em contas especificas abertas no
Sistema Especial de Liquidacéo e de Custddia — SELIC, em sistemas de registro
e de liquidacéo financeira de ativos autorizados pelo BACEN ou em instituicdes
ou entidades autorizadas a prestacao desses servicos pelo BACEN ou pela CVM.

A Gestora adota politica de exercicio de direito de voto em assembleias, que
disciplina os principios gerais, 0 processo decisério e quais sdo as matérias
relevantes obrigatorias para o exercicio do direito de voto. Tal politica orienta as
decisbes da Gestora em assembleias de detentores de titulos e valores
mobiliarios que confiram aos seus titulares o direito de voto.

A politica de exercicio de direito de voto adotada pela Gestora pode ser obtida
na pagina da Gestora na rede mundial de computadores, no seguinte endereco:
www.oliveiratrust.com.br.

N&o obstante a diligéncia da Gestora em colocar em pratica a Politica de
Investimento, composicdo e diversificacdo da carteira da Classe prevista no
presente Regulamento, os investimentos da Classe estdo, por sua natureza,
sujeitos a flutuagbes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico,
condi¢cBes adversas de liquidez e negociacao atipica nos mercados de atuagéo,
de modo que, ainda que a Administradora e/ou a Gestora mantenham sistemas
de gerenciamento de riscos, ndo h& garantia de eliminagédo da possibilidade de
perdas para Classe e para os Cotistas. E recomendada ao investidor a leitura
atenta dos fatores de risco a que o investimento nas Cotas esta exposto,
conforme indicados no Capitulo 17 deste Anexo.

As aplicacdes realizadas no Fundo, na Classe e/ou nas Subclasses ndo contam
com garantia da Administradora, da Gestora ou de quaisquer terceiros, de
gualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito —
FGC.

A Administradora, a Gestora, seus respectivos controladores, sociedades por
elas direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob
controle comum nao séo solidarios entre si, ndo respondendo pelo pagamento
dos Direitos Creditérios cedidos, pela solvéncia dos Devedores ou pela
existéncia, autenticidade, correta formalizacao e liquidez dos Direitos Credit6rios
cedidos, sem prejuizo das obrigacfes e responsabilidades da Administradora e
da Gestora nos termos deste Regulamento.

As limitagdes da Politica de Investimento, diversificagdo e composicéo da carteira
do Fundo e da Classe previstas nesta Clausula seréo observadas diariamente,
com base no Patriménio Liquido do Dia Util imediatamente anterior.
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6.23 As aplicacdes realizadas no Fundo e pela Classe ndo contam com garantia da

7.1

7.2

Administradora, da Gestora, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de
seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito — FGC.

ORIGEM DOS DIREITOS CREDITORIOS E CONCESSAO DE CREDITO

Os Direitos Creditorios sdo oriundos de compras parceladas com juros,
parcelamento de fatura, acordos relacionados e inadimplementos originados de
transacdes de pagamento realizadas por clientes pessoas fisicas portadores de
cartdes de crédito emitidos pela Vuon Card que configurem Direitos Creditorios
de Faturas, Direitos Creditorios de Acordos e Direitos Creditérios CCBs.

A cessao ou endosso dos Direitos Creditorios a Classe sera realizada com todos
os direitos, preferéncias, garantias, prerrogativas, acbes e acessorios
assegurados a Cedente ou Endossante, nos termos da legislacéo aplicavel e
observarédo os procedimentos descritos a seguir:

0] a Cedente ou Endossante encaminhara a Gestora as informagdes a
respeito dos Direitos Creditérios que pretende ceder ou endossar inclusive
0s respectivos Termos de Cessdo e Termos de Endosso, conforme
aplicavel, mediante comunicacéo eletrénica ou no ambito de plataforma
tecnoldgica a ser contratada com esta finalidade, conforme seja definida
no Contrato de Endosso;

(i) a Gestora verificara o atendimento dos Direitos Creditorios aos Critérios
de Elegibilidade, & Condicdo de Cessdo e a Politica de Investimento,
analisara a aquisicdo oferta de cessdo dos Direitos Creditérios a fim de
aprova-la ou nao;

(i)  a Gestora ou o terceiro subcontratado por ela realizaréo a verificagdo do
lastro dos Direitos Creditérios;

(iv) a Administradora acompanhara toda oferta de cessdo dos Direitos
Creditorios.

7.2.1 Uma vez cumpridas as etapas acima com a realizacdo de todas as
verificagbes necessarias e com a aprovagdo de aquisicdo dos Direitos
Creditorios pela Classe, a ser realizada pela Gestora, serd assinado o
respectivo Termo de Cessédo ou Termo de Endosso pela Cedente ou
Endossante, conforme o caso, e pelo Fundo, representado pela Gestora.

7.2.2 A Gestora pode contratar terceiros para efetuar a verificacdo do lastro de
gue trata este artigo, inclusive o Custodiante, a Entidade Registradora ou
eventual consultoria especializada, devendo constar do contrato de
prestacao de servicos as regras e procedimentos aplicaveis a verificacao.

7.2.3 Em razdo de a Classe possuir significativa quantidade de Direitos
Creditérios cedidos e expressiva diversificacdo de Devedores, a Gestora
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7.3

7.4

7.5

7.6

7.7

8
8.1

elou terceiro por ela subcontratado estdo autorizados a efetuar a
verificacdo do lastro dos Direitos Creditérios por amostragem, sempre que
permitido pela legislacédo e regulamentacéo aplicaveis, realizando-a com
base nos parametros previstos neste Anexo.

7.2.4 Os Documentos Comprobatorios relativos aos Direitos Creditérios
integrantes da Carteira inadimplidos e/ou substituidos num dado trimestre
serao, no referido trimestre, objeto de verificagéo individualizada e integral
pelo Custodiante ou terceiro por ele contratado.

A cada aquisicdo de Direitos Creditérios, a Classe pagara a Cedente ou ao
Endossante, conforme o caso, o correspondente Preco de Aquisicdo, conforme
previsto no Contrato de Cessao e respectivo Termo de Cessdo ou no Contrato
de Endosso e respectivo Termo de Endosso, conforme aplicavel.

A Classe adquirird Direitos Creditérios, os quais compreenderao ainda todos e
guaisquer direitos, prerrogativas, garantias e acessoérios pertinentes, em carater
definitivo e sem qualquer direito de regresso contra a Cedente ou Endossante.

Sem prejuizo do disposto neste Capitulo, a Cedente ou Endossante respondera
pela existéncia, veracidade e devida formalizacdo dos respectivos Direitos
Creditérios transferidos a Classe, nos termos deste Anexo e dos respectivos
Documentos Comprobatérios.

Os Ativos Financeiros devem ser registrados, custodiados ou mantidos em conta
de depoésito diretamente em nome da Classe conforme o caso, em contas
especificas abertas no Sistema Especial de Liquidagéo e Custodia - SELIC, no
sistema de registro e liquidagdo financeira administrado pela B3 ou em
instituicdes ou entidades autorizadas a prestacédo desse servigco pelo BACEN ou
pela CVM.

A aquisicdo dos Direitos Creditérios pela Classe sera realizada através de
assinatura de Termo de Cessdo, com base nas regras, condicbes e
procedimentos estabelecidos no Contrato de Cessdo, bem como de acordo com
os Critérios de Elegibilidade e Condicao de Cesséo, sendo certo que os Termos
de Cessao serdo armazenados em arquivos digitais e mantidos em sistema
adequado para tanto sob responsabilidade do Custodiante.

CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE E CONDICOES DE CESSAO

A Classe somente podera adquirir Direitos Creditérios que atendam, nas
respectivas datas de aquisi¢cdo, individualmente e de forma cumulativa, aos
seguintes critérios de elegibilidade (“Critérios de Elegibilidade”):

(1) sejam representados por Documentos Comprobatoérios, nos termos do
procedimento de verificacdo de lastro;

(i) estejam vencidos ou a vencer no momento de aquisicao pela Classe;
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8.2

8.3

8.4

8.5

9.1

(i)  tenham prazo de vencimento em até no maximo de 24 (vinte e quatro)
meses;

(iv)  sejam representados em moeda corrente nacional;
(v) tenham valores acima de R$ 1,00 (um real);

(vi)  sua natureza ou caracteristica essencial deverd permitir o seu registro
contabil e a sua custédia pelo Custodiante, de acordo com o0s
procedimentos operacionais e contabeis praticados pelo Custodiante.

A Gestora sera responsavel por verificar e validar o atendimento dos Direitos
Creditérios aos Critérios de Elegibilidade nas operagdes de aquisi¢cdo de Direitos
Creditoérios pela Classe.

Observados os termos e as condi¢cdes do presente Regulamento, a verificagdo
do atendimento aos Critérios de Elegibilidade pela Gestora sera considerada
definitiva.

O desenquadramento de qualquer Direito Creditério a quaisquer Critérios de
Elegibilidade, por qualquer motivo, apés a sua cessao a Classe, ndo obrigard a
sua alienacédo pela Classe, nem dara a Classe qualquer pretensédo, recurso ou
direito de regresso em face das Cedentes, da Administradora, da Gestora, de
seus respectivos controladores, das sociedades por elas direta ou indiretamente
controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum.

Além dos Critérios de Elegibilidade indicados na Clausula 8.1 acima, a Classe s6
podera adquirir Direitos Creditérios cedidos por Cedentes ou Endossantes que
ndo estejam sob intervengdo, administracdo especial, liquidagcdo faléncia ou
recuperacao judicial ou extrajudicial (“Condicdo de Cessao”), a ser declarada
pela Cedente e/ou pela Endossante, conforme o caso, para que seja verificada
pela Gestora na data de aquisicao de cada Direito Creditorio.

PROCEDIMENTOS DE ARRECADACAO DOS DIREITOS CREDITORIOS
CEDIDOS OU ENDOSSADOS A CLASSE

Nos termos do Contrato de Cobranca, a CIB - CONSULTORIA,
ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A., com sede na Rua Tabapua, n°
841, 6° andar, sala 612, Itaim Bibi, na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao
Paulo, Brasil, CEP 04533-013, inscrita no CNPJ sob o n° 07.271.850/0001-73 e
a SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA., com sede na Rua Tabapud, n° 841,
6° andar, sala 601, Itaim Bibi, na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo,
Brasil, CEP 04533-013, inscrita no CNPJ sob o n° 09.477.652/0001-96 foram
contratadas como Agentes de Cobranca para realizar, em nome da Classe, a
cobranca extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditorios inadimplidos bem como
para auxiliar na conciliacdo de recebimentos decorrentes de pagamentos dos
Direitos Creditérios integrantes da carteira da Classe.
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9.2

9.3

9.4

A liquidacdo dos Direitos Creditorios sera realizada por meio de: (a) boleto
bancario diretamente para a Conta Vinculada; e/ou (b) em caso de Direitos
Creditérios inadimplidos em 2 (dois) Dias Uteis contados da data do recebimento
dos Direitos Creditérios nos pelos Agentes de Cobranca e/ou pela Cedente ou
pela Endossante, mediante pagamento em dinheiro ou TED que serao realizados
diretamente ao Agente de Cobranca sendo, nesta hipotese e desde que a
modalidade de pagamento negociada com o Agente de Cobranca seja em
dinheiro e, portanto, “carro forte”, os pagamentos em dinheiro transportados pelo
Agente de Cobranca, por meio de transportadora de valores devidamente
segurada, diretamente para depoésito na Conta Vinculada.

Uma vez que os recursos decorrentes do pagamento de Direitos Creditérios
cedidos a Classe sejam depositados na Conta Vinculada, os Bancos
Depositarios observardo os procedimentos do Contrato de Depdésito para
liberacao dos recursos as Contas Autorizadas da Classe e/ou a Conta Autorizada
da Vuon Card, conforme o caso no prazo maximo de até 2 (dois) Dias Uteis
contados da data de depdsito de tais valores na Conta Vinculada, apés a
conciliagédo pelo Custodiante, a ser observado a Clausula 9.4 abaixo.

O Custodiante realizara, com auxilio dos Agentes de Cobranca e/ou da Cedente
e/ou Endossante, conforme o caso, a conciliagdo e segregacdo dos valores
relativos aos Direitos Creditérios cedidos ou endossados ao Fundo nas Contas
Vinculadas.

9.4.1 Tendo em vista a possibilidade de pagamento dos Direitos Credit6rios
cedidos a Classe e que estejam inadimplidos aos Agentes de Cobranca,
o Contrato de Cobranca prevé (a) a obrigagcdo contratual dos Agentes de
Cobranca de nado segregacdo do fluxo financeiro até o depdsito nas
Contas Vinculadas, sendo tal processo supervisionado pelo Custodiante;
(b) a obrigacédo dos Agentes de Cobranca de, em caso de recebimento do
pagamento dos Direitos Creditérios da Classe em dinheiro, contratar
empresa de transporte de valores devidamente segurada para repasse de
tais valores as Contas Vinculadas; (c) a obrigacdo dos Agentes de
Cobranca de contratar seguro para o transporte dos valores recebidos em
dinheiro; e (b) uma vez recebido o pagamento dos Direitos Creditérios
inadimplidos pelos Agentes de Cobranca, a responsabilidade dos Agentes
de Cobranca pelo pagamento dos Direitos Creditérios a Classe. Além
disto, o Contrato de Depdésito garantird o acesso, pelo Custodiante as
Contas Vinculadas, de maneira que o Custodiante e o possua total
visibilidade do fluxo de pagamentos e operacdes relativas aos Direitos
Creditorios cedidos a Classe além da autorizagdo para ordenar
transferéncia dos recursos para a Conta Autorizada da Classe.
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10

10.1

CARACTERISTICAS DAS COTAS, EMISSAO, INTEGRALIZACAO E
NEGOCIACAO

A Classe se divide nas seguintes Subclasses: (i) Cotas Seniores; (ii) Cotas
Subordinadas Mezanino; e (iii) Cotas Subordinadas Janior.

10.1.1

10.1.2

10.1.3

As Cotas Seniores sdo aquelas que ndo se subordinam as Cotas
Subordinadas para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos
rendimentos da carteira da Classe, nos termos do presente Regulamento
e conforme particularidades descritas nos respectivos Suplementos e
confere ao seu titular as seguintes vantagens, direitos e obrigacfes
comuns:

0) o valor unitario de emisséo sera de R$ 1.000,00 (mil reais); e

(i) o direito de votar com referéncia a todas e quaisquer matérias
objeto de deliberagdo nas Assembleias Gerais e Especiais, sendo
gue cada Cota Sénior legitimard o seu titular a participar com 1
(um) voto.

As Cotas Subordinadas Mezanino sao aquelas que se subordinam as
Cotas Seniores para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicdo de
rendimentos da carteira do Fundo, mas que, para os mesmos efeitos, ndo
se subordinam as Cotas Subordinadas Janior, nos termos do presente
Regulamento e conforme particularidades descritas nos Suplementos e
confere ao seu titular as seguintes vantagens, direitos e obrigacfes
comuns:

() o valor unitario de emisséo sera de R$ 1.000,00 (mil reais) ou o
valor da Cota Subordinada Mezanino calculado conforme Capitulo
12.2, observado o disposto na Clausula 10.5; e

(ii) o direito de votar com referéncia a todas e quaisquer matérias
objeto de deliberacdo nas Assembleias Gerais e Especiais, sendo
gue cada Cota Subordinada legitimara o seu titular a participar com
1 (um) voto.

As Cotas Subordinadas Janior, emitidas em Subclasse e série Unicas, sdo
aquelas que se subordinam as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas
Mezanino para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos
rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do presente Regulamento
e conforme particularidades descritas nos Suplementos e confere ao seu
titular as seguintes vantagens, direitos e obrigagbes comuns:

0] d o valor unitario de emisséo serd de R$ 1.000,00 (mil reais) ou o
valor da Cota Subordinada Junior calculado conforme Capitulo
12.3 e observado o disposto na Clausula 10.6; e
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(i) o direito de votar com referéncia a todas e quaisquer matérias
objeto de deliberacdo nas Assembleias Gerais e Especiais, sendo
gue cada Cota Subordinada legitimara o seu titular a participar com
1 (um) voto.

10.2 Fica a critério da Assembleia Especial de Cotistas a emissédo de novas séries de
Cotas Seniores, desde que, em consequéncia dessa nova emissao, ndo sejam
afetados: (a) o indice de Subordinac&o; e (b) a classificacdo de risco das Cotas
Seniores em circulagdo, se houver, conforme manifestacdo por escrito da
Agéncia Classificadora de Risco.

10.3 Fica a critério da Assembleia de Cotistas a emissdo de novas Subclasses ou
séries de Cotas Subordinadas Mezanino, desde que, em consequéncia dessa
nova emissdo, ndo sejam afetados: (a) o indice de Subordinacio; e (b) a
classificagcdo de risco das Cotas Seniores em circulacdo, se houver, conforme
manifestacao por escrito da Agéncia Classificadora de Risco.

10.4 O valor unitario das Cotas Seniores sera calculado todo Dia Util, para efeito de
definicdo de seu valor de integralizagdo ou resgate, e correspondera ao menor
dos seguintes valores: (a) o Patrim6nio Liquido dividido pelo nimero de Cotas
Seniores em circulaco; ou (b) o valor unitario da Cota Sénior no Dia Util
imediatamente anterior, acrescido dos rendimentos no periodo com base na
Remuneragdo das Cotas Seniores estabelecida no respectivo Suplemento,
deduzido de quaisquer valores pagos aos Cotistas titulares de Cotas Seniores a
titulo de amortizacéo ou resgate.

10.5 O valor unitario das Cotas Subordinadas Mezanino sera calculado todo Dia Util
para efeito de definicho de seu valor de integralizacdo ou resgate, e
correspondera ao menor dos seguintes valores: (a) a divisdo do Patrimbnio
Liquido do Fundo apoés a dedugéo do valor das Cotas Seniores, pelo nUmero de
Cotas Subordinadas Mezanino em circulagéo; ou (b) o valor unitério da Cota
Subordinada Mezanino no Dia Util imediatamente anterior, acrescido dos
rendimentos no periodo com base na Remuneracdo das Cotas Subordinadas
Mezanino estabelecida no respectivo Suplemento, deduzido de quaisquer
valores pagos aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Mezanino a titulo de
amortizacao ou resgate.

10.6 O valor unitario das Cotas Subordinadas Junior seré calculado todo Dia Util para
efeito de definicdo de seu valor de integralizacdo ou resgate e sera equivalente
a divisao do Patrimbnio Liquido do Fundo ap6s a deducéo do valor das Cotas
Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, pelo numero de Cotas
Subordinadas Junior em circulagdo. O valor unitario das Cotas Subordinadas
Janior seré calculado no fechamento de cada Dia Util pela Administradora.

10.7 Somente os Investidores Profissionais e demais investidores previstos nos § 1° e
§ 2° do Artigo 112 da Parte Geral da Resolugdo CVM 175 poderdo adquirir as
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10.8

10.9

10.10

10.11

10.12

10.13

Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas Mezaninos e/ou as Cotas Subordinadas
Junior.

Para fins de integralizac@o de Cotas Seniores, de Cotas Subordinadas Mezanino
e de Cotas Subordinadas Junior, devera ser utilizado o valor da Cota em vigor
no fechamento do mesmo Dia Util da efetiva disponibilidade dos recursos
depositados pelo investidor diretamente na Conta do Fundo/Conta da Classe.
Para fins de amortizacdo e resgate das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas,
devera ser utilizado o valor da Cota em vigor no fechamento do Dia Util
imediatamente anterior ao dia do pagamento da amortizacdo e/ou resgate.

As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino serdo amortizadas e
resgatadas, em moeda corrente nacional, observados os prazos e os valores
definidos nos respectivos Suplementos de cada emisséo, respeitada, ainda, a
ordem de alocacgédo dos recursos do Fundo estabelecida na Clausula 12 abaixo.

Sem prejuizo do disposto na Clausula 10.9 acima, as Cotas Seniores e
Subordinadas Mezanino poderdo ser amortizadas compulsoriamente para
enquadramento do respectivo indice de Subordinagio, caso ndo reenquadrado
na forma do Capitulo 5 deste Anexo.

As Cotas Subordinadas Junior somente poderdo ser amortizadas ou resgatadas
apos a amortizagdo ou o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas
Subordinadas Mezanino, ressalvada a hip6tese prevista na Clausula 10.11.1
abaixo.

10.11.1 Se o Patriménio Liquido assim permitir, as Cotas Subordinadas Junior
poderdo ser amortizadas, desde que, considerada pro forma a
amortizacdo das Cotas Subordinadas Janior, o indice de Subordinacio
das Cotas Subordinadas Junior, a Reserva de Pagamento de Amortizacao
ou Resgate e o Indice de Liquidez n&o figuem desenquadrados.

N&o seré realizada a amortizacdo das Cotas Subordinadas Jdanior, em nenhuma
hipétese, inclusive aquelas indicadas na Clausula 10.11.1 acima, caso: (a) tenha
sido identificado qualquer Evento de Avaliacdo ou Evento de Liquidacéo
Antecipada, em relagdo ao qual a Assembleia Geral de Cotistas ainda ndo tenha
se manifestado de forma definitiva; e/ou (b) esteja em curso a liquidagdo do
Fundo e/ou da Classe.

Em cada Data de Pagamento, a amortizacdo das Cotas e a distribuicdo dos
rendimentos da Classe dever&o observar a seguinte ordem de prioridade:

(1) primeiro, na medida necessaria para o pagamento das taxas e despesas
incorridas pela Classe, os valores recebidos na Conta Autorizada do
Fundo ou mantidos em Ativos Financeiros serdo retidos e pagos aos
respectivos beneficiarios na(s) respectiva(s) data(s) de vencimento;
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(i) segundo, na medida necessaria para a manutencéo da Reserva de Caixa,
os valores recebidos na Conta Autorizada da Classe ficardo retidos na
mesma ou serdo aplicados em Ativos Financeiros, em valor equivalente a
Reserva de Caixa;

(i) terceiro, todos os valores remanescentes na Conta Autorizada da Classe
ou mantidos em Ativos Financeiros serdo distribuidos aos Cotistas
Seniores na extensdo necessdéria para cumprimento dos pagamentos
constantes do cronograma de amortizagdo disposto no respectivo
Suplemento das Cotas Seniores, até o Benchmark Sénior;

(iv)  quarto, todos os valores remanescentes na Conta Autorizada da Classe
ou mantidos em Ativos Financeiros serdo distribuidos aos Cotistas
Subordinados Mezanino na extensao necessaria para cumprimento dos
pagamentos constantes do cronograma de amortizagdo disposto no
respectivo Suplemento das Cotas Subordinadas Mezanino, até o
Benchmark Mezanino; e

(V) quinto, todos os valores remanescentes na Conta Autorizada da Classe
ou mantidos em Ativos Financeiros serdo pagos aos Cotistas
Subordinados Junior, conforme o caso.

\

Os Cotistas Subordinados Juanior poderdo solicitar a Administradora a
amortizacdo extraordinéria adicional de suas Cotas Subordinadas Janior, caso
haja excesso em relagdo ao Indice de Subordinagdo Minimo. Caso haja
solicitacdo pelos Cotistas Subordinados Junior, 0 montante excedente de Cotas
Subordinadas Janior em relag&o ao indice de Subordinagdo Minimo ou parte do
montante excedente em relacdo ao indice de Subordinagdo Minimo, conforme
solicitado pelos Cotistas Subordinados Juanior, serd amortizado de maneira
uniforme entre todos os Cotistas Subordinados Janior em até 3 (trés) Dias Uteis
contados de uma Data de Amortizagéo.

A distribuicdo de principal e quaisquer ganhos e rendimentos do Fundo aos
Cotistas sera feita exclusivamente mediante amortiza¢do ou resgate de Cotas.

Os encargos e despesas da Classe serao integralmente arcados pelas Cotas da
Classe.

Fica a critério da Gestora a emissdao de Cotas Subordinadas Junior, sem
necessidade de aprovacdo em Assembleia Geral de Cotistas, sendo assegurado
direito de preferéncia para os respectivos Cotistas.

Na hipétese de as Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino do Fundo
atingirem os seus respectivos indices de Referéncia, toda a rentabilidade a eles
excedentes serd atribuida somente as Cotas Subordinadas Junior, razdo pela
gual tais Cotas poderdo apresentar valores diferentes das Cotas Seniores e das
Cotas Subordinadas Mezanino.
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10.18.1 0O previsto nesta Clausula ndo constitui promessa de rendimentos e
corresponde meramente a uma previsdo de amortizacao e a preferéncia
entre as diferentes classes de Cotas, de modo que as Cotas somente
serdo amortizadas se os resultados da carteira do Fundo assim
permitirem, nos termos dispostos neste Regulamento.

No momento da subscricdo das Cotas, o Cotista atestara, por meio de assinatura
de termo de adeséo, que: (i) possui pleno conhecimento dos riscos envolvidos
no investimento no Fundo e na Classe, inclusive da possibilidade de perda total
do capital investido, da necessidade de aporte na ocorréncia de Patrimdnio
Liquido Negativo e, se for o caso, da auséncia de classificacdo de risco das Cotas
subscritas; e (ii) teve acesso ao inteiro teor do Regulamento, dos Anexos, dos
Apéndices e dos Suplementos, se houver.

A transferéncia de titularidade das Cotas fica condicionada a verificacdo, pela
Administradora, do atendimento das formalidades estabelecidas neste
Regulamento, na Resolugdo CVM 175 e nas demais disposicfes legais e
regulatorias aplicaveis.

Na hipétese de transferéncia por meio de negociagdo em mercado organizado,
cabe ao intermediario verificar o atendimento das formalidades estabelecidas no
Regulamento, na Resolucdo CVM 175 e nas demais disposicdes legais e
regulatérias aplicaveis.

A distribuicéo de Cotas deve observar a regulamentacéo especifica sobre ofertas
publicas de distribuicdo de valores mobiliarios.

Ndo é admitida nova distribuicdo de Cotas antes de encerrada a distribuicdo
anterior de Cotas da mesma Subclasse.

As importancias recebidas na integralizacdo de Cotas durante o processo de
distribuicdo devem ser depositadas em instituicdo integrante do Sistema de
Pagamentos Brasileiro (SPB) ou aplicadas em valores mobiliarios ou outros
Ativos Financeiros compativeis com as caracteristicas da Classe.

Caso a Classe ja esteja em funcionamento, os valores relativos a nova
distribuicdo de Cotas devem ser escriturados separadamente das demais
aplicacdes até o encerramento da distribui¢céo, devendo ser aplicados em Ativos
Financeiros.

Assim que subscrito o valor minimo previsto para a distribuicdo das Cotas, os
recursos poderao ser investidos na forma prevista no Regulamento.

DO INDICE DE SUBORDINACAO E PROCEDIMENTOS APLICAVEIS NA
HIPOTESE DE INOBSERVANCIA DESSE iNDICE

O indice de Subordinaco das Cotas Subordinadas sera a relagdo minima a ser
observada entre o valor das Cotas Subordinadas e o Patriménio Liquido da
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Classe, a qual devera, diariamente, representar o percentual minimo de 125%
(cento e vinte e cinco por cento). Isso significa que, no minimo, 20% (vinte por
cento) do Patrimdénio Liquido da Classe deve ser representado por Cotas
Subordinadas em circulacéo.

O indice de Subordinacio das Cotas Subordinadas Junior sera a relagdo minima
a ser observada entre o valor das Cotas Subordinadas Junior e o Patrimdnio
Liquido das Subclasses Subordinadas, a qual deverd, diariamente, representar
o percentual minimo de 125% (cento e vinte e cinco por cento). Isso significa que,
no minimo, 20% (vinte por cento) do Patriménio Liquido das Subclasses
Subordinadas deve ser representado por Cotas Subordinadas Janior em
circulacao.

Os indices de Subordinacdo deverdo ser apurados em todo Dia Util pela
Administradora, devendo a apuracdo do célculo ser informada a Gestora
imediatamente e aos Cotistas mensalmente, ressalvada a hipétese de
desenquadramento indicada na Clausula 11.4 abaixo.

Na hipétese de desenquadramento de qualquer indice de Subordinacéo, os
respectivos Cotistas titulares das Cotas Subordinadas, das Cotas Subordinada
Mezanino e/ou das Cotas Subordinadas Junior, conforme o caso, serdo
imediatamente informados pela Administradora, juntamente com a informagéo a
ser transmitida a Gestora em observancia ao prazo disposto na Clausula 11.3
acima.

Os respectivos Cotistas deverdo responder & Administradora, com cépia para a
Gestora, impreterivelmente até o 15° (décimo quinto) dia subsequente a data do
recebimento da comunicagéo referida na Clausula 5.4 acima, informando por
escrito se desejam integralizar, ou ndo, novas Cotas Subordinadas Mezanino
e/ou Cotas Subordinadas Junior, conforme o0 caso. Caso desejem integralizar
novas Cotas, deverdo se comprometer, de modo irretratavel e irrevogavel, a
subscrever Cotas Subordinadas Mezanino e/ou Cotas Subordinada Junior,
conforme o caso, em valor equivalente a, no minimo, 0 necessario para
reenquadramento do respectivo indice de Subordinag&o, em até 30 (trinta) dias
do recebimento da comunicacao referida na Clausula 11.4 acima, integralizando-
as em moeda corrente nacional e/ou mediante a dacdo em pagamento de
Direitos Creditérios.

Caso os Cotistas ndo realizem o aporte adicional de recursos em montante
suficiente para que a Classe seja reenquadrada no respectivo indice de
Subordinagdo, a Administradora devera adotar os procedimentos definidos na
Clausula 16 deste Anexo.
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VALORIZAGAO DAS COTAS E ATIVOS ORDEM DE ALOCAGCAO DOS
RECURSOS

A partir da Data de Subscricdo Inicial e até a liquidacdo da Classe, a
Administradora devera, em todo Dia Util, por meio dos competentes débitos e
créditos realizados na Conta da Classe, se houver, alocar os recursos
decorrentes da integralizacdo de Cotas e do recebimento de recursos
provenientes da carteira da Classe, bem como aqueles correspondentes ao valor
agregado dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, na seguinte
ordem, conforme aplicavel:

0] pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe e/ou
do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislacéo
aplicavel,

(i) constituicdo e/ou recomposicado da Reserva de Caixa e da Reserva de
Pagamento de Amortizagcdo ou Resgate, observado o percentual previsto
no item (ii) da Clausula 14.1, nessa ordem:

(a) pagamento de remuneracdo e/ou amortizacdo e/ou resgate das
Cotas Seniores;

(b) pagamento de remuneragdo e/ou amortizacdo e/ou resgate das
Cotas Subordinadas Mezanino; e

(© pagamento de remuneracdo e/ou amortizacdo e/ou resgate das
Cotas Subordinadas Junior;

(i)  aquisicdo de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros;
(iv)  incorporagéo as Cotas Seniores, limitado ao Benchmark Sénior; e
(V) incorporacgédo as Cotas Subordinadas, limitado ao Benchmark Sénior.

O célculo do valor a ser atribuido as Cotas Seniores, desde que o patriménio da
Classe o permita, buscara atingir rentabilidade alvo determinada no respectivo
Suplemento ou Apéndice, conforme aplicavel (“Benchmark Sénior”’) e sera
equivalente ao menor valor entre os descritos abaixo:

() o Patrimdnio Liquido dividido pelo nimero de Cotas Seniores em
circulacéo; ou

(i) o valor unitario da Cota Sénior no Dia Util imediatamente anterior
acrescido dos rendimentos no periodo, os quais serdo limitados ao valor
do Benchmark Sénior.

12.2.1 Caso se venha a utilizar a forma de calculo prevista na Clausula (ii) acima,
somente voltara a se utilizar a forma de calculo indicada na Clausula (i)
acima se o valor do Patrim6nio Liquido passar a ser superior ao valor total
das Cotas Seniores em circulagéo, calculado, a partir da primeira data de
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subscricdo, pelos Benchmark Séniores estabelecidos no Complemento |
a este Anexo, descontando-se eventuais amortizagoes.

O calculo do valor a ser atribuido as Cotas Subordinadas Mezanino, desde que
o patriménio da Classe o permita, buscara atingir rentabilidade alvo determinada
no respectivo Suplemento ou Apéndice, conforme aplicavel (“Benchmark
Mezanino”) e sera equivalente ao valor unitario da Cota Subordinada Mezanino
no Dia Util imediatamente anterior acrescido dos rendimentos no periodo, 0s
guais serdo limitados ao valor do Benchmark Mezanino.

O valor unitario das Cotas Subordinadas Junior sera o resultado da divisdo do
eventual saldo remanescente do Patriménio Liquido da Classe, ap0s a subtragéo
do valor de todas as Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, pelo
namero total de Cotas Subordinadas Junior em circulagéo.

RESERVA DE PAGAMENTO DE AMORTIZAGCAO OU RESGATE E RESERVA
DE CAIXA

Observada a ordem de alocagéo de recursos prevista na Clausula 12 acima, a
Administradora, com o auxilio da Gestora devera, na forma abaixo estabelecida,
constituir a Reserva de Pagamento de Amortizagcdo ou Resgate, de modo a
proporcionar liquidez para o pagamento das amortizagfes e/ou resgates das
Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino. Para tanto, a
Administradora devera interromper a aquisicdo de novos Direitos Creditorios
elegiveis de forma parcial, de modo que:

0] a partir de 30 (trinta) dias antes de cada Data de Pagamento de cada
amortizacdo e pagamento de rendimentos ou Data de Resgate (quando
aplicavel), a Classe sempre mantenha aplicado em Ativos Financeiros
com liquidez diaria o equivalente a, no minimo, 30% (trinta por cento) do
valor futuro do pagamento da respectiva amortizagdo ou resgate de Cotas
Seniores e, conforme o caso, das Cotas Subordinadas Mezanino em
guestao; e

(i) a partir de 15 (quinze) dias antes de cada Data de Pagamento de
amortizacao ou Data de Resgate (quando aplicavel), a Classe do Fundo
sempre mantenha aplicado em Ativos Financeiros com liquidez diaria o
equivalente a 100% (cem por cento) do valor futuro do pagamento da
respectiva amortizacdo ou resgate de Cotas Seniores e, conforme o caso,
das Cotas Subordinadas Mezanino em questao.

Sempre observando a ordem de alocacdo de recursos prevista na Clausula 12
acima, a Administradora devera manter, exclusivamente com 0s recursos da
Classe, desde a Data de Subscricao Inicial até a liquidacao da Classe e/ou do
Fundo, Reserva de Caixa, a qual sera destinada exclusivamente ao pagamento
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dos montantes referentes as despesas e aos encargos de responsabilidade da
Classe, incluindo-se a Taxa de Administracdo e a Taxa de Gestao.

O valor da Reserva de Caixa deverd ser apurado pela Administradora e
monitorado pela Gestora em todo ultimo Dia Util de cada més do calendario,
devendo ser equivalente ao maior valor entre (a) o total de despesas e encargos
de responsabilidade do Fundo e/ou da Classe a serem incorridos no periodo de
90 (noventa) dias contados da data de apuracdo ou (b) 1% (um por cento) do
Patrimdnio Liquido da Classe na data de apuracgéao.

~

O montante referente a Reserva de Caixa devera ser mantido pela
Administradora de forma devidamente segregada no patriménio da Classe e/ou
do Fundo, em moeda corrente nacional, ou em Ativos Financeiros de liquidez
imediata.

Na hipétese de a Reserva de Caixa deixar de atender ao limite de
enguadramento descrito na Clausula 12.3 acima, a Administradora, por conta e
ordem, devera destinar todos os recursos da Classe e/ou do Fundo, conforme o
caso, em moeda corrente nacional, para a recomposi¢cdo da Reserva de Caixa,
observada a ordem de alocacgédo de recursos prevista na Clausula 12 acima.

A Administradora e o Custodiante deverdo utilizar, no minimo, a metodologia de
célculo de proviséo para devedores duvidosos (PDD) disposta na tabela abaixo.

NIVEL DE RISCO DIAS DE ATRASO (PDD FIDC
A 0al5 1,00%

B 16 a 30 3,00%

C 31a60 10,00%

D 61 a90 60,00%

E 91a120 75,00%

F 121 a 150 82,00%

G 151 a 180 87,00%

H 181 a 360 97,00%
Write off 361+ 100,00%

ASSEMBLEIAS ESPECIAIS DE COTISTAS

Sem prejuizo do disposto nas condigbes gerais deste Regulamento, estédo
sujeitas exclusivamente a aprovacao da maioria representativa da respectiva
participagdo dos Cotistas Subordinados Junior na Classe, excluidos do cémputo
os Cotistas Seniores e Subordinados Mezanino, as deliberacdes relativas as
seguintes matérias:
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(i)

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

analisar anualmente, no prazo maximo de 4 (quatro) meses apés o
encerramento do exercicio social, as contas da Classe e deliberar sobre
suas demonstracdes contébeis;

analisar os resultados auferidos pela Classe, apresentados pela Gestora,
ap6s a deducdo de todos os custos, 0s quais serdo totalmente
distribuidos, sendo 25% (vinte e cinco por cento) distribuidos de forma
proporcional ao percentual de Cotas detidas pelos Cotistas a cada 12
(doze) meses, por meio de amortizacdo de Cotas da Classe, observado
gue qualquer mudanca no percentual de distribuicdo dos resultados
auferidos devera ser deliberada em Assembleia Especial de Cotistas por
unanimidade;

alterar (a) os direitos e prerrogativas das Cotas Seniores e/ou a ordem de
prioridade nas amortizacdes e resgates de Cotas, dispostos no Capitulo
10 acima; (b) a ordem de alocacéo de recursos e a forma de calculo das
Cotas, dispostas no Capitulo 12 acima; (c) os Eventos de Avaliacao
dispostos no Capitulo 16 (d) os Eventos de Liquidagdo dispostos no
Capitulo 16 abaixo; (e) os Critérios de Elegibilidade ou a Condi¢cédo de
Cessao; (f) os quéruns e itens de deliberacdo da Assembleia Geral de
Cotistas estabelecidos neste Capitulo; e/ou (g) o indice de Subordinagio
Minimo;

excetuadas as matérias dispostas no item (iii) acima, alterar as demais
disposicdes do presente Anexo;

deliberar acerca da substituicAo dos Agentes de Cobranca e/ou da
Agéncia Classificadora de Risco que realizar a classificagdo de risco
periédica da série de Cotas Seniores entdo emitida pelo Fundo, caso
aplicavel;

deliberar acerca da elevacdo da Taxa de Administracdo e da Taxa de
Gestdo, inclusive na hipétese de seu restabelecimento caso tenha sido
objeto de reducdao;

deliberar acerca da incorporacéo, fuséo, ciséo, liquidacdo ou prorrogagao
da Classe;

deliberar, na ocorréncia de quaisquer Eventos de Avaliacdo, (a) se tais
Eventos de Avaliacdo devem ser considerados como um Evento de
Liquidacdo e (b) a respeito da continuidade da aquisicdo de Direitos
Creditorios pela Classe; e

deliberar sobre a emissdo de novas Cotas da Classe.

Caso a matéria em deliberacéo resulte ou possa resultar em uma reducdo do
indice de Subordinacdo de uma determinada Subclasse, somente poder&o votar
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os titulares de Cotas Seniores, assim como titulares de Cotas Mezanino que nao
se subordinem a Subclasse em deliberacao.

As deliberacdes que, por qualquer modo, alterem os direitos de uma ou mais
Subclasse de Cotas, estdo subordinadas também a aprovagéo prévia de titulares
de mais da metade das Cotas da Subclasse afetada.

As comunicacBes com a Administradora e as manifestacbes de vontade dos
cotistas por meio eletrénico observardo os procedimentos na regulamentacao
aplicavel.

DA RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E PATRIMONIO LIQUIDO
NEGATIVO

A responsabilidade do Cotista esta limitada ao valor por ele subscrito.

Observada a ordem de alocag&o de recursos prevista na Clausula 12 acima, o
descumprimento de qualquer obrigacdo originaria dos Direitos Creditérios e
demais ativos componentes da carteira da Classe sera atribuido primeiramente
as Cotas Subordinadas Junior, até o limite equivalente a somatdria do valor total
de tais Cotas.

Uma vez excedidos os valores referentes as Cotas Subordinadas Junior, a
inadimpléncia dos Direitos Creditorios de titularidade da Classe sera atribuida as
Cotas Subordinadas Mezanino.

Uma vez excedidos os valores referentes as Cotas Subordinadas Mezanino, a
inadimpléncia dos Direitos Creditorios de titularidade da Classe sera atribuida as
Cotas Séniores.

Caso a Administradora verifique que o Patrimbnio Liquido da Classe esta
negativo, ou tenha ciéncia de pedido de declaracéo judicial de insolvéncia da
Classe ou da declaracao judicial de insolvéncia da Classe, devera adotar as
medidas aplicaveis previstas na Resolucdo CVM 175.

Seréo aplicaveis as disposi¢cdes da Resolugdo CVM 175 no que se refere aos
procedimentos a serem adotados pela Administradora na hipotese de Patrimonio
Liguido negativo da Classe.

LIQUIDAGCAO DA CLASSE, EVENTOS DE AVALIACAO E EVENTOS DE
LIQUIDACAO ANTECIPADA E PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS
NA LIQUIDACAO DA CLASSE

A Classe podera ser liquidada por deliberacdo da Assembleia Especial de
Cotistas, convocada especialmente para esse fim, ou, caso ndo existam Cotas
em circulacéo, por deliberacdo da Administradora.

A ocorréncia de qualquer das seguintes hip6teses constituira Evento de
Avaliacéo:
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(i)

(ii)

(iii)
(iv)
(V)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

()

(xi)

rebaixamento da classificacdo de risco das Cotas Seniores em circulacdo
(a) a qualquer tempo, em 3 (trés) niveis abaixo da classificacdo de risco
originalmente atribuida, ou (2) ap6s uma Unica reviséo de classificacao de
risco ou apos 2 (duas) revisdes consecutivas, em 2 (dois) niveis abaixo
da classificagao de risco originalmente atribuida;

desenquadramento da carteira de Ativos por mais de 15 (quinze) Dias
Uteis consecutivos, consoante os limites aplicaveis a Classe, nos termos
deste Regulamento e das disposicdes legais e regulatérias em vigor;

verificagdo de Patriménio Liquido Negativo;
término do Contrato de Cobranca, por qualquer motivo;

decretacdo de evento de intervencdo, administracdo especial, liquidacdo
pedido de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial, ou regime de
insolvéncia e/ou qualquer procedimento similar, nos termos da legislacdo
e regulamentagcdo aplicaveis, de qualquer Cedente ou Devedor cujos
Direitos Creditérios representem pelo menos 50% (cinquenta por cento)
da carteira do Fundo ou de qualquer Cedente;

caso haja qualquer questionamento judicial e/ou realizado por autoridade
governamental a respeito da existéncia, validade, regularidade e/ou
formalizagdo dos Direitos Creditorios transferidos a Classe, que afete
adversamente a Classe em relagcdo a pelo menos 20% (vinte por cento)
de seu Patriménio Liquido, de maneira a prejudicar a sua continuidade;

BN

impossibilidade de aquisicdo de Direitos Creditorios devido a ordem
judicial e/ou de autoridade governamental, que perdure por 20 (vinte) Dias
Uteis consecutivos;

sou auséncia de repasse a Conta Autorizada do Fundo dos pagamentos
relativos aos Direitos Creditorios transferidos do Fundo, que perdure por
um periodo superior a 5 (cinco) Dias Uteis, a contar da data na qual o
repasse deveria ter sido realizado;

ocorréncia de descumprimento substancial por qualquer das partes do
Contrato de Cesséo ou do Contrato de Cobranca;

excetuadas as hip6teses de caso fortuito ou forca maior, conforme
disposto no artigo 393 do Cdédigo Civil Brasileiro, o0 ndo pagamento, em
até 5 (cinco) Dias Uteis das Datas de Pagamento e/ou Datas de Resgate,
do valor da amortizac&o/resgate das Cotas Seniores devido na respectiva
Data de Pagamento e/ou Data de Resgate; e/ou

caso ocorra substituicdo da Administradora, da Gestora, do Custodiante
elou dos Agentes de Cobranca em desconformidade com as disposicdes
deste Regulamento.
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16.3

16.4

16.5

16.6

16.7

16.8

A Gestora devera monitorar a ocorréncia dos Eventos de Avaliacdo e,
imediatamente comunicar a Administradora quando da ocorréncia, para as
providéncias definidas abaixo.

Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliagdo, a Administradora,
imediatamente, (a) suspenderd o pagamento de amortiza¢cdes ou resgate das
Cotas, se houver, e (b) convocard a Assembleia Geral de Cotistas para deliberar
se tal Evento de Avaliagdo deve ser considerado, ou ndo, um Evento de
Liguidacdo Antecipada.

Caso delibere que determinado Evento de Avaliacdo deve ser considerado um
Evento de Liquidag&o Antecipada, a Assembleia Geral de Cotistas referida acima
devera deliberar sobre os procedimentos relativos a liquidagdo da Classe, na
forma da Clausula 15.7 abaixo.

Ressalvada o disposto na Clausula 15.4 acima, caso o Evento de Avaliagdo ndo
seja considerado um Evento de Liquidacdo Antecipada, a Classe reiniciara o
processo de amortizagdo ou resgate das Cotas, se houver, bem como de
aquisicao de Direitos Creditorios e de Ativos Financeiros, conforme o caso, sem
prejuizo da implementacdo de eventuais ajustes aprovados pelos Cotistas na
Assembleia Geral de Cotistas em questéo.

A ocorréncia de qualquer das seguintes hipéteses constituird Evento de
Liquidacdo Antecipada:

0] deliberacdo da Assembleia Geral de Cotistas pela liquidag&o da Classe;

(i) deliberacdo, em Assembleia Geral de Cotistas, de que um Evento de
Avaliag&o constitui um Evento de Liquidagdo Antecipada;

(i)  na hipotese de inexisténcia de Direitos Creditérios na carteira do Fundo
ou na hip6tese de inexigibilidade em decorréncia de ordem judicial e/ou
de qualquer autoridade governamental, dos Direitos Creditérios
transferidos porventura existentes, por periodo superior a 60 (sessenta)
dias; ou

(iv)  rendncia da Administradora, sem que uma nova instituicdo assuma suas
funcbes no prazo de até 60 (sessenta) dias.

16.7.1 A Gestora devera monitorar a ocorréncia dos Eventos de Liquidacdo
Antecipada e, imediatamente comunicar a Administradora quando da
ocorréncia, para as providéncias definidas abaixo.

Na hipétese de ocorréncia de qualquer Evento de Liquidacdo Antecipada, a
Administradora, imediatamente, (a) suspendera o pagamento de amortizacao ou
resgate das Cotas, se houver; (b) interromperé a aquisi¢céo de Direitos Creditorios
e de Ativos Financeiros; e (c) convocara a Assembleia Geral de Cotistas para
deliberar os procedimentos de liquidagéo da Classe.
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16.9

Na hipétese de liquidacao da Classe por deliberacdo da Assembleia Geral de
Cotistas, a Administradora deve promover a divisdo de seu patrimbnio entre 0s
Cotistas, na proporcao das respectivas Cotas de suas titularidades, no prazo
oportunamente definido na Assembleia Geral de Cotistas em questao.

16.10 A Assembleia Geral de Cotistas que for convocada para decidir sobre a

16.11

16.12

liguidacédo da Classe deve deliberar, no minimo, sobre as seguintes matérias:

0] o plano de liquidacéo, a ser elaborado, conjuntamente, pelos Prestadores
de Servico Essenciais, de acordo com os procedimentos e demais regras
previstas no Regulamento e nas disposicfes legais e regulatérias
aplicaveis, observado que de tal plano de liqguidagdo deve constar uma
estimativa acerca da forma de pagamento dos valores devidos aos
Cotistas, se for o caso, e de um cronograma de pagamentos;

(i) o tratamento a ser conferido aos direitos e as obrigacdes dos Cotistas que
ndo puderam ser contatados quando da convocacao da Assembleia Geral
de Cotistas; e

(iii) possibilidade, ou ndo, de novas subscri¢cdes de Cotas.

O Auditor Independente deve emitir parecer sobre a demonstragdo da
movimentac¢ao do Patriménio Liquido da Classe, compreendendo o periodo entre
a data das ultimas demonstracBes contabeis auditadas e a data da efetiva
liguidacdo, manifestando-se sobre as movimentagfes ocorridas no periodo.

16.11.1 Deve constar das notas explicativas as demonstragdes contabeis uma
analise quanto a terem os valores dos resgates sido, ou ndo, efetuados
em condigbes equitativas e de acordo com as disposicfes legais e
regulatorias aplicaveis, bem como quanto a existéncia, ou ndo, de débitos,
créditos, ativos ou passivos ndo contabilizados.

Caso a carteira de Ativos possua provento a receber, € admitida, durante o prazo
previsto na Assembleia Geral de Cotistas, a critério da Gestora:

0] aguardar os vencimentos dos Direitos Creditérios transferidos ao Fundo e
0 respectivo pagamento pelo Devedor para que os valores sejam rateados
entre os Cotistas; ou

(ii) entregar os Direitos Creditorios do Fundo aos Cotistas para o pagamento
dos seus haveres, mediante instrumento de dagdo em pagamento.

16.13 As Cotas Seniores terdo prioridade no pagamento de resgate sobre todas as

16.14

Cotas, observado que as Cotas Subordinadas somente serdo resgatadas apds o
pagamento integral das Cotas Seniores (exceto se de outra forma permitido por
este Regulamento).

No ambito da liquidagdo da Classe, a Administradora deve:
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16.15

16.16

17
17.1

17.2

0] fornecer informagdes relevantes sobre a liquidagéo a todos os Cotistas,
de maneira simultanea e tao logo tenha ciéncia das informacdes, devendo
providenciar atualizagdes conforme as circunstancias se modifiquem; e

(i) verificar se a precificacdo e a liquidez da carteira de Ativos asseguram um
tratamento isondémico na distribuicdo dos resultados da liquidagdo aos
Cotistas, ainda que os resultados néo sejam distribuidos em uma Unica
ocasido ou que a cada distribuicdo de resultados sejam contemplados
diferentes Cotistas.

No ambito da liquidagdo da Classe e desde que de modo aderente ao plano de
liquidag&o definido na Clausula 15.10, fica dispensado o cumprimento das regras
listadas a seguir:

0] prazos para conversao e pagamento dos resgates das Cotas;
(i) método de conversao de Cotas;

(i) vigéncia diferida de alteragbes do Regulamento em decorréncia de
eventual deliberacdo unanime dos Cotistas;

(iv) limites relacionados a composicao e a diversificacdo da carteira de Ativos,
indice de Subordinacao.

Outros requisitos podem ser dispensados no ambito da liquidacéo, desde que
submetidos a aprovacado da superintendéncia competente da CVM, a partir de
pedido prévio e fundamentado a ser formulado pelos Prestadores de Servico
Essenciais, conjuntamente, em que seja indicado o dispositivo objeto do pedido
de dispensa e apresentadas as razdes que desaconselham ou impossibilitam o
cumprimento da norma no caso concreto.

DOS FATORES DE RISCO DA CLASSE

A Classe podera realizar aplicacdes que coloquem em risco parte ou a totalidade
de seu patrimdnio. A carteira da Classe e, por consequéncia, seu patrimdnio
estdo sujeitos a riscos diversos, dentre 0s quais, exemplificativamente, os
analisados abaixo, além daqueles descritos na Parte Geral do presente
Regulamento. Antes de adquirir as Cotas, todo investidor deve ler
cuidadosamente os fatores de risco abaixo descritos, responsabilizando-se
integralmente pelo seu investimento.

Riscos de Mercado

0] Descasamento de Rentabilidade. A distribuicdo dos rendimentos
da carteira do Fundo para as Cotas pode ter parametros diferentes
daqueles utilizados para o preco de aquisicdo dos Direitos
Creditérios. N&o obstante quaisquer medidas adotadas, os
recursos do Fundo poderéo ser insuficientes para pagar parte ou a
totalidade dos rendimentos aos Cotistas. O Custodiante, a
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(ii)

(iii)

Gestora, o Fundo e a Administradora ndo prometem ou asseguram
rentabilidade aos Cotistas;

Flutuac&o dos Ativos Financeiros. O valor dos Ativos Financeiros
gue integram a carteira do Fundo pode aumentar ou diminuir de
acordo com as flutuagbes de precos e cotacbes de mercado. Em
caso de queda do valor dos Ativos Financeiros, o patriménio do
Fundo pode ser afetado negativamente. A queda nos precos dos
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo pode ser
temporaria, ndo existindo, no entanto, garantia de que néo se
estenda por periodos longos e/ou indeterminados; e

Efeitos da Politica Econémica do Governo Federal. Consistem no
risco de fatores macroecondmicos, como os efeitos da politica
econbmica praticada pelo governo brasileiro e demais variaveis
exogenas, tais como a ocorréncia, no Brasil ou no exterior, de fatos
extraordinarios ou de situacdes especiais de mercado ou, ainda,
de eventos de natureza politica, econdémica, financeira ou
regulatéria que influenciem de forma relevante o mercado
financeiro brasileiro. Medidas do governo brasileiro para controlar
a inflacdo e implementar as politicas econdmica e monetaria
envolveram, no passado recente, alteragbes nas taxas de juros,
desvalorizacdo da moeda, controle de cambio, controle de tarifas,
controles do setor, mudancas legislativas, entre outras. Essas
politicas tém impactado significativamente a economia, 0s
mercados financeiro e de capitais nacional. A adocdo de medidas
que possam resultar na flutuagdo da moeda, indexacdo da
economia, instabilidade de precos, elevagéo de taxas de juros ou
influenciar a politica fiscal vigente poderéo impactar nas operacées
do Fundo. N&o ser& devido pelo Fundo ou por qualquer pessoa,
incluindo a Administradora, qualquer multa ou penalidade de
gualquer natureza, caso os Cotistas sofram qualquer dano ou
prejuizo resultante de tal evento.

17.3 Riscos de Crédito:

(i)

Fatores Macroecondmicos. Como o Fundo aplicara seus recursos
preponderantemente em Direitos Creditorios, dependera da
originagdo de Direitos Creditorios pela Endossante e pela Cedente,
bem como da solvéncia dos Devedores para distribuicdo de
rendimentos aos Cotistas. A originacdo de Direitos Creditérios,
bem como a solvéncia dos Devedores podem ser afetadas por
fatores macroecondmicos relacionados a economia brasileira, tais
como elevacdo das taxas de juros, aumento da inflacdo, baixos
indices de crescimento econdmico e/ou impactos em sua



Docusign Envelope ID: B9B36DFA-2F0C-4B81-ADF5-CF46F220B62F

(ii)

(iii)

originagdo etc. Assim, na hipétese de ocorréncia de um ou mais
desses eventos, podera haver o aumento da inadimpléncia dos
Direitos Creditérios e/ou impactos em sua originacdo, afetando
negativamente os resultados do Fundo e/ou provocando perdas
patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas;

Cobranca Judicial e Extrajudicial. No caso de um Devedor
inadimplir as respectivas obrigacdes de pagamentos dos Direitos
Creditorios transferidos ao Fundo, podera haver cobranca judicial
e/ou extrajudicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que
as referidas cobrangcas atingirdo os resultados almejados,
recuperando para o Fundo o total dos valores inadimplidos e
acréscimos aplicaveis, o que podera implicar perdas patrimoniais
ao Fundo, casos em que ndo sera devido, pelos Agentes de
Cobranca, qualquer multa ou penalidade de qualquer natureza,
caso os Cotistas sofram qualquer dano ou prejuizo resultante do
insucesso na cobranca dos valores inadimplidos;

Resgate das Cotas. As principais fontes de recursos do Fundo para
efetuar o resgate das Cotas que venha a ser solicitado pelos
Cotistas decorrem do pagamento dos Direitos Creditérios e dos
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo pelos
respectivos devedores e contrapartes, conforme o caso. Apds o
recebimento desses recursos e, se for o caso, depois de esgotados
todos os meios cabiveis para cobranga extrajudicial e judicial dos
referidos ativos, o Fundo pode né&o dispor de quaisquer outros
recursos para efetuar o resgate das Cotas. Exceto em casos de
amortizacdo das Cotas do Fundo, considerando que o Fundo é um
condominio fechado, o resgate das Cotas sO podera ocorrer (a) na
Data de Resgate da respectiva série de Cotas Seniores
determinada no respectivo Suplemento, momento em que todos 0s
Cotistas Seniores das respectivas séries deverao obrigatoriamente
resgatar suas Cotas, nos termos dos Suplementos do Fundo, ou
(b) no caso de liquidagéo antecipada do Fundo, conforme definido
neste Regulamento. A Administradora e o Custodiante ndo podem
garantir que a amortizacdo e/ou resgate das Cotas Seniores
ocorrerd no periodo programado, nos termos dos Suplementos do
Fundo, e nenhuma multa de qualquer natureza devera ser paga
pelo Fundo, pela Administradora, pela Gestora ou pelo
Custodiante. As Cotas Subordinadas apenas serdo resgatadas
apos o resgate integral das Cotas Seniores do Fundo.

17.4 Risco de Liquidez:
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(i)

(ii)

(iii)

Risco de Liguidez dos Direitos Creditérios e dos Ativos
Financeiros. O Fundo esta sujeito a riscos de liquidez no tocante
as amortizacdes e/ou resgates de cotas e/ou a aplicacdo nos
Direitos Creditérios. O Fundo pode ndo estar apto a efetuar
pagamentos relativos aos resgates de suas Cotas no caso de (a)
falta de liquidez dos mercados nos quais os Ativos Financeiros
integrantes da carteira sédo negociados; e/ou (b) condi¢cBes atipicas
de mercado. As aplicacdes do Fundo em Direitos Creditérios
apresentam peculiaridades em relagdo as aplicacbes usuais da
maioria dos fundos de investimento brasileiros, ja que nao existe,
no Brasil, mercado secundario com liquidez para os Direitos
Creditorios. Caso o0 Fundo precise vender seus Direitos
Creditérios, ou caso o Cotista receba tais Direitos Creditérios como
pagamento de resgate de suas Cotas, (1) podera nao haver
mercado comprador ou o preco de alienagéo de tais direitos podera
resultar em perda para o Fundo ou, conforme o caso, (2) o Cotista
podera enfrentar demora na cobranca dos valores devidos pelo
Devedor. Nao ha, portanto, qualquer garantia ou certeza de que
serd possivel ao Fundo e ao Cotista, conforme o caso, liquidar
posicdes ou realizar os Direitos Creditorios, respectivamente, de
sua carteira ou propriedade pelo preco e no momento desejado;

Falta de Liguidez no Mercado Secunddrio para Fundos de
Investimento em Direitos Creditérios. Os fundos de investimento
em direitos creditérios sdo um sofisticado tipo de investimento no
mercado financeiro brasileiro e, por essa razdo, possuem
aplicacao restrita a pessoas fisicas ou juridicas que se classifiquem
como Investidores profissionais. Considerando-se isso, 0s
investidores podem preferir formas de investimentos mais
tradicionais. Além disso, fundos de investimento em direitos
creditorios, como o Fundo, tém baixa liquidez no mercado
secundario brasileiro, portanto os Cotistas podem ter dificuldade
em vender suas Cotas no mercado secundario;

Insuficiéncia de Recursos em Caso de Liquidagcdo Antecipada do
Fundo. O Fundo podera ser liquidado antecipadamente em
algumas hipoteses previstas neste Regulamento. Ocorrendo a
liquidacdo antecipada, o Fundo podera néo dispor de recursos
para pagamento aos Cotistas. Neste caso, (a) os Cotistas
poderiam ter suas Cotas resgatadas com a dacdo de Direitos
Creditorios; ou (b) o resgate das Cotas ficaria condicionado (1) ao
pagamento, pelo Devedor, das parcelas relativas aos Direitos
Creditdrios; ou (2) a venda dos Direitos Creditérios a terceiros, com
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risco de desagio capaz de comprometer o Patriménio Liquido.
Nessas situacdes, os Cotistas podem sofrer prejuizos patrimoniais.

17.4.2 Custodiante ou empresa por ele contratada realizara verificacao periddica
para conferir a regularidade dos Documentos Comprobatérios. Em
decorréncia da expressiva diversificacdo de Devedores e significativo
volume de Direitos Creditorios transferidos ao Fundo, o Custodiante, nos
parametros definidos neste Regulamento, verificard por amostragem, e de
forma trimestral, apés a transferéncia dos Direitos Creditorios, o lastro dos
Direitos Creditérios. Considerando que tal auditoria é realizada apds a
transferéncia dos Direitos Creditdrios e por amostragem, a carteira do
Fundo podera conter Direitos Creditorios cuja documentacdo apresente
irregularidades, o que podera obstar o pleno exercicio pelo Fundo das
prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditérios. A
auditoria serd feita nos Documentos Comprobatérios dos Direitos
Creditorios conforme especificado neste Regulamento. Em qualquer dos
casos acima, pode ser necessaria decisdo judicial para efetivacdo dos
pagamentos relativos a tais Direitos Creditérios pelo Devedor, o que
demandaria tempo, observado que, ainda, pode ser proferida decisdo
judicial desfavoravel. Dessa forma, o Fundo poderia sofrer prejuizos, seja
pela demora, seja pela auséncia de recebimento dos respectivos
recursos.

17.5 Risco de Descontinuidade:

0] Liguidacdo Antecipada. O Fundo poderd ser liquidado
antecipadamente por diversas razdes, conforme contempladas no
Regulamento. Mesmo que o Fundo disponha de recursos para
pagamento aos Cotistas, 0 que ndo ¢é garantido pela
Administradora, pela Gestora ou pelo Custodiante, é possivel que
ndo haja, disponiveis no mercado, aplicagbes com mesmas
caracteristicas de prazo, risco e rentabilidade, o que frustraria a
expectativa que o Investidor Profissional possuia no momento em
gue adquiriu as Cotas;

(i) Observancia _da Alocacdo Minima. O Fundo deve adquirir
preponderantemente Direitos Creditérios. Entretanto, ndo héa
garantia de que a Cedente conseguira originar e ceder Direitos
Creditérios que cumpram com os Critérios de Elegibilidade
suficientes para fazer frente a Aloca¢do Minima. A existéncia do
Fundo no tempo dependera da manutencdo dos fluxos de
originacao e de transferéncia de Direitos Creditorios; e

(i) Interrupcdo _dos _Servicos pelos Prestadores Contratados pelo
Fundo. Eventual interrupcdo da prestacdo de servicos pelos
prestadores de servigcos contratados pelo Fundo, inclusive no caso
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de suas substituigbes, por qualquer motivo, podera afetar o regular
funcionamento do Fundo. Esse fato podera causar prejuizos ao
Fundo ou, até mesmo, a sua liquidacao antecipada.

17.6 Riscos Operacionais:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

Acesso aos Documentos Comprobatorios e Falhas de Sistemas
Eletronicos. Dada a complexidade operacional prépria dos fundos
de investimento em direitos creditérios, ndo ha garantia de que o
Custodiante e o Fundo terdo acesso irrestrito aos Documentos
Comprobatérios dos Direitos Creditérios ou que as trocas de
informagbes entre os respectivos sistemas eletronicos se darédo
livres de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se
materializar, a cobranca e/ou a realizacdo dos Direitos Creditérios
podera ser adversamente afetada, prejudicando o desempenho do
Fundo;

Falhas no Processo de Cobranca de Direitos Creditorios
inadimplidos. A cobranca dos Direitos Creditorios inadimplidos
depende da atuacao diligente dos Agentes de Cobranga. Cabe-lhe
aferir o correto recebimento dos recursos e verificar a
inadimpléncia. Assim, qualguer falha de procedimento dos Agentes
de Cobranca podera acarretar menor recebimento dos recursos
devidos pelos Devedores. Isto levaria & queda da rentabilidade do
Fundo, ou até a perda patrimonial,

Guarda dos Documentos Comprobatoérios. Nos termos deste
Regulamento, o Custodiante atuard também como agente de
depésito, sendo responsavel pela guarda dos Documentos
Comprobatérios. Caso ocorra(m) (a) falha ou atraso na
disponibilizacdo de acesso aos Documentos Comprobatdrios; e/ou
(b) eventos fortuitos fora do controle do Custodiante que causem
dano ou perda de tais Documentos Comprobatérios, o Custodiante
podera enfrentar dificuldades para a verificagdo da constituicdo e
performance dos Direitos Creditorios, sejam eles vencidos ou a
vencer, podendo gerar perdas ao Fundo e, consequentemente,
aos Cotistas; e

Verificacdo do Lastro dos Direitos Creditérios apds sua
Transferéncia ao Fundo. A Gestora ou empresa por ele contratada
realizara verificagdo periddica para conferir a regularidade dos
Documentos Comprobatdrios. Em decorréncia da expressiva
diversificagdo de Devedores e significativo volume de Direitos
Creditorios transferidos ao Fundo, a Gestora, nos parametros
definidos neste Regulamento, verificard por amostragem, e de
forma trimestral, apds a transferéncia dos Direitos Creditérios, o
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lastro dos Direitos Creditérios. Considerando que tal auditoria é
realizada apds a transferéncia dos Direitos Creditérios e por
amostragem, a carteira do Fundo poderd conter Direitos
Creditérios cuja documentacdo apresente irregularidades, o que
podera obstar o pleno exercicio pelo Fundo das prerrogativas
decorrentes da titularidade dos Direitos Creditorios. A auditoria
serd feita nos Documentos Comprobatérios dos Direitos
Creditorios conforme especificado neste Regulamento. Em
gualquer dos casos acima, pode ser necesséria decisao judicial
para efetivagdo dos pagamentos relativos a tais Direitos
Creditorios pelo Devedor, o que demandaria tempo, observado
gue, ainda, pode ser proferida decisao judicial desfavoravel. Dessa
forma, o Fundo poderia sofrer prejuizos, seja pela demora, seja
pela auséncia de recebimento dos respectivos recursos.

17.7 Outros Riscos:

(i)

(ii)

(iii)

Custo de Cobranca dos Direitos Creditdrios. Os custos incorridos
com os procedimentos judiciais ou extrajudiciais necesséarios a
cobranca dos Direitos Creditérios inadimplidos e dos demais Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo e a salvaguarda dos
direitos, interesses ou garantias dos Cotistas sdo de inteira e
exclusiva responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até
o limite total de seu Patrimdnio Liquido, sempre observado o que
seja deliberado pelos Cotistas em Assembleia Geral. A
Administradora, a Gestora, o Custodiante e quaisquer de suas
respectivas pessoas controladoras, as sociedades por estes direta
ou indiretamente controladas e coligadas ou outras sociedades sob
controle comum, nao sao responsaveis, em conjunto ou
isoladamente, pela adocdo ou manutencdo dos referidos
procedimentos;

A Realizacdo de Investimentos no Fundo Exp&e o Investidor aos
Riscos a que o Fundo esta sujeito, os quais Poderdo Acarretar
Perdas aos Cotistas. Embora a Administradora e a Gestora
mantenham sistema de gerenciamento de riscos das aplicagdes do
Fundo, ndo ha qualquer garantia de completa eliminacdo da
possibilidade de perdas ao Fundo e aos Cotistas. Em condi¢des
adversas de mercado, esse sistema de gerenciamento de riscos
podera ter sua eficiéncia reduzida;

Auséncia de Responsabilidade da Cedente e da Endossante pela
Inadimpléncia dos Direitos Creditorios. A Cedente e a Endossante
sdo responsaveis somente pela existéncia, veracidade e boa
formalizac@o dos respectivos Direitos Creditorios transferidos ao
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(iv)

(v)

(vi)

Fundo, ndo assumindo, no Contrato de Cessdo e respectivos
Termos de Cessao ou no Contrato de Endosso e respectivos
Termos de Endosso, quaisquer responsabilidades pelo seu
pagamento ou pela solvéncia dos Devedores perante o Fundo nos
termos do Regulamento. Além disso, no momento da cesséo ou
endosso dos Direitos Creditérios ao Fundo, € possivel que o
Devedor esteja inadimplente com do Direito Creditdrio devidos ao
mesmo Cedente. Dessa forma, na hipétese de inadimpléncia, total
ou parcial, por parte dos Devedores no pagamento dos Direitos
Creditérios inadimplidos, podera resultar em impacto decorrente do
ndo pagamento dos valores correspondentes aos referidos Direitos
Creditérios, acarretando em prejuizos ao Fundo e,
consequentemente, aos Cotistas;

Alteracdes Fora do Controle da Administradora. O Fundo também
podera estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou
exégenos ao controle da Administradora, tais como moratoria,
inadimplemento de pagamentos, mudanca nas regras aplicaveis
aos Ativos Financeiros, mudancas impostas aos Ativos Financeiros
integrantes da carteira, alteragdo na politica monetaria, aplicagées
ou resgates significativos de tais ativos, podendo gerar perdas ao
Fundo e, consequentemente, aos Cotistas;

Risco de lIrreqularidades na Formalizacdo da Transferéncia de
Direitos Creditérios. Tendo em vista o volume de operacdes de
transferéncia de Direitos Creditérios e a possibilidade de guarda
eletrbnica dos Documentos Comprobatdrios, os Termos de Cessao
ou Termos de Endosso podem nao ser formalizadas conforme
exigido pela legislagcdo em vigor, o que pode afetar a cobranca dos
Direitos Creditérios pelo Fundo, incluindo a cobranca e a
realizagéo dos Direitos Creditdrios inadimplidos.

Irreqularidades dos Documentos Comprobatérios. Os Documentos
Comprobatérios podem eventualmente conter irregularidades
(inclusive de forma ou contetdo), como falhas na sua elaboragéo
e erros materiais. Por este motivo, eventual cobranga em juizo dos
Devedores podera ser menos célere do que o usual, podendo ser
necessaria a adocdo de agdo monitéria ou ordinaria em vez de
execucdo de titulo extrajudicial (que em tese poderia ser mais
célere). Assim, o Fundo podera permanecer longo tempo sem
receber os recursos oriundos dos Direitos Creditorios inadimplidos
discutidos judicialmente, o que pode l|he causar prejuizo
patrimonial;
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(vii)

(viii)

(ix)

Atraso no Pagamento do Resgate das Cotas. Podera haver atraso
no pagamento do resgate caso o Fundo n&o disponha dos recursos
necessarios para pagamento dos resgates solicitados;

Possibilidade de Liquidacdo Antecipada do Fundo. Conforme
previsto no Regulamento, podera haver a liqguidacéo antecipada do
Fundo em situacBes predeterminadas. Se uma dessas situacdes
se verificar, hé previsdo no Regulamento de que as Cotas poderdo
ser resgatadas em Direitos Creditorios. Nessa hipotese, o0s
Cotistas poderdo encontrar dificuldades para vender os Direitos
Creditorios recebidos do Fundo ou para administrar/cobrar os
valores devidos pelo Devedor dos Direitos Creditérios transferidos
ao Fundo;

Invalidade ou Ineficacia da Cessdo ou Endosso de Direitos
Creditérios. As cessdes ou endossos dos Direitos Creditorios
podem ser invalidadas ou tornarem-se ineficazes por decisdo
judicial e/ou administrativa. Assim, o Fundo podera incorrer no
risco de os Direitos Creditérios serem alcancados por obrigacfes
assumidas pela Cedente ou da Endossante, 0S recursos
decorrentes de seus pagamentos serem bloqueados e/ou
redirecionados para pagamentos de outras dividas por obrigacfes
da Cedente ou da Endossante, inclusive em decorréncia de
pedidos de intervencdo, recuperacdo judicial, recuperagéo
extrajudicial, faléncia, liquidacdo extrajudicial ou regimes
especiais, conforme o caso, da Cedente ou da Endossante, ou em
outro procedimento de natureza similar, conforme aplicavel. A
Administradora, o Custodiante e a Gestora ndo sao responsaveis
pela verificacdo prévia ou posterior de determinadas causas de
invalidade ou ineficacia da cessdo dos Direitos Creditorios ao
Fundo. Com relacdo a Cedente ou a Endossante, a transferéncia
dos Direitos Creditérios poderia ser invalidado ou declarado
ineficaz, impactando negativamente o patriménio do Fundo, caso
fosse realizada em: (a) fraude contra credores, inclusive a massa
falida, se, no momento da transferéncia, a Cedente ou a
Endossante estivesse insolvente ou se, com ela, passasse ao
estado de insolvéncia; (b) fraude a execucao, caso (1) quando da
cessdo ou endosso, a Cedente ou a Endossante fosse sujeita
passiva de demanda judicial capaz de reduzi-lo a insolvéncia; ou
(2) sobre os Direitos Creditérios pendesse demanda judicial
fundada em direito real; e (c) fraude a execucao fiscal, se a
Cedente ou a Endossante, quando da transferéncia de Direitos
Creditorios, sendo sujeito passivo por débito para com a Fazenda
Publica, por crédito tributario regularmente inscrito como divida
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(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

ativa, ndo dispusesse de bens para total pagamento da divida
fiscal. A cessdo ou endosso dos Direitos Creditorios também
poderia ser afetada pela existéncia de 6nus sobre os Direitos
Creditérios do Fundo, que tivessem sido constituidos previamente
a sua cessdo ou endosso e sem conhecimento do Fundo (o que
ocorreria em caso de descumprimento, pela Cedente, da
declaracao a respeito da inexisténcia de 6nus ou gravames sobre
os Direitos Credit6rios do Fundo);

AlteracBes e Restricdes de Natureza Legal ou Regulatoria.
Eventuais alteracbes elou restricbes de natureza legal ou
regulatéria podem afetar adversamente a validade e/ou a eficacia
da constituicdo e da transferéncia dos Direitos Creditorios ao
Fundo, o comportamento dos Direitos Creditérios transferidos ao
Fundo e os respectivos fluxos de caixa a serem gerados;

Risco de Originacdo e de Formalizacdo de Direitos de Crédito —
Vicios Questionaveis. Os documentos relativos aos Direitos
Creditorios transferidos ao Fundo podem apresentar vicios
questionaveis juridicamente, podendo, inclusive, apresentar
irregularidades de forma ou contetido. Além disso, os documentos
relativos aos Direitos Creditérios transferidos ao Fundo podem
também apresentar vicios de formalizacédo, por exemplo, vicios de
verificacdo, pela Cedente, da capacidade das pessoas fisicas
titulares dos cartdes de crédito, bem como da veracidade de
assinaturas. Pode ser necesséria deciséo judicial para efetivacao
do pagamento relativo a tais Direitos Creditérios ou, ainda, pode
ser proferida decisao judicial desfavoravel. Em qualquer caso, o
Fundo poderia sofrer prejuizos, seja pela demora, seja pela
auséncia de recebimento dos recursos;

Inexisténcia de Responsabilidade da Administradora pela
Depreciacdo dos Ativos da Carteira. A Administradora nédo sera
responsavel pela eventual depreciacdo dos ativos da carteira ou
por quaisquer perdas ou prejuizos que venham a ser suportados
pelo Fundo e pelos Cotistas que ndo decorram de dolo, fraude ou
ma-fé de sua parte, em decorréncia dos fatores dispostos nestes
Fatores de Risco;

Risco de Limitacdo da Taxa de Juros dos Direitos Creditérios. O
Fundo ndo é uma instituicdo financeira e, portanto, ndo tem
autorizacao para conceder empréstimos ou financiamentos cujos
juros estejam acima do estabelecido pelo Decreto n° 22.626, de 7
de abril de 1933. E possivel que o preco do deséagio aplicado pelo

Fundo para aquisi¢ao de Direitos Creditérios seja questionado pelo
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(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

fato de o Fundo né&o ser instituicdo financeira, caso tal desagio seja
superior ao maximo estabelecido pelo Decreto n® 22.626, de 7 de
abril de 1933. Caso o referido desagio seja questionado e/ou
limitado por deciséo judicial, a rentabilidade das Cotas poderia ser
afetada negativamente; e

Riscos de Intervencdo, Liquidacdo, Regime de Administracdo
Temporéria, Faléncia, Recuperacdo Judicial ou Extrajudicial ou
Regime de Insolvéncia. As aplicagbes no e do Fundo estéo sujeitas
a risco de perda substancial de seu Patrim6nio Liquido em caso de
eventos que acarretem o ndo pagamento dos ativos integrantes de
sua Carteira, inclusive por forga de intervencao, liquidacao, regime
de administracdo temporaria, faléncia, recuperagdo judicial ou
extrajudicial da Cedente dos Direitos Creditérios.

Risco Legal. Risco de que uma parte sofra uma perda porque as
leis ou regulamenta¢Bes ndo dao suporte as regras do sistema de
liquidagdo de valores mobiliarios, a execug¢do dos arranjos de
liquidag&o relacionados ou aos direitos de propriedade e outros
interesses que sdo mantidos pelo sistema de liquidac&o. O risco
legal também surge se a aplicacéo das leis ou regulamentagdes é
pouco clara.

Risco da Auséncia de Classificacdo das Cotas. As classes de
Cotas Seniores e Cotas Subordinadas ndo serdo objeto de
classificagdo de risco, cabendo, com isso, aos Cotistas Seniores e
Cotistas Subordinados, antes de subscrever, integralizar ou
adquirir as Cotas, analisar todos os riscos envolvidos na aquisi¢cao
de Cotas, inclusive, mas ndo somente, os descritos neste Capitulo.

Risco de Recebimento dos Recursos em Espécie. Os Direitos
Creditorios poderdo ter sua quitacdo efetuada por meio de
pagamentos em espécie realizados pelos Devedores aos Agentes
de Cobranca. Nesta hipotese, uma vez executado o pagamento,
0S recursos sao coletados por empresa de transporte de valores e
transportados a uma agéncia bancéaria do Banco Depositario,
sendo os valores depositados, diretamente nas Contas Vinculadas,
sem a segregacao do fluxo financeiro. Nesse sentido, poderdo
ocorrer falhas nesse procedimento, assim como na supervisdo
desses procedimentos pelo Custodiante, o que podera ocasionar
perdas ao Fundo. Ainda que néo ocorra falha no processo, o Fundo
esta exposto ao risco de auséncia de transporte dos valores
referentes aos Direitos Creditorios transferidos a agéncia bancéaria
do Banco Depositario ou aos Agentes de Cobranca, o que podera
afetar negativamente a rentabilidade do Fundo.
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(xviii) Riscos de Recebimento e Cobranca — Os Direitos Creditorios

(xix)

(xx)

(xxi)

pagos em boletos serdo arrecadados nas Contas Vinculadas em
nome da Cedente podendo, em caso de Direitos Creditorios
inadimplidos ser recebidos diretamente pelos Agentes de
Cobranca com posterior transferéncia para as Contas Vinculadas,
conforme disposi¢cBes deste Regulamento. Assim, na hipotese de
intervencao ou liquidacao extrajudicial do Banco Depositario bem
como de eventual ordem judicial em desfavor dos Agentes de
Cobranca ou da Cedente (para o caso dos pagamentos
diretamente, os recursos decorrentes dos Direitos Creditorios
poderdo ser blogueados. Ndo h& garantias de que a adocdo de
medidas judiciais sera tempestiva e/ou eficaz para recuperar 0s
recursos bloqueados. A rentabilidade do Fundo poderé ser afetada
negativamente em razao disso.

Emissdo de Novas Cotas. O Fundo podera, a qualquer tempo,
observado o disposto no presente Regulamento, emitir novas
Cotas. Na hip6tese de emissdo de novas Cotas, nao sera
assegurado qualquer direito de preferéncia aos Cotistas, 0 que
podera gerar a diluicdo dos direitos politicos dos titulares das Cotas
gue ja estejam em circulagcdo na ocasiao;

Risco Decorrente da Auséncia de Registro dos Termos de
Cessédo. Ostermos de cessédo, por meio do quais o Fundo adquirira
parte dos Direitos Creditérios poderdo ndo ser levados a registro
em Cartorio de Registro de Titulos e Documentos. O artigo 221 do
Cadigo Civil e o artigo 129 da Lei n°® 6.015, de 31 de dezembro de
1973, estabelecem que os efeitos da cessdo ndo se operam a
respeito de terceiros antes que tal registro seja efetuado. Sendo
assim, a auséncia do registro dos contratos de cessao podera
suscitar questionamentos por parte de terceiros que ndo sejam
partes de tais termos ou que ndo tenham sido formalmente
notificados sobre tal cessdo. Adicionalmente, a inexisténcia de
registro dos Termos de Cessédo podera diminuir ou enfraquecer as
chances de defesa da Cedente e do Fundo em caso de alegacao
de invalidade ou ineficicia da cesséo de Direitos Creditérios.

Risco Decorrente da Auséncia de Notificacdo da Cessdo dos
Direitos Creditérios aos Devedores. Em razdo do grande ndmero
de Devedores e de Direitos Creditorios, o Fundo nédo notificara os
Devedores acerca de qualquer cessao dos Direitos Creditorios, de
modo que (a) a cessdo podera ndo ser considerada eficaz perante
0s terceiros envolvidos na respectiva cesséao, e (b) existe o risco
de serem realizados pagamentos dos Direitos Creditérios
diretamente a Cedente. Todavia, a Cedente estara obrigada a
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(xxii)

repassar ao Fundo todo e qualquer valor relativo aos Direitos
Creditorios que tenha eventualmente recebido de maneira errbnea.

Decorre da possibilidade da Classe adquirir_Direitos Creditdrios
ndo padronizados. A Classe poderd adquirir Direitos Creditérios
N&o, sendo tal atraso relacionado as parcelas do Direito Creditorio
e ndo a data de vencimento final do respectivo Direito Creditorio.
Tais Direitos Creditérios serdo considerados direitos creditorios
ndo-padronizado, conforme Anexo Normativo Il da Resolugéo
CVM 175. A Classe poderad sofrer perdas, sendo que a
Administradora, a Gestora e o0 Custodiante ndo se responsabilizam
por quaisquer perdas sofridas pelos Cotistas, inclusive, sem
limitagdo, quando ocorridas em razdo de ndo recebimento dos
valores referentes aos Direitos Creditdérios com parcelas em atraso,
em caso de permanéncia do atraso do pagamento pelas
respectivas Devedoras e da possibilidade do ndo pagamento do
Direito Creditério em sua respectiva data de vencimento.

ESTE ANEXO E PARTE INTEGRANTE DO REGULAMENTO DO FUNDO, DELE
FAZENDO PARTE E NAO PODENDO SER INTERPRETADO DE FORMA

DISSOCIADA
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GLOSSARIO DOS PRINCIPAIS TERMOS E EXPRESSOES UTILIZADOS NO ANEXO
DESCRITIVO DA CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITOS CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

Definicdes. Os termos e expressdes utilizados neste Anexo | ao Regulamento, quando
iniciados por letra mailuscula, tém o significado a eles atribuidos no Glossario abaixo.
Além disso, (i) sempre que exigido pelo contexto, as definicbes contidas neste
Regulamento aplicar-se-do tanto no singular quanto no plural e o género masculino
incluira o feminino e vice-versa; (ii) referéncias a qualquer documento ou outros
instrumentos incluem todas as suas alteracfes, substituicbes, consolidacdes e
respectivas complementagdes, salvo se expressamente disposto de forma diferente; (iii)
referéncias a disposicdes legais serdo interpretadas como referéncias as respectivas
disposi¢cbes conforme alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; (iv) salvo
se de outra forma expressamente estabelecido neste Regulamento, referéncias a
clausulas ou anexos aplicam-se a clausulas e anexos deste Regulamento; e (v) todas
as referéncias a quaisquer partes incluem seus sucessores, representantes e
cessionarios autorizados.

“Acordo _Operacional _Vuon significa o acordo operacional firmado pela Vuon
Card” Card com a Instituicdo Financeira Conveniada para
o oferecimento de financiamentos aos Devedores.

“Administradora” significa a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A,,
instituicdo financeira devidamente autorizada pela
CVM para o exercicio profissional de administracao
de carteiras de valores mobiliarios, na categoria de
administrador fiduciario, nos termos do Ato
Declaratorio n°® 6.696, de 21 de fevereiro de 2002,
com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3.434,
bloco 7, sala 201, Barra da Tijuca, CEP 22640-102,
inscrita no CNPJ sob o n° 36.113.876/0001-91, ou
sua sucessora a qualquer titulo.

“Agéncia _de Classificacdo de significa a agéncia de classificagcdo de risco que

Risco” pode ser contratada pela Gestora, em nome do
Fundo, para realizar a avaliacdo de risco das Cotas,
nos termos dispostos neste Regulamento.

“Agente de Cobranca” significa a Vuon Card e a SDB.
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“Alocacdo Minima”

“Anexo da Classe”

“Anexos”

Apéndice”

“Assembleia de Cotistas”

“Assembleia  Especial de
Cotistas”
“Assembleia Geral de

Cotistas”

“Ativos”

“Ativos Financeiros”

“Auditor Independente”

“‘BACEN"

tem o significado atribuido na Clausula 6.3 do Anexo
da Classe.

significa o Anexo da respectiva Classe deste
Regulamento, dos quais constam as regras
especificas aplicaveis a cada classe e suas
respectivas Subclasses.

significa todos os anexos, conjuntamente.

significa, caso aplicavel, o apéndice integrante do
Anexo da Classe, que disciplina as caracteristicas
especificas da respectiva Subclasse de modo
complementar ao disciplinado neste Regulamento e
no Anexo da Classe.

significa a Assembleia Geral de Cotistas ou
Assembleia Especial de Cotistas, sem distingao.

significa a Assembleia de Cotistas para a qual sado
convocados somente os Cotistas de determinada
Classe ou Subclasse de Cotas, se houver.

significa a Assembleia para a qual sdo convocados
todos os Cotistas do Fundo.

significam Direitos Creditérios, Ativos Financeiros,
garantias, juros e disponibilidade de titularidade da
Classe e/ou do Fundo, considerados em conjunto.

significam os ativos indicados no respectivo Anexo
da Classe, os quais poderdao compor o Patriménio
Liquido da Classe e/ou do Fundo.

significa a instituicdo que devera ser contratada pela
Administradora, em nome do Fundo, para prestar
servigos de auditoria independente dos documentos

contabeis do Fundo e da Classe, conforme aplicavel.

significa o Banco Central do Brasil.
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“Bancos Depositarios” significam os bancos onde as Contas Vinculadas
(escrow account) serdo abertas e 0s quais
celebraréo os Contratos de Depositos

“Benchmark Mezanino” tem o significado atribuido na Clausula 12.3 do
Anexo da Classe.

“Benchmark Sénior” tem o significado atribuido na Clausula 12.2 do
Anexo da Classe.

“CCBs” significam as cédulas de crédito bancéario emitidas
pelos Devedores, podendo ser representados pela
Vuon Card conforme clausula mandato contida nos
Contratos com os Titulares, em favor da Endossante,
nos termos da Lei n® 10.931, de 2 de agosto de 2004,
conforme alterada.

“Cedentes” significa a Vuon Card, abaixo definida, na qualidade
de cedente dos Direitos Creditérios de Acordos e dos
Direitos Creditoérios de Faturas.

“Classe” significa a classe Unica de Cotas do Fundo,
constituida sob a forma de condominio fechado,
conforme regras especificas dispostas no Anexo da
Classe, denominada CLASSE UNICA DE COTAS
DO FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS -
RESPONSABILIDADE LIMITADA.

“CNPJ” significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do
Ministério da Fazenda.

“Condicbes de Cesséo” tem o significado atribuido na Clausula 8.5 do Anexo
da Classe.

“Conta Autorizada Vuon Card” significa a conta corrente de livie movimentacao
indicada pela Vuon Card aos respectivos Bancos
Depositérios

“Conta Autorizada da Classe”  significa a conta corrente de titularidade da Classe
mantida junto a Administradora, utilizada para
movimentagdo dos recursos da Classe, inclusive
para pagamento dos encargos da Classe.
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“Conta do Fundo”

“Conta Vinculada”

“Contratos com Titulares”

“Contrato de Cobranca”

“Contrato de Cessao”

significa a conta corrente de titularidade do Fundo
mantida junto a Administradora, utlizada para
movimentacdo dos recursos do Fundo, inclusive

para pagamento dos encargos do Fundo.

significa as contas vinculadas de movimentacao
restrita (escrow account), de titularidade da Vuon
Card movimentada pelo Custodiante, aberta junto
aos Bancos Depositarios e que receberdo o
pagamento de Direitos Creditorios adquiridos pelo
Fundo, conforme disposto nos respectivos Contratos
de Deposito.

significam os contratos celebrados com o0s
Devedores, na qualidade de titulares dos cartdes de
crédito emitidos pela Vuon Card, para a prestacao
de servicos relacionados aos cartbes de crédito
emitidos pela Vuon Card, no ambito dos quais séo
fixados os termos e condi¢des para a prestagdo dos
servicos de emissdo, administracdo e utilizacdo
pelos Devedores dos servigos prestados pela Vuon
Card e por meio dos quais os Devedores outorgam
poderes especiais para a Vuon Card obter, em nome
do titular, financiamento de valor ndo excedente ao
saldo devedor de sua fatura, podendo, para tanto,
negociar e ajustar prazos e condi¢bes, bem como
valores do financiamento (juros, atualizacéo
monetaria, tarifas e demais encargos), assinar
contratos de abertura de crédito, titulos de crédito ou
instrumento de qualquer natureza para formalizar o
financiamento.

significa o Contrato de Prestacdo de Servicos de
Cobranca, celebrado entre a Classe, representada
pela Gestora e o Agente de Cobranca, com a
interveniéncia da Administradora, para realizar a
cobrangca dos Direitos Creditérios inadimplidos
integrantes da carteira do Fundo e outras avencas.

significa o Contrato de Cessdo e Aquisicdo Sem
Coobrigacdo de Direitos Creditorios e Outras
Avengas, celebrado entre a Vuon Card e o Fundo

57



Docusign Envelope ID: B9B36DFA-2F0C-4B81-ADF5-CF46F220B62F

“Contratos de Deposito”

“Contrato de Endosso”

“Controle”

“Cotas”

“Cotas Seniores”

“Cotas Subordinadas”

e/ou a Classe, com interveniéncia da Gestora e da
Administradora, por meio do qual séo estabelecidos
0s termos e as condicdes gerais da cessédo de
Direitos Creditorios ao Fundo e/ou a Classe, quando
aplicavel.

significa sdo os contratos celebrados entre o Banco
Depositario, a Vuon Card e o Fundo e/ou Classe,
assim como pela Gestora, na qualidade de
interveniente anuente, para regular a movimentacao
das Contas Vinculadas.

significa é cada “Contrato de Promessa de Endosso
de Cédulas de Crédito Bancario Sem Coobrigacéo”
celebrado entre o Fundo e/ou a Classe e a
Endossante, tendo a Gestora como interveniente
anuente, pelo qual se regula o endosso, de tempos
em tempos, dos Direitos Creditorios representados
por CCBs ao Fundo e/ou a Classe.

significa, em relacdo a uma Pessoa especifica,
gualquer outra Pessoa que controle, seja controlada
ou esteja sob controle comum com tal Pessoa
especifica. Para os fins desta definicdo, o termo
“controle”, quando utilizado em relagcdo a uma
Pessoa especifica, significa o poder de geréncia e
direcdo das politicas de tal Pessoa, direta ou
indiretamente, seja por meio da detengéo de valores
mobiliarios com direito a voto, por for¢a de contrato
ou de outra forma. Os termos “controlada” e
“controladora” terdo significados correlatos ao
definido acima.

significa as Cotas de emissdo da Classe, sem
distincéo.

significa as cotas de emisséo de Subclasse que ndo
se subordina a qualquer outra Subclasse para fins
de amortizagao e resgate.

significa em conjunto ou isoladamente, as Cotas
Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas
Janior.
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“Cotas Subordinadas Junior”

“Cotas Subordinadas

Mezanino”

“Cotista”

“Critérios de Eleqibilidade”

“Custodiante”

“CVM!!

“Data de Pagamento”

“Data de Resgate”

“Devedores”

“Dia Util”

“Direitos Creditorios”

significa as Cotas de emissado de Subclasse que se
subordina a todas as demais Subclasses para fins
de amortizacao e resgate.

significa as Cotas de emissdo de Subclasse que,
simultaneamente, subordina-se a outra(s)
Subclasse(s) para fins de amortizacdo e resgate e
possui outra(s) Subclasse(s) como subordinada(s)
para os mesmos fins.

significa o titular de Cotas, sem distingéo.

tem o significado atribuido na Clausula 8.1 do Anexo
da Classe.

significa a Administradora.
A Comissao de Valores Mobiliarios.

significa a respectiva data de amortizacdo do
principal e da remuneragdo das Cotas Seniores,
conforme cronograma de amortizacao do principal e
da remuneracdo disposto em seu respectivo
Suplemento.

significa a respectiva data de resgate das Cotas
Seniores, conforme disposto em seu respectivo
Suplemento.

significam os Devedores (sacados) dos Direitos
Creditorios.

significa qualquer dia que ndo seja (a) sabado,
domingo ou feriado nacional; ou (b) dia em que, por
qualquer motivo, ndo houver expediente bancario ou
ndo funcionar o mercado financeiro na cidade de
Sao Paulo, Estado de Sao Paulo.

tem o significado atribuido na Clausula 6.1 do Anexo
da Classe.
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“Direitos Creditorios CCB

“Direitos Creditorios de
Acordos”
“Direitos Creditorios de

Faturas”

“Documentos
Comprobatoérios”

“Endossante”

“Entidade Reqistradora”

significa os direitos creditorios detidos originalmente
pela Instituicdo Financeira Conveniada contra o0s
Devedores no ambito das CCBs.

significa os Direitos Creditérios de Faturas que
tenham sido objeto de acordo de novacdo e
confissdo de divida ou pela Vuon Card ou pelo
Fundo e/ou Classe.

significa os direitos creditorios detidos originalmente
pela Vuon Card em decorréncia de transagfes de
pagamentos realizadas pelos Devedores nos
Estabelecimentos Comerciais, cujos Devedores
tenham atrasado o cumprimento de suas obrigagfes
de pagamento, dispostas nos respectivos
instrumentos de crédito vencidos e nao
renegociados, com prazo de inadimplemento igual
ou superior a 65 (sessenta e cinco) dias.

significa os documentos comprobatérios do lastro
dos Direitos Creditorios, sendo, (1) no caso de
Direitos Creditérios de Faturas, (a) os Contratos com
Titulares; (b) o Contrato de Cessdo; e (c) os
respectivos Termos de Cesséo; (2) no caso de
Direitos Creditérios de Acordos, (a) os Contratos
com Titulares; (b) o0s instrumentos de
novagdo/confissdo de divida, conforme aplicavel;
(c) o Contrato de Cessao; e (d) os respectivos
Termos de Cessdo; e (3) no caso de Direitos
Creditorios originarios de CCBs, (a) a via eletrdnica
das CCBs cujos Direitos Creditérios sejam objeto de
transferéncia ao Fundo, endossadas
eletronicamente ao Fundo; (b) o Contrato de
Endosso; (c) os respectivos Termos de Endosso; e
(d) Contratos com Titulares que séo os Devedores
da respectiva CCB.

significa as instituicdes financeiras ou emissores que
endossam Direitos Creditorios originados de titulos
de crédito a Classe e/ou ao Fundo.

significa as entidades criadas pela Resolu¢éo n° 264
do BACEN, de 25 de novembro de 2022, junto as
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“Estabelecimentos
Comerciais”

“Eventos de Avaliacao”

“Eventos de Liguidacao

Antecipada”

“Fundo”

“EIDC”

“Gestora”

“Indice de Referéncia”

guais os Direitos Creditérios poderdo ser
registrados, conforme disposto no Regulamento.

significa o0s estabelecimentos comerciais que
aceitam o cartdo de crédito emitido pela Vuon Card.

significa os Eventos previstos na Clausula 16.2 do
Anexo da Classe, cuja ocorréncia enseja a imediata
convocacgao da Assembleia Geral para deliberar se
deverdo ser considerados Eventos de Liquidacao
Antecipada.

significa os Eventos definidos na Clausula 16.7 do
Anexo da Classe, cuja ocorréncia enseja a
observancia dos procedimentos de liquidacdo da
Classe e do Fundo, conforme dispostos no
Regulamento.

significa o FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS, incluindo todas as suas
Classes para todos os fins.

significa o Fundo de investimento em direitos
creditorios constituidos na forma prevista na
Resolucdo CVM 175.

significa a OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A.,
sociedade devidamente autorizada pela CVM para
administracdo de carteiras de valores mobiliarios por
meio do Ato Declaratério n.° 7.446, de 13 de outubro
de 2003, inscrita no CNPJ sob o n° 02.150.453/0001-
20, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n°
3.434, bloco 07, sala 202, Barra da Tijuca, CEP
22640-102.

significa o indice Geral de Precos do Mercado,
divulgado pela Fundagéo Getulio Vargas, ou outro
indice que venha a substitui-lo.

significa a meta de valorizagéo de cada Subclasse,
conforme definida no respectivo Apéndice.
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“Indice de Subordinacio”

“Indice_de Subordinacdo das
Cotas Subordinadas Junior”

“Indice_de Subordinacdo das
Cotas Subordinadas”

“Instituicdo Bancaria
Autorizada”

“Instrucdo CVM n° 489/11”

“Investidores Profissionais”

“Patrimobnio Ligquido”

“PatrimOnio Liquido Negativo”

“Politica de Cobranca”

significa em conjunto ou isoladamente, o indice de
Subordinacdo das Cotas Subordinadas Junior e o
indice de Subordinacdo das Cotas Subordinadas,
conforme aplicavel.

significa a relagdo minima que deve ser observada
entre o valor de Cotas Subordinadas Junior e o
Patrim6nio Liquido da Classe, conforme prevista no
Capitulo 11 do Anexo da Classe.

significa a relacdo minima que deve ser observada
entre o valor de Cotas Subordinadas e o Patriménio
Liquido da Classe, conforme prevista no Capitulo 11
do Anexo da Classe.

significa o Banco do Brasil S.A, a Caixa Econbmica
Federal, o Banco Bradesco S.A., o Banco Santander
(Brasil) S.A, ou Banco Itau S.A., quando referidos em
conjunto.

Instrucdo da CVM n° 489, de 14 de janeiro de 2011,
conforme alterada.

significam os Investidores que se enquadrem no
conceito de investidor profissional, conforme
definido na Resolug¢éo da CVM n° 30, de 11 de maio
de 2021, conforme alterada.

significa o Valor dos recursos em caixa acrescido do
valor dos Direitos Creditérios cedidos e dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira da Classe e/ou
do Fundo, deduzidas as exigibilidades.

significa o Patriménio Liquido negativo, que ocorrera
sempre que os valores das obrigacbes da Classe
e/ou do Fundo (passivos) superarem a soma de
todos os seus ativos.

significa a Politica de cobranca dos Direitos
Creditérios adotada pelo Agente de Cobranca para a
cobrangca extraordinaria dos Direitos Creditorios
cedidos, conforme descrita no Complemento | ao
Anexo da Classe.
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“Politica de Investimento”

“Preco de Aquisicao”

“Prestadores de  Servicos

Essenciais”

“‘Requlamento”

“Resolucdo CVM 175”

“Reserva de Caixa”

“Reserva de Pagamento de
Amortizacdo ou Resgate”

“Risco de Capital”

“Sistema Vuon Card”

“SRC”

significa a Politica de investimento prevista no
Capitulo 6 do Regulamento e detalhada no Anexo da
Classe a ser observada pela Gestora na gestdo
profissional dos Ativos.

significa o preco a ser pago pela Classe ao
Endossante ou a Cedente em decorréncia da
aquisicdo de Direitos Creditdrios, conforme
estabelecido no Contrato de Cesséo e respectivos
Termos de Cessdo e no Contrato de Endosso e
respectivos Termos de Endosso, conforme aplicavel.

significa a Administradora e a Gestora, quando
referidas em conjunto.

significa o regulamento do Fundo, compreendendo
0s Anexos e 0s Apéndices para todos os fins.

Resolucdo da CVM n° 175, de 23 de dezembro de
2022, conforme alterada.

Reserva para pagamento de despesas e encargos
da Classe e/ou do Fundo, prevista no Capitulo 13 do
Regulamento e detalhada no Anexo da Classe.

significa a reserva para pagamento de amortizagfes
e/ou resgates de Cotas, prevista no Capitulo 13 do
Anexo da Classe.

significa a exposi¢cdo da Classe ao risco de seu
Patrim6nio Liquido ficar negativo em decorréncia de
aplicacdes de sua carteira de Ativos.

significa o sistema informatizado utilizados pela
Vuon Card por meio do qual o Custodiante
acompanhara o pagamento dos Direitos Creditorios
da Classe, junto aos Estabelecimentos Comerciais
em tempo real.

Sistema de Informacdes de Créditos do BACEN.
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“Subclasses”

“Suplemento”

“Taxa de Administracao”

“Taxa de Gestao”

“Termo de Cessao”

“Termo de Adesao”

“Termo de Endosso”

“VYuon Card”

Cotas Seniores e/ou as Cotas Subordinadas, se
houver, na qualidade de subclasses de Cotas que
integram a Classe.

significa o suplemento do qual constardo as
particularidades de cada uma das emissdes das
Cotas, o qual devera conter no minimo as seguintes
informacdes relativas a emisséao: (i) quantidade de
Cotas, (ii) Valor Unitario de Emisséo, (iii) Data de
Emissao, (iv) Datas de Pagamento, o qual integra o
Regulamento para todos os fins.

tem o significado atribuido na Clausula 4.1 do Anexo
da Classe.

tem o significado atribuido na Clausula 4.2 do Anexo
da Classe.

significa o instrumento por meio do qual, na forma do
Contrato de Cessao, se formaliza a transferéncia dos
Direitos Creditérios de Acordos a Classe.

€ o documento por meio do qual os Cotistas aderem
a este Regulamento e que deve ser firmado quando
de seu ingresso no Fundo.

€ 0 instrumento por meio do qual, na forma do
Contrato de Endosso, se compila e consolida a lista
de Direitos Creditérios originarios de CCBs
endossados ao Fundo pela Instituicdo Financeira
Conveniada.

significa a CiB - CONSULTORIA,
ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A., com
sede na Rua Tabapud, n°® 841, 6° andar, sala 612,
Itaim Bibi, na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo
Paulo, Brasil, CEP 04533-013, inscrita no CNPJ/MF
sob o n® 07.271.850/0001-73.
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COMPLEMENTO |

POLITICA DE COBRANGA DA CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

2.1

2.2

2.3

Recebimento Ordinario dos Direitos Creditérios. a liquidacdo dos Direitos
Creditorios sera realizada por meio de (a) crédito em conta ou outro mecanismo
de transferéncia equivalente do respectivo valor para a Conta Vinculada, na data
do respectivo vencimento do Direito Creditorio Transferido; e/ou (b) pagamento
em dinheiro diretamente nos Estabelecimentos Comerciais, que aceitem cartbes
de crédito por ela emitidos, sendo, nesta hipotese e desde que a modalidade de
pagamento negociada com o Estabelecimento Comercial seja “carro forte”, os
pagamentos em dinheiro transportados pelo Estabelecimento Comercial, por
meio de transportadora de valores devidamente segurada, diretamente para
depdsito na respectiva Conta Vinculada. Caso recursos decorrentes do
pagamento de Direitos Creditérios sejam depositados na Conta Vinculada, o
Banco Depositario observard o procedimento do Contrato de Depdsito para
liberacao dos recursos a Conta Autorizada da Classe.

Cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos. na hipétese de néo
pagamento integral pelo Devedor dos Direitos Creditérios, os Agentes de
Cobranca deverdo observar o Contrato de Cobranca para a cobranca dos
Direitos Creditérios inadimplidos.

Para os Direitos Creditérios inadimplidos entre 1 (um) e 60 (sessenta) dias, 0s
Agentes de Cobranca realizam a cobranca amigavel. Em relacdo aos Direitos
Creditérios inadimplidos entre 61 (sessenta e um) e 180 (cento e oitenta) dias,
ocorre a cobranga amigavel feita por empresas subcontratadas que operam no
modelo de comissionamento sob supervisdo do Agente de Cobranca. Os Direitos
Creditorios inadimplidos acima de 180 (cento e oitenta) dias sdo cobrados a titulo
de recuperacéao de prejuizo e ja ndo se encontram na carteira ativa de cobranca.

Os Agentes de Cobranca somente poderdo renegociar ou acordar qualquer
alteracdo aos termos e condi¢Bes dos Direitos Creditdrios transferidos a Classe
com os respectivos Devedores em consonancia com a Politica de Cobranca.

A Gestora poderd, a seu exclusivo critério, contratar, conforme o caso, terceiro
especializado para a verificacdo da integridade do Sistema Vuon Card, utilizado
para extracdo das informagcBes a serem encaminhadas mensalmente pelos
Agentes de Cobranca ao Custodiante, contendo informacdes a respeito de
pagamentos pertinentes aos Direitos Creditorios.
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COMPLEMENTO Il

CRITERIOS PARA A VERIFICACAO DO LASTRO DOS DIREITOS CREDITORIOS
POR AMOSTRAGEM DA CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

1 Conforme disposto no Regulamento e nas disposi¢cdes legais e regulatorias
aplicaveis, a obrigacdo da integridade e titularidade do lastro dos Direitos
Creditorios sera realizada por amostragem.

2 Para a verificacdo do lastro dos Direitos Creditorios, a Gestora ou terceiro por ela
contratado deverd utilizar os seguintes procedimentos e parametros em relacao
a quantidade de Direitos Creditérios cedidos:

Procedimentos realizados:

€)) obtencdo de base de dados analitica por recebivel junto a Gestora e/ou a
Administradora, conforme o caso, para selecdo de uma amostra de itens para fins de
verificagdo da documentagdo comprobatoria dos Direitos Creditorios;

(b) selecdo de uma amostra aleatéria de itens a serem verificados: (1) dividindo-se
o tamanho da populagédo (N) pelo tamanho da amostra (n), obtendo um intervalo de
retirada (K); (2) sorteando-se o ponto de partida; e (3) retirando-se uma amostra a cada
K elementos;

(c) sera selecionada uma amostra utilizando as bases de dados (1) e (2) unificadas,
obedecendo aos seguintes critérios:

Tamanho da amostra:

O tamanho da amostra sera definido por meio da aplicacdo da seguinte férmula
matematica e seguintes parametros estatisticos:

n=__ N*z2*p*(1-p)
ME2* (N — 1) + 22 * p * (1-p)

Onde:

n = tamanho da amostra

N = totalidade de Direitos Creditérios adquiridos
z = Critical score = 1,96

p = propor¢ao a ser estimada = 50%

ME = erro médio = 5,8%

Base e critério de selecéo:
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2.1

2.2

2.3

2.4

Sem prejuizo do disposto abaixo, a populacdo base para a sele¢cao da amostra
compreendera os Direitos Creditorios em aberto (a vencer) e Direitos Creditérios
recomprados no trimestre de referéncia.

Além da verificacdo por amostragem, serdo verificados, ainda, 100% (cem por
cento) dos Direitos Creditorios inadimplidos e os substituidos no referido
trimestre.

A selecdo dos Direitos Creditorios sera obtida da seguinte forma: (1) para as 5
(cinco) Cedentes mais representativas em aberto na carteira e para as 5 (cinco)
Cedentes mais representativas que tiveram titulos recomprados, serdo
selecionados os 3 (trés) Direitos Creditérios de maior valor; e, (2) adicionalmente,
serdo selecionados os demais itens para completar a quantidade total de itens
da amostra.

Utilizaremos o software ACL para extragdo da amostra.

67



Docusign Envelope ID: B9B36DFA-2F0C-4B81-ADF5-CF46F220B62F

COMPLEMENTO Il
MODELO DE SUPLEMENTO DE COTAS SENIORES

CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

SUPLEMENTO DA [¢] EMISSAO DE COTAS SENIORES

1. O presente documento constitui o Suplemento n® [COMPLETAR] (“Suplemento”),
referente a [COMPLETAR]? série de cotas seniores (“Cotas Seniores da [COMPLETAR]?
Série”) de emissdo da CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA,
fundo de investimento em direitos creditérios inscrito no CNPJ sob n° 21.093.180/0001-
73 (“Classe” e “Fundo”, respectivamente), sendo parte integrante do regulamento do
Fundo e de seus Anexos (“Regulamento”). O Fundo é administrado pela OLIVEIRA
TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo
financeira devidamente autorizada pela CVM para o exercicio profissional de
administracdo de carteiras de valores mobiliarios, na categoria de administrador
fiduciario, nos termos do Ato Declaratério n° 6.696, de 21 de fevereiro de 2002, com
sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas,
n° 3.434, bloco 7, sala 201, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n°
36.113.876/0001-91 (“Administradora”).

2. Serdo emitidas, nos termos deste Suplemento e do Regulamento, no maximo
[cOMPLETAR] ([cCOMPLETAR]) Cotas Seniores da [COMPLETAR]® Série € no minimo
[COMPLETAR] ([COMPLETAR]) Cotas Seniores da [COMPLETAR]® Série, no valor de
R$[COMPLETAR] ([COMPLETAR] reais) cada, na data da primeira subscricdo das Cotas
Seniores da [COMPLETAR]? Série (“Data de Subscricdo Inicial”), para [oferta publica nos
termos da Res. CVM 160]. Contando-se a partir da Data de Subscrig&o Inicial, o prazo
das Cotas Seniores da [COMPLETAR]® Série sera de [COMPLETAR] ([COMPLETAR]) meses.

3. Caracteristicas:
e Valor total de emissao: Até R$ [e];
e Data de emisséo: [e];
e Inicio da amortizacao: [e];
3.1 Cronograma de amortizagéo:

e Vencimento final: [e];

68



Docusign Envelope ID: B9B36DFA-2F0C-4B81-ADF5-CF46F220B62F

e Remuneracéao das Cotas Seniores: [e]; €

e Cronograma de pagamento da Remuneragao das Cotas Seniores: [e].

4. Forma de integralizacéo: [e].

5. Quando nao aqui expressamente definidos, os termos definidos utilizados
neste Suplemento terdo o mesmo significado a eles atribuido no Regulamento.

6. O presente Suplemento, uma vez assinado pela Administradora, constituird parte
integrante do Regulamento e por ele sera regido, devendo prevalecer as disposi¢des do
Regulamento em caso de qualquer conflito ou controvérsia em relagéo as disposicdes
deste Suplemento. As Cotas Seniores terdo as caracteristicas, poderes, direitos,
prerrogativas, privilégios, deveres e obrigagfes atribuidas a Subclasse de Cotas
Seniores pelo Regulamento e Anexo da Classe Unica. [CASO TENHAMOS SERIES
COM DIREITOS DIFERENTES AJUSTAR A REDACAQ]

S&o Paulo, [DATA].

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A.
Administradora”
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COMPLEMENTO IV
MODELO DE SUPLEMENTO DE COTAS SUBORDINADAS MEZANINO

CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

SUPLEMENTO DA [¢] EMISSAO DE COTAS SUBORDINADAS MEZANINO

1. O presente documento constitui o Suplemento n® [COMPLETAR] (“Suplemento”),
referente a [COMPLETAR]? série de cotas subordinadas mezanino (“Cotas Subordinadas
Mezanino da [COMPLETAR]? Série”) de emissdo da CLASSE UNICA DE COTAS DO
FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS -
RESPONSABILIDADE LIMITADA, fundo de investimento em direitos creditérios
inscrito no CNPJ sob n° 21.093.180/0001-73 (“Classe” e “Fundo”, respectivamente),
sendo parte integrante do regulamento do Fundo e de seus Anexos (“Regulamento”). O
Fundo ¢ administrado pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira devidamente autorizada pela
CVM para o exercicio profissional de administragcdo de carteiras de valores mobiliérios,
na categoria de administrador fiduciario, nos termos do Ato Declaratério n°® 6.696, de 21
de fevereiro de 2002, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
na Avenida das Américas, n° 3.434, bloco 7, sala 201, Barra da Tijuca, CEP 22640-102,
inscrita no CNPJ sob o0 n°® 36.113.876/0001-91 (“Administradora”).

2. Serdo emitidas, nos termos deste Suplemento e do Regulamento, no maximo
[cOMPLETAR] ([COMPLETAR]) Cotas Subordinadas Mezanino da [COMPLETAR]? Série e no
minimo [COMPLETAR] ([COMPLETAR]) Cotas Subordinadas Mezanino da [COMPLETAR]?
Série, no valor de R$[COMPLETAR] ([COMPLETAR] reais) cada, na data da primeira
subscricdo das Cotas Subordinadas Mezanino da [COMPLETAR]? Série (‘Data_de
Subscrigéo Inicial”), para [oferta publica nos termos da Res. CVM 160]. Contando-se a
partir da Data de Subscricdo Inicial, o prazo das Cotas Subordinadas Mezanino da
[COMPLETAR]? Série sera de [COMPLETAR] ([COMPLETAR]) meses.

3. Caracteristicas:

Valor total de emissdo: Até R$ [e];

Data de emiss&o: [e];
e Inicio da amortizaggo: [e],

3.1. Cronograma de amortizacgao:
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e Vencimento final: [e],
¢ Remuneracdo das Cotas Subordinadas Mezanino: [e]; e

e Cronograma de pagamento da Remuneracdo das Cotas Subordinadas
Mezanino: [e].

4. Forma de integralizacéo: [e].

1. Quando nao aqui expressamente definidos, os termos definidos utilizados
neste Suplemento terdo o mesmo significado a eles atribuido no Regulamento.

2. O presente Suplemento, uma vez assinado pela Administradora, constituira parte
integrante do Regulamento e por ele sera regido, devendo prevalecer as disposi¢des do
Regulamento em caso de qualquer conflito ou controvérsia em relagéo as disposicdes
deste Suplemento. As Cotas Subordinadas Mezanino terdo as caracteristicas, poderes,
direitos, prerrogativas, privilégios, deveres e obrigagfes atribuidas a Subclasse de
Cotas Subordinadas Mezanino pelo Regulamento e Anexo da Classe Unica. [CASO
TENHAMOS SERIES COM DIREITOS DIFERENTES AJUSTAR A REDACAQ]

S&o Paulo, [DATA].

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A.
Administradora”
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COMPLEMENTO V
MODELO DE SUPLEMENTO DE COTAS SUBORDINADAS JUNIOR

CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS — RESPONSABILIDADE LIMITADA

SUPLEMENTO DA [¢] EMISSAO DE COTAS SUBORDINADAS JUNIOR

1. O presente documento constitui o Suplemento n® [COMPLETAR] (“Suplemento”),
referente & [COMPLETAR]? série Unica de cotas subordinadas Janior (“Cotas
Subordinadas Janior”) de emissdo da CLASSE UNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS - RESPONSABILIDADE
LIMITADA, fundo de investimento em direitos creditérios inscrito no CNPJ sob n°
21.093.180/0001-73 (“Classe” e “Fundo”, respectivamente), sendo parte integrante do
regulamento do Fundo e de seus Anexos (“‘Requlamento”). O Fundo é administrado pela
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.,
instituicao financeira devidamente autorizada pela CVM para o exercicio profissional de
administracdo de carteiras de valores mobiliarios, na categoria de administrador
fiduciario, nos termos do Ato Declaratério n° 6.696, de 21 de fevereiro de 2002, com
sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas,
n° 3.434, bloco 7, sala 201, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n°®
36.113.876/0001-91 (“Administradora”).

2. Serdo emitidas, nos termos deste Suplemento e do Regulamento, no maximo
[cOMPLETAR] ([COMPLETAR]) Cotas Subordinadas Junior € no minimo [COMPLETAR]
([comPLETAR]) Cotas Subordinadas Junior, no valor de R$[COMPLETAR] ([COMPLETAR]
reais) cada, na data da primeira subscricdo das Cotas Subordinadas Juanior (“Data de
Subscrigéo Inicial”), para [oferta publica nos termos da Res. CVM 160]. Contando-se a
partir da Data de Subscricéo Inicial, o prazo das Cotas Subordinadas Juanior sera de
[COMPLETAR] ([COMPLETAR]) meses.

3. Caracteristicas:
e Valor total de emissdo: Até R$ [e];
e Data de emisséo: [e];
e Inicio da amortizag¢&o: Se o patriménio do Fundo permitir, as Cotas Subordinadas
Janior serdo amortizadas [PERIODICIDADE], em moeda corrente nacional,

observado o disposto no Regulamento e Anexo da Classe Unica;

3.1. Cronograma de amortizac¢éao:
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¢ Vencimento final: As Cotas Subordinadas Junior serdo resgatadas na ultima data
de amortizacdo, que corresponde a data do término do prazo de duragéo das
Cotas Subordinadas Junior, pelo seu respectivo valor calculado nos termos do
Regulamento e Anexo da Classe Unica;

e Remuneracdo das Cotas Subordinadas Junior: Nao aplicavel. Apds a
amortizagao integral das Cotas, 0s cotistas titulares de Cotas Subordinadas
Janior fardo jus ao recebimento do excesso de subordinagdo, equivalente ao
saldo dos recursos que estejam depositados na Conta da Classe, apds a
amortizac&o integral das demais Cotas da Classe Unica do Fundo; e

4. Forma de integralizagdo: [e].

5. Quando ndo aqui expressamente definidos, os termos definidos utilizados
neste Suplemento terdo o0 mesmo significado a eles atribuido no Regulamento.

6. O presente Suplemento, uma vez assinado pela Administradora,
constituira parte integrante do Regulamento e por ele sera regido, devendo prevalecer
as disposicdes do Regulamento em caso de qualquer conflito ou controvérsia em
relacdo as disposicBes deste Suplemento. As Cotas Subordinadas Janior terdo as
caracteristicas, poderes, direitos, prerrogativas, privilégios, deveres e obrigacbes
atribuidas a Subclasse de Cotas Subordinadas Junior pelo Regulamento e Anexo da
Classe Unica.

S&o Paulo, [DATA].

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A.
Administradora”
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	CONDIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS AO FUNDO
	1 DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	1.1 Os serviços de administração e custódia serão realizados pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira devidamente autorizada pela CVM para o exercício profissional de administração de carteiras de...
	1.2 A Administradora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas disposições legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à administração fiduciária do Fundo, incluindo, m...
	1.3 Incluem-se entre as obrigações da Administradora, além das demais previstas na Resolução CVM 175:
	1.4 No que diz respeito aos Direitos Creditórios, cabe ainda à Administradora, realizar ou contratar, em nome do Fundo, os serviços de:
	1.4.1 Os serviços previstos nos itens (b) a (e) acima serão prestados pelo Custodiante.

	1.5 Considerando a totalidade do lastro, passível ou não de registro, trimestralmente ou em periodicidade compatível com o prazo médio ponderado dos Direitos Creditórios da carteira, o que for maior, o Custodiante verificará a existência, integridade ...
	1.6 No caso dos Direitos Creditórios registrados na Entidade Registradora, o Custodiante ou a Administradora poderão utilizar informações oriundas da entidade desde que tais informações sejam consistentes e adequadas à verificação.
	1.7 Em acréscimo às obrigações previstas na parte geral da Resolução CVM 175 e neste Regulamento, a Administradora é responsável pelas seguintes atividades:
	1.8 O documento referido na alínea “b” deve ser encaminhado mensalmente, em até 10 (dez) Dias Úteis após o encerramento do mês a que se referirem.
	1.9 Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações definidos na Resolução CVM 175, o Custodiante, diretamente ou por meio de seus representantes, será responsável pelas seguintes atividades:
	(i) realizar a liquidação física ou eletrônica e financeira dos direitos creditórios;
	(ii) cobrar e receber, em nome da classe, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outro rendimento relativo aos ativos da carteira, depositando os valores recebidos diretamente em conta de titularidade da classe ou, se for o caso, em conta-vinculada;
	(iii) realizar a verificação, de forma trimestral, da existência, integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios vencidos e não pagos no respectivo período ou que ingressaram na carteira da Classe no período a título de substituição; e
	(iv) realizar a guarda da documentação relativa ao lastro dos direitos creditórios.

	1.10 A atividade de gestão da carteira será realizada pela OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A., sociedade devidamente autorizada pela CVM para administração de carteiras de valores mobiliários por meio do Ato Declaratório n.º 7.446, de 13 de outubro de 2003,...
	1.11 A Gestora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas disposições legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à gestão profissional dos Ativos integrantes da carteir...
	1.12 Incluem-se entre as obrigações da Gestora, além das demais previstas na Resolução CVM 175:
	1.12.1 A verificação prevista no item (c) da Cláusula 1.12 acima será efetuada por amostragem, utilizando modelo estatístico consistente e passível de verificação, observados os parâmetros previstos no Complemento II do Anexo da Classe.
	1.12.2 As regras e procedimentos aplicáveis à verificação de lastro por amostragem a que se refere a Cláusula 1.12.1 devem ser disponibilizados e mantidos atualizados pela Administradora na mesma página eletrônica onde estejam disponibilizadas as info...
	1.12.3 A Gestora pode contratar terceiros para efetuar a verificação do lastro de que trata este artigo, inclusive a Entidade Registradora, o Custodiante ou eventual consultoria especializada, devendo constar do contrato de prestação de serviços as re...
	1.12.4 Caso contrate prestador de serviços para efetuar a verificação do lastro, a Gestora deve fiscalizar sua atuação no tocante à observância às regras e procedimentos aplicáveis à verificação.

	1.13 Inclui-se entre as obrigações da Gestora contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes serviços:
	1.14 A Gestora ou a Administradora podem prestar os serviços de que tratam as alíneas “(a)” e “(b)” da Cláusula 1.13 acima, observada a regulamentação aplicável às referidas atividades.
	1.15 Os serviços de que tratam as alíneas dos incisos “(d)” a “(f)” da Cláusula 1.13 acima somente são de contratação obrigatória pela Gestora caso aprovada pela Assembleia Geral de Cotistas.
	1.16 Nos casos de contratação de cogestor, a Gestora deve definir no respectivo contrato, claramente, as atribuições de cada cogestor, o que inclui, no mínimo, o mercado específico de atuação de cada gestor.
	1.17 A Gestora pode contratar outros serviços em benefício da Classe, que não estejam listados na Cláusula 1.13 acima, observado que, nesse caso:
	1.18 Compete à Gestora negociar os Ativos, bem como firmar, quando for o caso, todo e qualquer contrato ou documento relativo à negociação de Ativos, qualquer que seja a sua natureza, representando o Fundo ou a Classe para essa finalidade.
	1.19 A Gestora deve encaminhar à Administradora, nos 5 (cinco) Dias Úteis subsequentes à sua assinatura, uma cópia de cada documento que firmar em nome do Fundo ou da Classe.
	1.20 As ordens de compra e venda de Ativos devem sempre ser expedidas pela Gestora com a identificação precisa do Fundo e, se for o caso, da Classe em nome da qual devem ser executadas.

	2 RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇO
	2.1 Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo e/ou da Classe respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento do Fundo ou à regul...
	2.2 A aferição de responsabilidades dos prestadores de serviços tem como parâmetros as obrigações previstas na Resolução CVM 175 e em regulamentações específicas, assim como aquelas previstas neste Regulamento e no respectivo contrato de prestação de ...
	2.3 Sem prejuízo as obrigações dispostas na regulamentação e na autorregulação compete ao responsável pela distribuição de Cotas verificar com a máxima diligência na sua seleção; (i) o perfil adequado do investidor; (ii) atendimento as determinações q...
	2.4 A relação contendo a identificação dos demais prestadores de serviços do Fundo encontra-se descrita no respectivo Anexo da Classe, no website dos Prestadores de Serviços Essenciais e no website da Comissão de Valores Mobiliários.

	3 SUBSITUIÇÃO E RENÚNCIA DA ADMINISTRADORA, DO CUSTODIANTE E DA GESTORA
	3.1 Destituição e Renúncia da Administradora
	3.1.1 A Administradora, mediante aviso divulgado na página da Administradora na rede mundial de computadores, utilizada para a divulgação de informações do Fundo, por meio eletrônico ou de carta com aviso de recebimento endereçada aos Cotistas, poderá...
	3.1.2 No caso de renúncia, a Administradora deverá permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição, que deverá ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de realização da Assembleia Geral, sob pena de,...

	3.2 Destituição e Renúncia da Gestora
	3.2.1 A Gestora, mediante notificação por escrito à Administradora do Fundo poderá renunciar à gestão do Fundo, desde que a Administradora seja notificada com antecedência prévia de 180 (cento e oitenta) dias. Nesta hipótese a Administradora deverá co...

	3.3 Nas hipóteses de substituição da Administradora, da Gestora e de liquidação antecipada do Fundo aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor que dispõem sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de instit...
	3.4 Aplica-se o disposto neste Capítulo 3, no que couber, ao Custodiante e ao Agente de Cobrança.

	4 DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS DO FUNDO, PRAZO DE DURAÇÃO E EXERCÍCIO SOCIAL
	CARACTERÍSTICAS GERAIS
	4.1 O Fundo é constituído na categoria “Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC)”, sob a forma de condomínio de natureza especial fechado, em classe única (a “Classe”), cujas características, tais como, mas não limitadamente público-alvo, ...
	4.2 A Classe poderá ser dividida em Subclasses de Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino e/ou Cotas Subordinadas Júnior, conforme disposto no Anexo da Classe e nos respectivos Apêndices, se for o caso.
	4.3 Caso haja divisão em Subclasses, as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Júnior somente poderão ser emitidas em uma única subclasse para cada tipo, sem prejuízo da possibilidade de emissão de diferentes subclasses Subordinadas Mezanino.
	4.4 Cotas Subordinadas Júnior suportarão as despesas de constituição do Fundo.
	4.5 As Cotas Seniores e Subordinadas Mezanino poderão ser emitidas em séries com Índices de Referência diferentes e prazos diferenciados para amortização, permanecendo inalterados os demais direitos e obrigações.
	4.6 As Cotas correspondem a frações ideais do patrimônio do Fundo e/ou da Classe e somente serão resgatadas em virtude do término dos respectivos prazos de duração do Fundo e/ou da Classe ou em virtude da liquidação do Fundo e/ou da Classe, conforme o...
	4.7 As Cotas serão escriturais e mantidas em contas de depósito em nome dos respectivos Cotistas. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura da conta de depósito em seu nome.
	PRAZO DE DURAÇÃO
	4.8 O Fundo terá prazo de duração indeterminado, podendo ser liquidado por deliberação da Assembleia de Cotistas em conformidade com o disposto neste Regulamento.
	4.9 O prazo de duração da Classe deve ser compatível com o prazo de duração do Fundo.

	5 DAS DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO
	5.1 Constituem encargos do Fundo as despesas descritas no artigo 117 da Parte Geral da Resolução CVM 175, que lhe podem ser debitadas diretamente, assim como de sua Classe de cotas, sem prejuízo de outras despesas previstas em regulamentações específi...
	5.2 Quaisquer despesas não previstas como encargos do Fundo, na forma da regulamentação aplicável, correm por conta do Prestador de Serviço Essencial que a tiver contratado.

	6 ALTERAÇÃO DE REGULAMENTO, ASSEMBLEIA DE COTISTAS, CONVOCAÇÃO, INSTALAÇÃO E DELIBERAÇÕES
	6.1 As alterações do Regulamento dependem da prévia aprovação da Assembleia de Cotistas, salvo nas hipóteses previstas na Cláusula 6.3 deste Regulamento.
	6.1.1 Salvo se aprovadas pela unanimidade dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral de Cotistas, as alterações do Regulamento são eficazes, com relação a incorporação, cisão, fusão ou transformação do Fundo, apenas a partir do decurso do prazo para pa...

	6.2 A Administradora deve encaminhar exemplar do novo Regulamento, consolidando as alterações efetuadas, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela CVM na rede mundial de computadores, na data do início da vigência das alterações deliberadas ...
	6.3 O Regulamento pode ser alterado, independentemente da realização de Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteração:
	6.4 As alterações referidas nas alíneas “a” e “b” da Cláusula 6.3 acima, devem ser comunicadas aos Cotistas no prazo de até 7 (sete) dias contados da data em que tiverem sido implementadas.
	6.5 A alteração referida na alínea “c” da Cláusula 6.3 acima deve ser imediatamente comunicada aos Cotistas.
	6.6 A Administradora tem o prazo de até 30 (trinta) dias, salvo determinação da CVM em contrário, para proceder às alterações determinadas pela CVM, contado do recebimento das referidas exigências.
	6.7 Em acréscimo aos documentos previstos na Cláusula 6.3 acima, na data do início da vigência das alterações deliberadas em Assembleia de Cotistas, a Administradora deve encaminhar a lâmina atualizada, se aplicável, por meio de sistema eletrônico na ...
	6.8 É da competência privativa da Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre:
	6.9 A Assembleia Geral de Cotistas realizada anualmente para deliberar sobre suas demonstrações contábeis, somente pode ser realizada no mínimo 15 (quinze) dias após estarem disponíveis aos Cotistas as demonstrações contábeis relativas ao exercício en...
	6.10 As demonstrações contábeis cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral de Cotistas não seja instalada em virtude de não comparecimento dos Cotistas.
	6.11 A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser encaminhada a cada Cotista e disponibilizada nas páginas da Administradora, da Gestora e, se alguma distribuição de Cotas estiver em andamento, nas páginas dos respectivos distribuidores na re...
	6.11.1 A convocação da Assembleia de Cotistas enumerará, expressamente, na ordem do dia, todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da respectiva Assembleia de...
	6.11.2 No caso de participação do Cotista por meio de sistema eletrônico, a Administradora enviará todas as informações detalhando as regras e os procedimentos para viabilizar a participação e votação à distância, incluindo as informações necessárias ...
	6.11.3 As informações requeridas na convocação podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação dos endereços na rede mundial de computadores em que a informação completa deve estar disponível a todos os investidores.
	6.11.4 A convocação da Assembleia de Cotistas deve ser feita, no mínimo, com 10 (dez) dias de antecedência da data de sua realização, ou com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência da data de sua realização nos casos em que houver contratação de ...
	6.11.5 Da convocação devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que será realizada a Assembleia de Cotistas, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia de Cotistas ser realizada parcial ou exclusivamente eletrônica.
	6.11.6 O aviso de convocação deve indicar a página na rede mundial de computadores em que o Cotista pode acessar os documentos pertinentes à proposta a ser submetida à apreciação da Assembleia de Cotistas.
	6.11.7 A Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas pode dispensar o prazo estabelecido nesta Cláusula 6.11 e na Cláusula 6.9 acima.

	6.12 Os Prestadores de Serviços Essenciais, o Cotista ou grupo de Cotistas que detenha, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas podem convocar, a qualquer tempo, Assembleia de Cotistas para deliberar sobre ordem do dia de interesse ...
	6.12.1 O pedido de convocação pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigida à Administradora, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a respectiva Assembleia de Cotistas.
	6.12.2 A convocação e a realização da Assembleia de Cotistas devem ser custeadas pelos requerentes, salvo se a Assembleia de Cotistas assim convocada deliberar em contrário.

	6.13 A Assembleia de Cotistas se instala com a presença de qualquer número de Cotistas.
	6.14 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada:
	(i) de modo exclusivamente eletrônico, caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico; ou
	(ii) de modo parcialmente eletrônico, caso os cotistas possam participar e votar tanto presencialmente quanto à distância por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico.

	6.15 A Assembleia de Cotistas realizada exclusivamente de modo eletrônico é considerada como ocorrida na sede da Administradora.
	6.16 Os Cotistas podem votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Administradora pelo menos 2 (duas) horas antes do início da Assembleia de Cotistas, observado o disposto neste Regulamento.
	6.17 Será admitida que as deliberações da Assembleia de Cotistas sejam adotadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunião dos Cotistas.
	6.17.1 Na hipótese de consulta formal, deve ser concedido aos Cotistas o prazo mínimo de 10 (dez) dias para manifestação, contado da consulta que for realizada por meio eletrônico, ou de 15 (quinze) dias, contado da consulta por for realizada meio fís...

	6.18 Para o cálculo do cômputo do quórum e manifestações de voto na Assembleia de Cotistas, a Administradora considera a quantidade de votos representativa da participação do respectivo Cotista em relação ao Fundo e/ou à Classe ou à Subclasse em quest...
	6.19 Ressalvado o disposto no Capítulo “Assembleias Especiais de Cotistas" do Anexo da Classe, as deliberações serão tomadas, em primeira convocação, pela maioria das Cotas em circulação e, em segunda convocação, pela maioria das Cotas presentes à res...
	6.20 Somente podem votar na Assembleia Geral ou Especial os cotistas inscritos no registro de cotistas na data da convocação da assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos.
	6.21 As deliberações da Assembleia Especial de Cotistas devem se ater às matérias de interesse exclusivo da respectiva Classe de Cotas ou subclasse de Cotas, conforme o caso, cujos procedimentos estão descritos no Capítulo “Assembleias Especiais de Co...
	6.22 O Cotista que se utilizar de procurador deve outorgar mandato com poderes específicos para a sua representação em Assembleia de Cotistas, devendo o procurador entregar um exemplar do instrumento do mandato à mesa, para sua conferência, utilização...

	7 DAS COMUNICAÇÕES
	7.1 As informações ou os documentos para os quais esse Regulamento exija “encaminhamento”, “comunicação”, “acesso”, “envio”, “divulgação” ou “disponibilização” pela Administradora serão disponibilizados aos Cotistas e demais destinatários especificado...
	7.2 A obrigação prevista na Cláusula 7.1 acima será considerada cumprida pela Administradora na data em que a informação ou documento se tornar acessível para os Cotistas.
	7.3 O envio de correspondências por meio físico aos Cotistas que fizerem tal solicitação à Administradora estarão sujeitos a cobrança para pagamento de custos relacionados ao envio.
	7.4 Nas hipóteses em que este Regulamento exija “atestado”, “ciência”, “manifestação” ou “concordância” dos Cotistas, admite-se que a manifestação em questão seja realizada por meio eletrônico, observada as disposições do art. 12 da RCVM 175.
	7.5 Caso não seja comunicada à Administradora a atualização do endereço físico ou eletrônico do Cotista, a Administradora fica exonerada do dever de envio das informações e comunicações previstas neste Regulamento e na Resolução CVM 175 a partir da pr...
	7.6 A Administradora preservará a correspondência devolvida ou seu registro eletrônico enquanto o Cotista não efetuar o resgate ou amortização total das Cotas de sua titularidade, sem prejuízo do disposto no art. 130 da Resolução CVM 175.

	8 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO
	8.1 São partes integrantes e indissociáveis ao presente Regulamento os Anexos e respectivos Apêndices.
	8.2 Em caso de conflito entre o Regulamento e os Anexos ou Apêndices, prevalecerá o Regulamento.
	8.3 Em caso de conflito entre qualquer Apêndice e os Anexos, prevalecerão os Anexos.
	8.4 Os prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento do Fundo ou à regulamentação vigen...
	8.5 A aferição de responsabilidades dos prestadores de serviços tem como parâmetros as obrigações previstas na Resolução CVM 175 e em regulamentações específicas, assim como aquelas previstas neste Regulamento e no respectivo contrato de prestação de ...
	8.6 Ressalvada as hipóteses de dolo ou má-fé, devidamente comprovadas, fica acordado que a transferência de administração de quaisquer Fundos, somente ocorrerá após o pagamento de todos os custos do Fundo ou da classe, inclusive aqueles advindos de bl...
	8.7 Fica eleito o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento.

	ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE ÚNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS – RESPONSABILIDADE LIMITADA
	1 DO REGIME DA CLASSE
	1.1 A Classe é constituída sob o regime fechado, de modo que as Cotas somente serão resgatadas conforme datas de resgate definidas para cada Subclasse, de acordo com os respectivos Suplementos, ou em virtude de liquidação da Classe, em conformidade co...

	2 DO OBJETIVO E PÚBLICO-ALVO
	2.1 O objetivo da Classe é proporcionar aos seus Cotistas a valorização de suas Cotas por meio da aplicação de seu Patrimônio Líquido na aquisição de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros.
	2.2 As Cotas somente poderão ser subscritas e integralizadas por Investidores Profissionais.
	2.3 A Classe poderá emitir classes de cotas com prazos e regras de amortização, resgate e remuneração distintas. As Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinas Júnior, individualmente, serão subscritas e integralizadas exclusivamente por um únic...

	3 DO PRAZO DE DURAÇÃO DA CLASSE
	3.1 A Classe terá prazo de duração indeterminado, podendo ser liquidada por deliberação da Assembleia Geral em conformidade com o disposto no Regulamento e neste Anexo da Classe.

	4 REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇO
	4.1 Pelos serviços de administração fiduciária, custódia e controladoria dos ativos da Classe, a partir da data de transferência da Administradora, a Administradora fará jus a uma remuneração calculada da seguinte forma: (i) sobre a parcela do Patrimô...
	4.1.1 A Taxa de Administração será calculada e provisionada diariamente, à base de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) por Dia Útil, sobre o Patrimônio Líquido da Classe do Dia Útil imediatamente anterior.
	4.1.2 Será devido à Administradora, adicionalmente, o valor correspondente a R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais a título de remuneração pelo serviço de escrituração das Cotas. Ademais, pelo serviço de implantação do passivo do Fundo, será devido uma...
	4.1.3 Pela participação e implementação das decisões deliberadas em reunião formal ou Assembleia de Cotistas, será devida remuneração adicional, equivalente a R$ 700,00 (setecentos reais) por hora-homem de trabalho dedicada a referidas atividades, a s...
	4.1.4 Todos os tributos incidentes (Imposto Sobre Serviços (ISS), Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Imposto sobre a Renda retido na Fo...
	4.1.5 Os valores fixos e os montantes mínimos da Taxa de Administração, previstos neste Regulamento, serão atualizados a cada período de 12 (doze) meses a contar data de transferência do Fundo pela variação positiva do Índice Geral de Preços – Mercado...

	4.2 Pelos serviços de gestão, a partir da data de transferência da Gestora, a Gestora fará jus a uma remuneração calculada da seguinte forma: (i) sobre a parcela do Patrimônio Líquido até R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), o valor...
	4.2.1 A Taxa de Gestão será calculada e provisionada diariamente, à base de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) por Dia Útil, sobre o Patrimônio Líquido da Classe do Dia Útil imediatamente anterior.
	4.2.2 Adicionalmente, será devido à Gestora: (i) R$5.000,00 (cinco mil reais) mensais a título de remuneração pelos serviços de verificação do lastro dos Direitos Creditórios; e (ii) R$ 4.250,00 (quatro mil duzentos e cinquenta reais) mensais pelo reg...
	4.2.3 Ainda será acrescido à remuneração da Gestora o valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), pagos em parcela única, devidos na data de transferência do Fundo.
	4.2.4 Todos os tributos incidentes (Imposto Sobre Serviços (ISS), Programa de Integração Social (PIS), Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Imposto sobre a Renda retido na Fo...
	4.2.5 Os valores fixos e os montantes mínimos da Taxa de Gestão, previstos neste Regulamento, serão atualizados a cada período de 12 (doze) meses a contar de 1º de outubro de 2024, pela variação positiva do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) div...

	4.3 Não serão cobradas da Classe ou dos Cotistas taxas de performance, de ingresso ou de saída.
	4.4 A Taxa de Administração e a Taxa de Gestão não incluem os valores correspondentes às taxas, remuneração dos prestadores de serviços e demais encargos incidentes sobre os fundos e classes investidos que (i) tenham suas cotas admitidas à negociação ...
	4.5 A Administradora e a Gestora podem estabelecer que parcelas de Taxa de Administração ou da Taxa de Gestão, respectivamente, sejam pagas diretamente aos prestadores de serviços contratados, observado que o somatório dessas parcelas não pode exceder...
	4.6 Tendo em vista que não há distribuidores das Cotas que prestem serviços de forma contínua à Classe com remuneração baseada em taxa expressa em percentual do Patrimônio Líquido, o presente Regulamento não prevê uma taxa máxima de distribuição, nos ...

	5 ENCARGOS
	5.1 A Classe terá os seguintes encargos, que lhe poderão ser debitados diretamente:
	(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações da Classe;
	(ii) despesas com impressão, expedição e publicação de relatórios, formulários e informações periódicas, previstas neste Anexo ou na regulamentação pertinente;
	(iii) despesas com correspondências de interesse da Classe, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(iv) honorários e despesas do auditor encarregado da revisão das demonstrações financeiras e das contas da Classe e da análise de sua situação e da atuação da Administradora;
	(v) emolumentos e comissões pagas sobre as operações da Classe;
	(vi) honorários de advogados, incluindo no âmbito de estruturação e reestruturação do Fundo, custas e despesas correlatas feitas em defesa dos interesses da Classe (inclusive reembolsar honorários de advogados, custas e despesas correlatas, contratado...
	(vii) quaisquer despesas inerentes à constituição ou à liquidação da Classe ou à realização da Assembleia Geral;
	(viii) contribuição anual devida às centrais depositárias ou à entidade do mercado de balcão organizado em que o Fundo tenha suas Cotas registradas para custódia eletrônica, se for o caso;
	(ix) despesas com relação à contratação de agências de classificação de risco, se for o caso;
	(x) despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos Cotistas;
	(xi) despesas com o registro dos Direitos Creditórios em Entidade Registradora;
	(xii) despesas com a verificação de lastro dos Direitos Creditórios a serem adquiridos;
	(xiii) despesas com a contratação de assessores jurídicos, incluindo no âmbito de estruturação e reestruturação do Fundo; e
	(xiv) despesas com a cobrança dos Direitos Creditórios, incluindo despesas com a contratação de Agente de Cobrança.

	5.2 Os custos e despesas que não constituírem encargos da Classe, nos termos da Cláusula 5.1 acima, correrão por conta do prestador de serviço que tiver contratado.

	6 POLÍTICA DE INVESTIMENTO
	6.1 A Classe terá como objetivo proporcionar aos Cotistas a valorização das Cotas de suas respectivas titularidades por meio da aplicação dos recursos da Classe, preponderantemente na aquisição de (i) Direitos Creditórios de Faturas; (ii) Direitos Cre...
	6.2 Adicionalmente, caracterizam-se como passíveis de cessão à Classe: (i) Direitos Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade e às Condições de Cessão; e (ii) todos e quaisquer direitos, garantias, privilégios, preferências e prerrogativa...
	6.3 Em até 180 (cento e oitenta) dias do início de suas atividades, a Classe deve possuir parcela superior a 67% (sessenta e sete por cento) de seu Patrimônio Líquido representada por Direitos Creditórios (“Alocação Mínima”).
	6.4 A parcela do Patrimônio Líquido da Classe que não estiver alocada em Direitos Creditórios poderá ser mantida em moeda corrente nacional ou aplicada nos ativos financeiros abaixo relacionados (“Ativos Financeiros”):
	(i) títulos públicos federais;
	(ii) ativos financeiros da renda fixa de emissões de instituições financeiras de primeira linha;
	(iii) operações compromissadas lastreadas nos títulos mencionados nos itens (i) e (ii) acima; e
	(iv) cotas de classe que invistam exclusivamente nos ativos referidos nos itens (i) a (iii), podendo ser cotas de Fundos administrados pela Administradora e/ou geridos pela Gestora.

	6.5 O Fundo deverá observar o limite de até 20% (vinte por cento) de seu Patrimônio Líquido para adquirir Direitos Creditórios Elegíveis e Ativos Financeiros de um mesmo Devedor, ou de coobrigação de uma mesma Pessoa, podendo o Fundo adquirir 100% (ce...
	6.6 A Gestora deverá manter os recursos correspondentes à Reserva de Caixa, aplicados em Ativos Financeiros. A Gestora utilizará seus melhores esforços para que os recursos da Reserva de Caixa sejam aplicados em Ativos Financeiros de longo prazo, de m...
	6.7 A Classe não poderá realizar operações em mercados de derivativos.
	6.8 As limitações da Política de Investimento, diversificação e composição da carteira do Fundo e da Classe previstas nesta Cláusula serão observadas diariamente, com base no Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente anterior.
	6.9 As cessões de Direitos Creditórios à Classe serão realizadas em caráter irrevogável e irretratável e incluirão todas as suas garantias e demais acessórios.
	6.10 Na aquisição dos Direitos Creditórios, a Gestora deverá verificar se todos os Documentos Comprobatórios compreendem todos os documentos necessários para protesto, cobrança ou execução judicial dos Direitos Creditórios cedidos, nos termos da regul...
	6.11 Os processos de originação dos Direitos Creditórios cedidos encontram-se descritos no Capítulo 7 deste Anexo.
	6.12 A Gestora é responsável pela análise, seleção e aquisição dos Direitos Creditórios ofertados pela respectiva Cedente.
	6.13 Não será permitida a cessão de Direitos Creditórios para os Cedentes e suas partes relacionadas.
	6.14 É facultado à Gestora realizar operações com derivativos, exclusivamente com o objetivo de proteção patrimonial ou desde que não resulte em exposição ao Risco de Capital, troca de indexador a que os ativos estão indexados e o Índice de Referência...
	6.15 A Gestora poderá realizar operações compromissadas que tenham como contraparte a Administradora, a Gestora e suas respectivas partes relacionadas.
	6.16 Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe devem ser custodiados, registrados e/ou mantidos em conta de depósito diretamente em nome da Classe e, na impossibilidade operacional do Fundo, em contas específicas abertas no Sistema Espec...
	6.17 A Gestora adota política de exercício de direito de voto em assembleias, que disciplina os princípios gerais, o processo decisório e quais são as matérias relevantes obrigatórias para o exercício do direito de voto. Tal política orienta as decisõ...
	6.18 A política de exercício de direito de voto adotada pela Gestora pode ser obtida na página da Gestora na rede mundial de computadores, no seguinte endereço: www.oliveiratrust.com.br.
	6.19 Não obstante a diligência da Gestora em colocar em prática a Política de Investimento, composição e diversificação da carteira da Classe prevista no presente Regulamento, os investimentos da Classe estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações t...
	6.20 As aplicações realizadas no Fundo, na Classe e/ou nas Subclasses não contam com garantia da Administradora, da Gestora ou de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito – FGC.
	6.21 A Administradora, a Gestora, seus respectivos controladores, sociedades por elas direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não são solidários entre si, não respondendo pelo pagamento dos Direitos Credi...
	6.22 As limitações da Política de Investimento, diversificação e composição da carteira do Fundo e da Classe previstas nesta Cláusula serão observadas diariamente, com base no Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente anterior.
	6.23 As aplicações realizadas no Fundo e pela Classe não contam com garantia da Administradora, da Gestora, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito – FGC.

	7 ORIGEM DOS DIREITOS CREDITÓRIOS E CONCESSÃO DE CRÉDITO
	7.1 Os Direitos Creditórios são oriundos de compras parceladas com juros, parcelamento de fatura, acordos relacionados e inadimplementos originados de transações de pagamento realizadas por clientes pessoas físicas portadores de cartões de crédito emi...
	7.2 A cessão ou endosso dos Direitos Creditórios à Classe será realizada com todos os direitos, preferências, garantias, prerrogativas, ações e acessórios assegurados à Cedente ou Endossante, nos termos da legislação aplicável e observarão os procedim...
	(i) a Cedente ou Endossante encaminhará à Gestora as informações a respeito dos Direitos Creditórios que pretende ceder ou endossar inclusive os respectivos Termos de Cessão e Termos de Endosso, conforme aplicável, mediante comunicação eletrônica ou n...
	(ii) a Gestora verificará o atendimento dos Direitos Creditórios aos Critérios de Elegibilidade, à Condição de Cessão e à Política de Investimento, analisará a aquisição oferta de cessão dos Direitos Creditórios a fim de aprová-la ou não;
	(iii) a Gestora ou o terceiro subcontratado por ela realizarão a verificação do lastro dos Direitos Creditórios;
	(iv) a Administradora acompanhará toda oferta de cessão dos Direitos Creditórios.
	7.2.1 Uma vez cumpridas as etapas acima com a realização de todas as verificações necessárias e com a aprovação de aquisição dos Direitos Creditórios pela Classe, a ser realizada pela Gestora, será assinado o respectivo Termo de Cessão ou Termo de End...
	7.2.2 A Gestora pode contratar terceiros para efetuar a verificação do lastro de que trata este artigo, inclusive o Custodiante, a Entidade Registradora ou eventual consultoria especializada, devendo constar do contrato de prestação de serviços as reg...
	7.2.3 Em razão de a Classe possuir significativa quantidade de Direitos Creditórios cedidos e expressiva diversificação de Devedores, a Gestora e/ou terceiro por ela subcontratado estão autorizados a efetuar a verificação do lastro dos Direitos Credit...
	7.2.4 Os Documentos Comprobatórios relativos aos Direitos Creditórios integrantes da Carteira inadimplidos e/ou substituídos num dado trimestre serão, no referido trimestre, objeto de verificação individualizada e integral pelo Custodiante ou terceiro...

	7.3 A cada aquisição de Direitos Creditórios, a Classe pagará à Cedente ou ao Endossante, conforme o caso, o correspondente Preço de Aquisição, conforme previsto no Contrato de Cessão e respectivo Termo de Cessão ou no Contrato de Endosso e respectivo...
	7.4 A Classe adquirirá Direitos Creditórios, os quais compreenderão ainda todos e quaisquer direitos, prerrogativas, garantias e acessórios pertinentes, em caráter definitivo e sem qualquer direito de regresso contra a Cedente ou Endossante.
	7.5 Sem prejuízo do disposto neste Capítulo, a Cedente ou Endossante responderá pela existência, veracidade e devida formalização dos respectivos Direitos Creditórios transferidos à Classe, nos termos deste Anexo e dos respectivos Documentos Comprobat...
	7.6 Os Ativos Financeiros devem ser registrados, custodiados ou mantidos em conta de depósito diretamente em nome da Classe conforme o caso, em contas específicas abertas no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, no sistema de registro e l...
	7.7 A aquisição dos Direitos Creditórios pela Classe será realizada através de assinatura de Termo de Cessão, com base nas regras, condições e procedimentos estabelecidos no Contrato de Cessão, bem como de acordo com os Critérios de Elegibilidade e Co...

	8 CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E CONDIÇÕES DE CESSÃO
	8.1 A Classe somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, nas respectivas datas de aquisição, individualmente e de forma cumulativa, aos seguintes critérios de elegibilidade (“Critérios de Elegibilidade”):
	(i) sejam representados por Documentos Comprobatórios, nos termos do procedimento de verificação de lastro;
	(ii) estejam vencidos ou a vencer no momento de aquisição pela Classe;
	(iii) tenham prazo de vencimento em até no máximo de 24 (vinte e quatro) meses;
	(iv) sejam representados em moeda corrente nacional;
	(v) tenham valores acima de R$ 1,00 (um real);
	(vi) sua natureza ou característica essencial deverá permitir o seu registro contábil e a sua custódia pelo Custodiante, de acordo com os procedimentos operacionais e contábeis praticados pelo Custodiante.

	8.2 A Gestora será responsável por verificar e validar o atendimento dos Direitos Creditórios aos Critérios de Elegibilidade nas operações de aquisição de Direitos Creditórios pela Classe.
	8.3 Observados os termos e as condições do presente Regulamento, a verificação do atendimento aos Critérios de Elegibilidade pela Gestora será considerada definitiva.
	8.4 O desenquadramento de qualquer Direito Creditório a quaisquer Critérios de Elegibilidade, por qualquer motivo, após a sua cessão à Classe, não obrigará a sua alienação pela Classe, nem dará à Classe qualquer pretensão, recurso ou direito de regres...
	8.5 Além dos Critérios de Elegibilidade indicados na Cláusula 8.1 acima, a Classe só poderá adquirir Direitos Creditórios cedidos por Cedentes ou Endossantes que não estejam sob intervenção, administração especial, liquidação falência ou recuperação j...

	9 PROCEDIMENTOS DE ARRECADAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS CEDIDOS OU ENDOSSADOS À CLASSE
	9.1 Nos termos do Contrato de Cobrança, a CIB - CONSULTORIA, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., com sede na Rua Tabapuã, nº 841, 6º andar, sala 612, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, CEP 04533-013, inscrita no CNPJ sob ...
	9.2 A liquidação dos Direitos Creditórios será realizada por meio de: (a) boleto bancário diretamente para a Conta Vinculada; e/ou (b) em caso de Direitos Creditórios inadimplidos em 2 (dois) Dias Úteis contados da data do recebimento dos Direitos Cre...
	9.3 Uma vez que os recursos decorrentes do pagamento de Direitos Creditórios cedidos à Classe sejam depositados na Conta Vinculada, os Bancos Depositários observarão os procedimentos do Contrato de Depósito para liberação dos recursos às Contas Autori...
	9.4 O Custodiante realizará, com auxílio dos Agentes de Cobrança e/ou da Cedente e/ou Endossante, conforme o caso, a conciliação e segregação dos valores relativos aos Direitos Creditórios cedidos ou endossados ao Fundo nas Contas Vinculadas.
	9.4.1 Tendo em vista a possibilidade de pagamento dos Direitos Creditórios cedidos à Classe e que estejam inadimplidos aos Agentes de Cobrança, o Contrato de Cobrança prevê (a) a obrigação contratual dos Agentes de Cobrança de não segregação do fluxo ...


	10 CARACTERÍSTICAS DAS COTAS, EMISSÃO, INTEGRALIZAÇÃO E NEGOCIAÇÃO
	10.1 A Classe se divide nas seguintes Subclasses: (i) Cotas Seniores; (ii) Cotas Subordinadas Mezanino; e (iii) Cotas Subordinadas Júnior.
	10.1.1 As Cotas Seniores são aquelas que não se subordinam às Cotas Subordinadas para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira da Classe, nos termos do presente Regulamento e conforme particularidades descritas nos res...
	(i) o valor unitário de emissão será de R$ 1.000,00 (mil reais); e
	(ii) o direito de votar com referência a todas e quaisquer matérias objeto de deliberação nas Assembleias Gerais e Especiais, sendo que cada Cota Sênior legitimará o seu titular a participar com 1 (um) voto.

	10.1.2 As Cotas Subordinadas Mezanino são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores para efeito de amortização, resgate e distribuição de rendimentos da carteira do Fundo, mas que, para os mesmos efeitos, não se subordinam às Cotas Subordinadas Júni...
	(i) o valor unitário de emissão será de R$ 1.000,00 (mil reais) ou o valor da Cota Subordinada Mezanino calculado conforme Capítulo 12.2, observado o disposto na Cláusula 10.5; e
	(ii) o direito de votar com referência a todas e quaisquer matérias objeto de deliberação nas Assembleias Gerais e Especiais, sendo que cada Cota Subordinada legitimará o seu titular a participar com 1 (um) voto.

	10.1.3 As Cotas Subordinadas Júnior, emitidas em Subclasse e série únicas, são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira do Fundo, nos te...
	(i) d o valor unitário de emissão será de R$ 1.000,00 (mil reais) ou o valor da Cota Subordinada Júnior calculado conforme Capítulo 12.3 e observado o disposto na Cláusula 10.6; e
	(ii) o direito de votar com referência a todas e quaisquer matérias objeto de deliberação nas Assembleias Gerais e Especiais, sendo que cada Cota Subordinada legitimará o seu titular a participar com 1 (um) voto.


	10.2 Fica a critério da Assembleia Especial de Cotistas a emissão de novas séries de Cotas Seniores, desde que, em consequência dessa nova emissão, não sejam afetados: (a) o Índice de Subordinação; e (b) a classificação de risco das Cotas Seniores em ...
	10.3 Fica a critério da Assembleia de Cotistas a emissão de novas Subclasses ou séries de Cotas Subordinadas Mezanino, desde que, em consequência dessa nova emissão, não sejam afetados: (a) o Índice de Subordinação; e (b) a classificação de risco das ...
	10.4 O valor unitário das Cotas Seniores será calculado todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização ou resgate, e corresponderá ao menor dos seguintes valores: (a) o Patrimônio Líquido dividido pelo número de Cotas Seniores ...
	10.5 O valor unitário das Cotas Subordinadas Mezanino será calculado todo Dia Útil para efeito de definição de seu valor de integralização ou resgate, e corresponderá ao menor dos seguintes valores: (a) a divisão do Patrimônio Líquido do Fundo após a ...
	10.6 O valor unitário das Cotas Subordinadas Júnior será calculado todo Dia Útil para efeito de definição de seu valor de integralização ou resgate e será equivalente à divisão do Patrimônio Líquido do Fundo após a dedução do valor das Cotas Seniores ...
	10.7 Somente os Investidores Profissionais e demais investidores previstos nos § 1º e § 2º do Artigo 112 da Parte Geral da Resolução CVM 175 poderão adquirir as Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas Mezaninos e/ou as Cotas Subordinadas Júnior.
	10.8 Para fins de integralização de Cotas Seniores, de Cotas Subordinadas Mezanino e de Cotas Subordinadas Júnior, deverá ser utilizado o valor da Cota em vigor no fechamento do mesmo Dia Útil da efetiva disponibilidade dos recursos depositados pelo i...
	10.9 As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino serão amortizadas e resgatadas, em moeda corrente nacional, observados os prazos e os valores definidos nos respectivos Suplementos de cada emissão, respeitada, ainda, a ordem de alocação dos rec...
	10.10 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 10.9 acima, as Cotas Seniores e Subordinadas Mezanino poderão ser amortizadas compulsoriamente para enquadramento do respectivo Índice de Subordinação, caso não reenquadrado na forma do Capítulo 5 deste Anexo.
	10.11 As Cotas Subordinadas Júnior somente poderão ser amortizadas ou resgatadas após a amortização ou o resgate integral das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, ressalvada a hipótese prevista na Cláusula 10.11.1 abaixo.
	10.11.1 Se o Patrimônio Líquido assim permitir, as Cotas Subordinadas Júnior poderão ser amortizadas, desde que, considerada pro forma a amortização das Cotas Subordinadas Júnior, o Índice de Subordinação das Cotas Subordinadas Júnior, a Reserva de Pa...

	10.12 Não será realizada a amortização das Cotas Subordinadas Júnior, em nenhuma hipótese, inclusive aquelas indicadas na Cláusula 10.11.1 acima, caso: (a) tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada, em rel...
	10.13 Em cada Data de Pagamento, a amortização das Cotas e a distribuição dos rendimentos da Classe deverão observar a seguinte ordem de prioridade:
	(i) primeiro, na medida necessária para o pagamento das taxas e despesas incorridas pela Classe, os valores recebidos na Conta Autorizada do Fundo ou mantidos em Ativos Financeiros serão retidos e pagos aos respectivos beneficiários na(s) respectiva(s...
	(ii) segundo, na medida necessária para a manutenção da Reserva de Caixa, os valores recebidos na Conta Autorizada da Classe ficarão retidos na mesma ou serão aplicados em Ativos Financeiros, em valor equivalente à Reserva de Caixa;
	(iii) terceiro, todos os valores remanescentes na Conta Autorizada da Classe ou mantidos em Ativos Financeiros serão distribuídos aos Cotistas Seniores na extensão necessária para cumprimento dos pagamentos constantes do cronograma de amortização disp...
	(iv) quarto, todos os valores remanescentes na Conta Autorizada da Classe ou mantidos em Ativos Financeiros serão distribuídos aos Cotistas Subordinados Mezanino na extensão necessária para cumprimento dos pagamentos constantes do cronograma de amorti...
	(v) quinto, todos os valores remanescentes na Conta Autorizada da Classe ou mantidos em Ativos Financeiros serão pagos aos Cotistas Subordinados Júnior, conforme o caso.

	10.14 Os Cotistas Subordinados Júnior poderão solicitar à Administradora a amortização extraordinária adicional de suas Cotas Subordinadas Júnior, caso haja excesso em relação ao Índice de Subordinação Mínimo. Caso haja solicitação pelos Cotistas Subo...
	10.15 A distribuição de principal e quaisquer ganhos e rendimentos do Fundo aos Cotistas será feita exclusivamente mediante amortização ou resgate de Cotas.
	10.16 Os encargos e despesas da Classe serão integralmente arcados pelas Cotas da Classe.
	10.17 Fica a critério da Gestora a emissão de Cotas Subordinadas Júnior, sem necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas, sendo assegurado direito de preferência para os respectivos Cotistas.
	10.18 Na hipótese de as Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino do Fundo atingirem os seus respectivos Índices de Referência, toda a rentabilidade a eles excedentes será atribuída somente às Cotas Subordinadas Júnior, razão pela qual tais Cot...
	10.18.1 O previsto nesta Cláusula não constitui promessa de rendimentos e corresponde meramente a uma previsão de amortização e a preferência entre as diferentes classes de Cotas, de modo que as Cotas somente serão amortizadas se os resultados da cart...

	10.19 No momento da subscrição das Cotas, o Cotista atestará, por meio de assinatura de termo de adesão, que: (i) possui pleno conhecimento dos riscos envolvidos no investimento no Fundo e na Classe, inclusive da possibilidade de perda total do capita...
	10.20 A transferência de titularidade das Cotas fica condicionada à verificação, pela Administradora, do atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento, na Resolução CVM 175 e nas demais disposições legais e regulatórias aplicáveis.
	10.21 Na hipótese de transferência por meio de negociação em mercado organizado, cabe ao intermediário verificar o atendimento das formalidades estabelecidas no Regulamento, na Resolução CVM 175 e nas demais disposições legais e regulatórias aplicáveis.
	10.22 A distribuição de Cotas deve observar a regulamentação específica sobre ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários.
	10.23 Não é admitida nova distribuição de Cotas antes de encerrada a distribuição anterior de Cotas da mesma Subclasse.
	10.24 As importâncias recebidas na integralização de Cotas durante o processo de distribuição devem ser depositadas em instituição integrante do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) ou aplicadas em valores mobiliários ou outros Ativos Financeiros co...
	10.25 Caso a Classe já esteja em funcionamento, os valores relativos à nova distribuição de Cotas devem ser escriturados separadamente das demais aplicações até o encerramento da distribuição, devendo ser aplicados em Ativos Financeiros.
	10.26 Assim que subscrito o valor mínimo previsto para a distribuição das Cotas, os recursos poderão ser investidos na forma prevista no Regulamento.

	11 DO ÍNDICE DE SUBORDINAÇÃO E PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS NA HIPÓTESE DE INOBSERVÂNCIA DESSE ÍNDICE
	11.1 O Índice de Subordinação das Cotas Subordinadas será a relação mínima a ser observada entre o valor das Cotas Subordinadas e o Patrimônio Líquido da Classe, a qual deverá, diariamente, representar o percentual mínimo de 125% (cento e vinte e cinc...
	11.2 O Índice de Subordinação das Cotas Subordinadas Júnior será a relação mínima a ser observada entre o valor das Cotas Subordinadas Júnior e o Patrimônio Líquido das Subclasses Subordinadas, a qual deverá, diariamente, representar o percentual míni...
	11.3 Os Índices de Subordinação deverão ser apurados em todo Dia Útil pela Administradora, devendo a apuração do cálculo ser informada à Gestora imediatamente e aos Cotistas mensalmente, ressalvada a hipótese de desenquadramento indicada na Cláusula 1...
	11.4 Na hipótese de desenquadramento de qualquer Índice de Subordinação, os respectivos Cotistas titulares das Cotas Subordinadas, das Cotas Subordinada Mezanino e/ou das Cotas Subordinadas Júnior, conforme o caso, serão imediatamente informados pela ...
	11.5 Os respectivos Cotistas deverão responder à Administradora, com cópia para a Gestora, impreterivelmente até o 15º (décimo quinto) dia subsequente à data do recebimento da comunicação referida na Cláusula 5.4 acima, informando por escrito se desej...
	11.6 Caso os Cotistas não realizem o aporte adicional de recursos em montante suficiente para que a Classe seja reenquadrada no respectivo Índice de Subordinação, a Administradora deverá adotar os procedimentos definidos na Cláusula 16 deste Anexo.

	12 VALORIZAÇÃO DAS COTAS E ATIVOS ORDEM DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
	12.1 A partir da Data de Subscrição Inicial e até a liquidação da Classe, a Administradora deverá, em todo Dia Útil, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta da Classe, se houver, alocar os recursos decorrentes da integralização...
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe e/ou do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	(ii) constituição e/ou recomposição da Reserva de Caixa e da Reserva de Pagamento de Amortização ou Resgate, observado o percentual previsto no item (ii) da Cláusula 14.1, nessa ordem:
	(iii) aquisição de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros;
	(iv) incorporação às Cotas Seniores, limitado ao Benchmark Sênior; e
	(v) incorporação às Cotas Subordinadas, limitado ao Benchmark Sênior.

	12.2 O cálculo do valor a ser atribuído às Cotas Seniores, desde que o patrimônio da Classe o permita, buscará atingir rentabilidade alvo determinada no respectivo Suplemento ou Apêndice, conforme aplicável (“Benchmark Sênior”) e será equivalente ao m...
	(i) o Patrimônio Líquido dividido pelo número de Cotas Seniores em circulação; ou
	(ii) o valor unitário da Cota Sênior no Dia Útil imediatamente anterior acrescido dos rendimentos no período, os quais serão limitados ao valor do Benchmark Sênior.
	12.2.1 Caso se venha a utilizar a forma de cálculo prevista na Cláusula (ii) acima, somente voltará a se utilizar a forma de cálculo indicada na Cláusula (i) acima se o valor do Patrimônio Líquido passar a ser superior ao valor total das Cotas Seniore...

	12.3 O cálculo do valor a ser atribuído às Cotas Subordinadas Mezanino, desde que o patrimônio da Classe o permita, buscará atingir rentabilidade alvo determinada no respectivo Suplemento ou Apêndice, conforme aplicável (“Benchmark Mezanino”) e será e...
	12.4 O valor unitário das Cotas Subordinadas Júnior será o resultado da divisão do eventual saldo remanescente do Patrimônio Líquido da Classe, após a subtração do valor de todas as Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, pelo número total d...

	13 RESERVA DE PAGAMENTO DE AMORTIZAÇÃO OU RESGATE E RESERVA DE CAIXA
	13.1 Observada a ordem de alocação de recursos prevista na Cláusula 12 acima, a Administradora, com o auxílio da Gestora deverá, na forma abaixo estabelecida, constituir a Reserva de Pagamento de Amortização ou Resgate, de modo a proporcionar liquidez...
	(i) a partir de 30 (trinta) dias antes de cada Data de Pagamento de cada amortização e pagamento de rendimentos ou Data de Resgate (quando aplicável), a Classe sempre mantenha aplicado em Ativos Financeiros com liquidez diária o equivalente a, no míni...
	(ii) a partir de 15 (quinze) dias antes de cada Data de Pagamento de amortização ou Data de Resgate (quando aplicável), a Classe do Fundo sempre mantenha aplicado em Ativos Financeiros com liquidez diária o equivalente a 100% (cem por cento) do valor ...

	13.2 Sempre observando a ordem de alocação de recursos prevista na Cláusula 12 acima, a Administradora deverá manter, exclusivamente com os recursos da Classe, desde a Data de Subscrição Inicial até a liquidação da Classe e/ou do Fundo, Reserva de Cai...
	13.3 O valor da Reserva de Caixa deverá ser apurado pela Administradora e monitorado pela Gestora em todo último Dia Útil de cada mês do calendário, devendo ser equivalente ao maior valor entre (a) o total de despesas e encargos de responsabilidade do...
	13.4 O montante referente à Reserva de Caixa deverá ser mantido pela Administradora de forma devidamente segregada no patrimônio da Classe e/ou do Fundo, em moeda corrente nacional, ou em Ativos Financeiros de liquidez imediata.
	13.5 Na hipótese de a Reserva de Caixa deixar de atender ao limite de enquadramento descrito na Cláusula 12.3 acima, a Administradora, por conta e ordem, deverá destinar todos os recursos da Classe e/ou do Fundo, conforme o caso, em moeda corrente nac...
	13.6 A Administradora e o Custodiante deverão utilizar, no mínimo, a metodologia de cálculo de provisão para devedores duvidosos (PDD) disposta na tabela abaixo.

	14 ASSEMBLEIAS ESPECIAIS DE COTISTAS
	14.1 Sem prejuízo do disposto nas condições gerais deste Regulamento, estão sujeitas exclusivamente à aprovação da maioria representativa da respectiva participação dos Cotistas Subordinados Júnior na Classe, excluídos do cômputo os Cotistas Seniores ...
	(i) analisar anualmente, no prazo máximo de 4 (quatro) meses após o encerramento do exercício social, as contas da Classe e deliberar sobre suas demonstrações contábeis;
	(ii) analisar os resultados auferidos pela Classe, apresentados pela Gestora, após a dedução de todos os custos, os quais serão totalmente distribuídos, sendo 25% (vinte e cinco por cento) distribuídos de forma proporcional ao percentual de Cotas deti...
	(iii) alterar (a) os direitos e prerrogativas das Cotas Seniores e/ou a ordem de prioridade nas amortizações e resgates de Cotas, dispostos no Capítulo 10 acima; (b) a ordem de alocação de recursos e a forma de cálculo das Cotas, dispostas no Capítulo...
	(iv) excetuadas as matérias dispostas no item (iii) acima, alterar as demais disposições do presente Anexo;
	(v) deliberar acerca da substituição dos Agentes de Cobrança e/ou da Agência Classificadora de Risco que realizar a classificação de risco periódica da série de Cotas Seniores então emitida pelo Fundo, caso aplicável;
	(vi) deliberar acerca da elevação da Taxa de Administração e da Taxa de Gestão, inclusive na hipótese de seu restabelecimento caso tenha sido objeto de redução;
	(vii) deliberar acerca da incorporação, fusão, cisão, liquidação ou prorrogação da Classe;
	(viii) deliberar, na ocorrência de quaisquer Eventos de Avaliação, (a) se tais Eventos de Avaliação devem ser considerados como um Evento de Liquidação e (b) a respeito da continuidade da aquisição de Direitos Creditórios pela Classe; e
	(ix) deliberar sobre a emissão de novas Cotas da Classe.

	14.2 Caso a matéria em deliberação resulte ou possa resultar em uma redução do Índice de Subordinação de uma determinada Subclasse, somente poderão votar os titulares de Cotas Seniores, assim como titulares de Cotas Mezanino que não se subordinem à Su...
	14.3 As deliberações que, por qualquer modo, alterem os direitos de uma ou mais Subclasse de Cotas, estão subordinadas também à aprovação prévia de titulares de mais da metade das Cotas da Subclasse afetada.
	14.4 As comunicações com a Administradora e as manifestações de vontade dos cotistas por meio eletrônico observarão os procedimentos na regulamentação aplicável.

	15 DA RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO
	15.1 A responsabilidade do Cotista está limitada ao valor por ele subscrito.
	15.2 Observada a ordem de alocação de recursos prevista na Cláusula 12 acima, o descumprimento de qualquer obrigação originária dos Direitos Creditórios e demais ativos componentes da carteira da Classe será atribuído primeiramente às Cotas Subordinad...
	15.3 Uma vez excedidos os valores referentes às Cotas Subordinadas Júnior, a inadimplência dos Direitos Creditórios de titularidade da Classe será atribuída às Cotas Subordinadas Mezanino.
	15.4 Uma vez excedidos os valores referentes às Cotas Subordinadas Mezanino, a inadimplência dos Direitos Creditórios de titularidade da Classe será atribuída às Cotas Sêniores.
	15.5 Caso a Administradora verifique que o Patrimônio Líquido da Classe está negativo, ou tenha ciência de pedido de declaração judicial de insolvência da Classe ou da declaração judicial de insolvência da Classe, deverá adotar as medidas aplicáveis p...
	15.6 Serão aplicáveis as disposições da Resolução CVM 175 no que se refere aos procedimentos a serem adotados pela Administradora na hipótese de Patrimônio Líquido negativo da Classe.

	16 LIQUIDAÇÃO DA CLASSE, EVENTOS DE AVALIAÇÃO E EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA E PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS NA LIQUIDAÇÃO DA CLASSE
	16.1 A Classe poderá ser liquidada por deliberação da Assembleia Especial de Cotistas, convocada especialmente para esse fim, ou, caso não existam Cotas em circulação, por deliberação da Administradora.
	16.2 A ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses constituirá Evento de Avaliação:
	(i) rebaixamento da classificação de risco das Cotas Seniores em circulação (a) a qualquer tempo, em 3 (três) níveis abaixo da classificação de risco originalmente atribuída, ou (2) após uma única revisão de classificação de risco ou após 2 (duas) rev...
	(ii) desenquadramento da carteira de Ativos por mais de 15 (quinze) Dias Úteis consecutivos, consoante os limites aplicáveis à Classe, nos termos deste Regulamento e das disposições legais e regulatórias em vigor;
	(iii) verificação de Patrimônio Líquido Negativo;
	(iv) término do Contrato de Cobrança, por qualquer motivo;
	(v) decretação de evento de intervenção, administração especial, liquidação pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou regime de insolvência e/ou qualquer procedimento similar, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis, d...
	(vi) caso haja qualquer questionamento judicial e/ou realizado por autoridade governamental a respeito da existência, validade, regularidade e/ou formalização dos Direitos Creditórios transferidos à Classe, que afete adversamente a Classe em relação a...
	(vii) impossibilidade de aquisição de Direitos Creditórios devido à ordem judicial e/ou de autoridade governamental, que perdure por 20 (vinte) Dias Úteis consecutivos;
	(viii) sou ausência de repasse à Conta Autorizada do Fundo dos pagamentos relativos aos Direitos Creditórios transferidos do Fundo, que perdure por um período superior a 5 (cinco) Dias Úteis, a contar da data na qual o repasse deveria ter sido realizado;
	(ix) ocorrência de descumprimento substancial por qualquer das partes do Contrato de Cessão ou do Contrato de Cobrança;
	(x) excetuadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, conforme disposto no artigo 393 do Código Civil Brasileiro, o não pagamento, em até 5 (cinco) Dias Úteis das Datas de Pagamento e/ou Datas de Resgate, do valor da amortização/resgate das Cot...
	(xi) caso ocorra substituição da Administradora, da Gestora, do Custodiante e/ou dos Agentes de Cobrança em desconformidade com as disposições deste Regulamento.

	16.3 A Gestora deverá monitorar a ocorrência dos Eventos de Avaliação e, imediatamente comunicar a Administradora quando da ocorrência, para as providências definidas abaixo.
	16.4 Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação, a Administradora, imediatamente, (a) suspenderá o pagamento de amortizações ou resgate das Cotas, se houver, e (b) convocará a Assembleia Geral de Cotistas para deliberar se tal Evento de Avaliação d...
	16.5 Caso delibere que determinado Evento de Avaliação deve ser considerado um Evento de Liquidação Antecipada, a Assembleia Geral de Cotistas referida acima deverá deliberar sobre os procedimentos relativos à liquidação da Classe, na forma da Cláusul...
	16.6 Ressalvada o disposto na Cláusula 15.4 acima, caso o Evento de Avaliação não seja considerado um Evento de Liquidação Antecipada, a Classe reiniciará o processo de amortização ou resgate das Cotas, se houver, bem como de aquisição de Direitos Cre...
	16.7 A ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses constituirá Evento de Liquidação Antecipada:
	(i) deliberação da Assembleia Geral de Cotistas pela liquidação da Classe;
	(ii) deliberação, em Assembleia Geral de Cotistas, de que um Evento de Avaliação constitui um Evento de Liquidação Antecipada;
	(iii) na hipótese de inexistência de Direitos Creditórios na carteira do Fundo ou na hipótese de inexigibilidade em decorrência de ordem judicial e/ou de qualquer autoridade governamental, dos Direitos Creditórios transferidos porventura existentes, p...
	(iv) renúncia da Administradora, sem que uma nova instituição assuma suas funções no prazo de até 60 (sessenta) dias.
	16.7.1 A Gestora deverá monitorar a ocorrência dos Eventos de Liquidação Antecipada e, imediatamente comunicar a Administradora quando da ocorrência, para as providências definidas abaixo.

	16.8 Na hipótese de ocorrência de qualquer Evento de Liquidação Antecipada, a Administradora, imediatamente, (a) suspenderá o pagamento de amortização ou resgate das Cotas, se houver; (b) interromperá a aquisição de Direitos Creditórios e de Ativos Fi...
	16.9 Na hipótese de liquidação da Classe por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas, a Administradora deve promover a divisão de seu patrimônio entre os Cotistas, na proporção das respectivas Cotas de suas titularidades, no prazo oportunamente de...
	16.10 A Assembleia Geral de Cotistas que for convocada para decidir sobre a liquidação da Classe deve deliberar, no mínimo, sobre as seguintes matérias:
	(i) o plano de liquidação, a ser elaborado, conjuntamente, pelos Prestadores de Serviço Essenciais, de acordo com os procedimentos e demais regras previstas no Regulamento e nas disposições legais e regulatórias aplicáveis, observado que de tal plano ...
	(ii) o tratamento a ser conferido aos direitos e às obrigações dos Cotistas que não puderam ser contatados quando da convocação da Assembleia Geral de Cotistas; e
	(iii) possibilidade, ou não, de novas subscrições de Cotas.

	16.11 O Auditor Independente deve emitir parecer sobre a demonstração da movimentação do Patrimônio Líquido da Classe, compreendendo o período entre a data das últimas demonstrações contábeis auditadas e a data da efetiva liquidação, manifestando-se s...
	16.11.1 Deve constar das notas explicativas às demonstrações contábeis uma análise quanto a terem os valores dos resgates sido, ou não, efetuados em condições equitativas e de acordo com as disposições legais e regulatórias aplicáveis, bem como quanto...

	16.12 Caso a carteira de Ativos possua provento a receber, é admitida, durante o prazo previsto na Assembleia Geral de Cotistas, a critério da Gestora:
	(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditórios transferidos ao Fundo e o respectivo pagamento pelo Devedor para que os valores sejam rateados entre os Cotistas; ou
	(ii) entregar os Direitos Creditórios do Fundo aos Cotistas para o pagamento dos seus haveres, mediante instrumento de dação em pagamento.

	16.13 As Cotas Seniores terão prioridade no pagamento de resgate sobre todas as Cotas, observado que as Cotas Subordinadas somente serão resgatadas após o pagamento integral das Cotas Seniores (exceto se de outra forma permitido por este Regulamento).
	16.14 No âmbito da liquidação da Classe, a Administradora deve:
	(i) fornecer informações relevantes sobre a liquidação a todos os Cotistas, de maneira simultânea e tão logo tenha ciência das informações, devendo providenciar atualizações conforme as circunstâncias se modifiquem; e
	(ii) verificar se a precificação e a liquidez da carteira de Ativos asseguram um tratamento isonômico na distribuição dos resultados da liquidação aos Cotistas, ainda que os resultados não sejam distribuídos em uma única ocasião ou que a cada distribu...

	16.15 No âmbito da liquidação da Classe e desde que de modo aderente ao plano de liquidação definido na Cláusula 15.10, fica dispensado o cumprimento das regras listadas a seguir:
	(i) prazos para conversão e pagamento dos resgates das Cotas;
	(ii) método de conversão de Cotas;
	(iii) vigência diferida de alterações do Regulamento em decorrência de eventual deliberação unânime dos Cotistas;
	(iv) limites relacionados à composição e à diversificação da carteira de Ativos, Índice de Subordinação.

	16.16 Outros requisitos podem ser dispensados no âmbito da liquidação, desde que submetidos à aprovação da superintendência competente da CVM, a partir de pedido prévio e fundamentado a ser formulado pelos Prestadores de Serviço Essenciais, conjuntame...

	17 DOS FATORES DE RISCO DA CLASSE
	17.1 A Classe poderá realizar aplicações que coloquem em risco parte ou a totalidade de seu patrimônio. A carteira da Classe e, por consequência, seu patrimônio estão sujeitos a riscos diversos, dentre os quais, exemplificativamente, os analisados aba...
	17.2 Riscos de Mercado
	(i) Descasamento de Rentabilidade. A distribuição dos rendimentos da carteira do Fundo para as Cotas pode ter parâmetros diferentes daqueles utilizados para o preço de aquisição dos Direitos Creditórios. Não obstante quaisquer medidas adotadas, os rec...
	(ii) Flutuação dos Ativos Financeiros. O valor dos Ativos Financeiros que integram a carteira do Fundo pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuações de preços e cotações de mercado. Em caso de queda do valor dos Ativos Financeiros, o patrimôni...
	(iii) Efeitos da Política Econômica do Governo Federal. Consistem no risco de fatores macroeconômicos, como os efeitos da política econômica praticada pelo governo brasileiro e demais variáveis exógenas, tais como a ocorrência, no Brasil ou no exterio...

	17.3 Riscos de Crédito:
	(i) Fatores Macroeconômicos. Como o Fundo aplicará seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios, dependerá da originação de Direitos Creditórios pela Endossante e pela Cedente, bem como da solvência dos Devedores para distribuição de rendi...
	(ii) Cobrança Judicial e Extrajudicial. No caso de um Devedor inadimplir as respectivas obrigações de pagamentos dos Direitos Creditórios transferidos ao Fundo, poderá haver cobrança judicial e/ou extrajudicial dos valores devidos. Nada garante, contu...
	(iii) Resgate das Cotas. As principais fontes de recursos do Fundo para efetuar o resgate das Cotas que venha a ser solicitado pelos Cotistas decorrem do pagamento dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo pelo...

	17.4 Risco de Liquidez:
	(i) Risco de Liquidez dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros. O Fundo está sujeito a riscos de liquidez no tocante às amortizações e/ou resgates de cotas e/ou à aplicação nos Direitos Creditórios. O Fundo pode não estar apto a efetuar pagam...
	(ii) Falta de Liquidez no Mercado Secundário para Fundos de Investimento em Direitos Creditórios. Os fundos de investimento em direitos creditórios são um sofisticado tipo de investimento no mercado financeiro brasileiro e, por essa razão, possuem apl...
	(iii) Insuficiência de Recursos em Caso de Liquidação Antecipada do Fundo. O Fundo poderá ser liquidado antecipadamente em algumas hipóteses previstas neste Regulamento. Ocorrendo a liquidação antecipada, o Fundo poderá não dispor de recursos para pag...
	17.4.2 Custodiante ou empresa por ele contratada realizará verificação periódica para conferir a regularidade dos Documentos Comprobatórios. Em decorrência da expressiva diversificação de Devedores e significativo volume de Direitos Creditórios transf...

	17.5 Risco de Descontinuidade:
	(i) Liquidação Antecipada. O Fundo poderá ser liquidado antecipadamente por diversas razões, conforme contempladas no Regulamento. Mesmo que o Fundo disponha de recursos para pagamento aos Cotistas, o que não é garantido pela Administradora, pela Gest...
	(ii) Observância da Alocação Mínima. O Fundo deve adquirir preponderantemente Direitos Creditórios. Entretanto, não há garantia de que a Cedente conseguirá originar e ceder Direitos Creditórios que cumpram com os Critérios de Elegibilidade suficientes...
	(iii) Interrupção dos Serviços pelos Prestadores Contratados pelo Fundo. Eventual interrupção da prestação de serviços pelos prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive no caso de suas substituições, por qualquer motivo, poderá afetar o ...

	17.6 Riscos Operacionais:
	(i) Acesso aos Documentos Comprobatórios e Falhas de Sistemas Eletrônicos. Dada a complexidade operacional própria dos fundos de investimento em direitos creditórios, não há garantia de que o Custodiante e o Fundo terão acesso irrestrito aos Documento...
	(ii) Falhas no Processo de Cobrança de Direitos Creditórios inadimplidos. A cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos depende da atuação diligente dos Agentes de Cobrança. Cabe-lhe aferir o correto recebimento dos recursos e verificar a inadimplê...
	(iii) Guarda dos Documentos Comprobatórios. Nos termos deste Regulamento, o Custodiante atuará também como agente de depósito, sendo responsável pela guarda dos Documentos Comprobatórios. Caso ocorra(m) (a) falha ou atraso na disponibilização de acess...
	(iv) Verificação do Lastro dos Direitos Creditórios após sua Transferência ao Fundo. A Gestora ou empresa por ele contratada realizará verificação periódica para conferir a regularidade dos Documentos Comprobatórios. Em decorrência da expressiva diver...

	17.7 Outros Riscos:
	(i) Custo de Cobrança dos Direitos Creditórios. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos e dos demais Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo e à sal...
	(ii) A Realização de Investimentos no Fundo Expõe o Investidor aos Riscos a que o Fundo está sujeito, os quais Poderão Acarretar Perdas aos Cotistas. Embora a Administradora e a Gestora mantenham sistema de gerenciamento de riscos das aplicações do Fu...
	(iii) Ausência de Responsabilidade da Cedente e da Endossante pela Inadimplência dos Direitos Creditórios. A Cedente e a Endossante são responsáveis somente pela existência, veracidade e boa formalização dos respectivos Direitos Creditórios transferid...
	(iv) Alterações Fora do Controle da Administradora. O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle da Administradora, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos, mudança nas regras aplicá...
	(v) Risco de Irregularidades na Formalização da Transferência de Direitos Creditórios. Tendo em vista o volume de operações de transferência de Direitos Creditórios e a possibilidade de guarda eletrônica dos Documentos Comprobatórios, os Termos de Ces...
	(vi) Irregularidades dos Documentos Comprobatórios. Os Documentos Comprobatórios podem eventualmente conter irregularidades (inclusive de forma ou conteúdo), como falhas na sua elaboração e erros materiais. Por este motivo, eventual cobrança em juízo ...
	(vii) Atraso no Pagamento do Resgate das Cotas. Poderá haver atraso no pagamento do resgate caso o Fundo não disponha dos recursos necessários para pagamento dos resgates solicitados;
	(viii) Possibilidade de Liquidação Antecipada do Fundo. Conforme previsto no Regulamento, poderá haver a liquidação antecipada do Fundo em situações predeterminadas. Se uma dessas situações se verificar, há previsão no Regulamento de que as Cotas pode...
	(ix) Invalidade ou Ineficácia da Cessão ou Endosso de Direitos Creditórios. As cessões ou endossos dos Direitos Creditórios podem ser invalidadas ou tornarem-se ineficazes por decisão judicial e/ou administrativa. Assim, o Fundo poderá incorrer no ris...
	(x) Alterações e Restrições de Natureza Legal ou Regulatória. Eventuais alterações e/ou restrições de natureza legal ou regulatória podem afetar adversamente a validade e/ou a eficácia da constituição e da transferência dos Direitos Creditórios ao Fun...
	(xi) Risco de Originação e de Formalização de Direitos de Crédito – Vícios Questionáveis. Os documentos relativos aos Direitos Creditórios transferidos ao Fundo podem apresentar vícios questionáveis juridicamente, podendo, inclusive, apresentar irregu...
	(xii) Inexistência de Responsabilidade da Administradora pela Depreciação dos Ativos da Carteira. A Administradora não será responsável pela eventual depreciação dos ativos da carteira ou por quaisquer perdas ou prejuízos que venham a ser suportados p...
	(xiii) Risco de Limitação da Taxa de Juros dos Direitos Creditórios. O Fundo não é uma instituição financeira e, portanto, não tem autorização para conceder empréstimos ou financiamentos cujos juros estejam acima do estabelecido pelo Decreto nº 22.626...
	(xiv) Riscos de Intervenção, Liquidação, Regime de Administração Temporária, Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Regime de Insolvência. As aplicações no e do Fundo estão sujeitas a risco de perda substancial de seu Patrimônio Líquido em...
	(xv) Risco Legal. Risco de que uma parte sofra uma perda porque as leis ou regulamentações não dão suporte às regras do sistema de liquidação de valores mobiliários, à execução dos arranjos de liquidação relacionados ou aos direitos de propriedade e o...
	(xvi) Risco da Ausência de Classificação das Cotas. As classes de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas não serão objeto de classificação de risco, cabendo, com isso, aos Cotistas Seniores e Cotistas Subordinados, antes de subscrever, integralizar ou ad...
	(xvii) Risco de Recebimento dos Recursos em Espécie. Os Direitos Creditórios poderão ter sua quitação efetuada por meio de pagamentos em espécie realizados pelos Devedores aos Agentes de Cobrança. Nesta hipótese, uma vez executado o pagamento, os recu...
	(xviii) Riscos de Recebimento e Cobrança – Os Direitos Creditórios pagos em boletos serão arrecadados nas Contas Vinculadas em nome da Cedente podendo, em caso de Direitos Creditórios inadimplidos ser recebidos diretamente pelos Agentes de Cobrança co...
	(xix) Emissão de Novas Cotas. O Fundo poderá, a qualquer tempo, observado o disposto no presente Regulamento, emitir novas Cotas. Na hipótese de emissão de novas Cotas, não será assegurado qualquer direito de preferência aos Cotistas, o que poderá ger...
	(xx) Risco Decorrente da Ausência de Registro dos Termos de Cessão. Os termos de cessão, por meio do quais o Fundo adquirirá parte dos Direitos Creditórios poderão não ser levados a registro em Cartório de Registro de Títulos e Documentos. O artigo 22...
	(xxi) Risco Decorrente da Ausência de Notificação da Cessão dos Direitos Creditórios aos Devedores. Em razão do grande número de Devedores e de Direitos Creditórios, o Fundo não notificará os Devedores acerca de qualquer cessão dos Direitos Creditório...
	(xxii) Decorre da possibilidade da Classe adquirir Direitos Creditórios não padronizados. A Classe poderá adquirir Direitos Creditórios Não, sendo tal atraso relacionado às parcelas do Direito Creditório e não à data de vencimento final do respectivo ...


	COMPLEMENTO I
	POLÍTICA DE COBRANÇA DA CLASSE ÚNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS – RESPONSABILIDADE LIMITADA
	1 Recebimento Ordinário dos Direitos Creditórios. a liquidação dos Direitos Creditórios será realizada por meio de (a) crédito em conta ou outro mecanismo de transferência equivalente do respectivo valor para a Conta Vinculada, na data do respectivo v...
	2 Cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos. na hipótese de não pagamento integral pelo Devedor dos Direitos Creditórios, os Agentes de Cobrança deverão observar o Contrato de Cobrança para a cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos.
	2.1 Para os Direitos Creditórios inadimplidos entre 1 (um) e 60 (sessenta) dias, os Agentes de Cobrança realizam a cobrança amigável. Em relação aos Direitos Creditórios inadimplidos entre 61 (sessenta e um) e 180 (cento e oitenta) dias, ocorre a cobr...
	2.2 Os Agentes de Cobrança somente poderão renegociar ou acordar qualquer alteração aos termos e condições dos Direitos Creditórios transferidos à Classe com os respectivos Devedores em consonância com a Política de Cobrança.
	2.3 A Gestora poderá, a seu exclusivo critério, contratar, conforme o caso, terceiro especializado para a verificação da integridade do Sistema Vuon Card, utilizado para extração das informações a serem encaminhadas mensalmente pelos Agentes de Cobran...

	COMPLEMENTO II
	CRITÉRIOS PARA A VERIFICAÇÃO DO LASTRO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS POR AMOSTRAGEM DA CLASSE ÚNICA DE COTAS DO FIPER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS – RESPONSABILIDADE LIMITADA
	1 Conforme disposto no Regulamento e nas disposições legais e regulatórias aplicáveis, a obrigação da integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios será realizada por amostragem.
	2 Para a verificação do lastro dos Direitos Creditórios, a Gestora ou terceiro por ela contratado deverá utilizar os seguintes procedimentos e parâmetros em relação à quantidade de Direitos Creditórios cedidos:
	2.1 Sem prejuízo do disposto abaixo, a população base para a seleção da amostra compreenderá os Direitos Creditórios em aberto (a vencer) e Direitos Creditórios recomprados no trimestre de referência.
	2.2 Além da verificação por amostragem, serão verificados, ainda, 100% (cem por cento) dos Direitos Creditórios inadimplidos e os substituídos no referido trimestre.
	2.3 A seleção dos Direitos Creditórios será obtida da seguinte forma: (1) para as 5 (cinco) Cedentes mais representativas em aberto na carteira e para as 5 (cinco) Cedentes mais representativas que tiveram títulos recomprados, serão selecionados os 3 ...
	2.4 Utilizaremos o software ACL para extração da amostra.
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